
-------------------------------------
MANDATO 2017-2021 

-------------------------------------
ATA DA 38ª. REUNIÃO ORDINÁRIA 
-------------------------------------
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES, 
-------------------------------------
REALIZADA EM 2019-05-22 NO PALÁCIO
-------------------------------------
DOS MARQUESES DA PRAIA E DE 
-------------------------------------
MONFORTE, NA MEALHADA, EM LOURES.


--- O Sr. Presidente da Câmara declarou aberta a reunião eram catorze horas e quarenta e cinco minutos, com a presença inicial do senhor Vice-Presidente, das Senhoras Vereadoras e dos Senhores Vereadores:



---- ANTÓNIO MANUEL LOPES MARCELINO 


---- GONÇALO FILIPE VINTÉM CAROÇO


---- IVONE DE FÁTIMA DA CUNHA GONÇALVES 


---- JOÃO MANUEL FERREIRA CALADO 

---- NUNO MIGUEL RIBEIRO VASCONCELOS BOTELHO 


---- NUNO RICARDO CONCEIÇÃO DIAS 


---- SÓNIA ALEXANDRA DA SILVA PAIXÃO DOS SANTOS BERNARDO LOPES 


---- TIAGO FARINHA MATIAS 


PONTO UM -  Dada a circunstância de a Vereadora, Srª. Rita Leão, se encontrar impossibilitada de comparecer à reunião, esteve presente o Sr. Carlos César Cipriano Araújo, tendo a Câmara deliberado justificar a falta da Vereadora, Srª. Rita Leão, à presente reunião.


------------------ RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA (MOD. T2)


--- Presente o Resumo Diário da Tesouraria (Mod. T2), de dois mil e dezanove, maio, vinte, que registava um total de disponibilidades para o dia seguinte no montante de vinte e seis milhões, trezentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e setenta e dois euro e sessenta e nove cêntimo.


--- Da Ordem do Dia previamente distribuída constavam os assuntos seguintes:



PONTO 1.
ATA DA 35ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
---------------
DE LOURES, REALIZADA EM 2019.04.10


PONTO 2. 
ATA DA 36ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL
---------------
 DE LOURES, REALIZADA EM 2019.04.24

PONTO 3.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 268/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A 
---------------
CADUCIDADE DA ADJUDICAÇÃO DO LOTE 1 RELATIVA À
---------------
AQUISIÇÃO CONTINUADA DE COMBUSTIVEIS E 
---------------
NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICATÁRIA (PROCº 48350/DCA/2018-
---------------
MA)

PONTO 4. 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 269/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR: - O 
---------------
INÍCIO, TIPO, PEÇAS DO PROCEDIMENTO; - A DESIGNAÇÃO 
---------------
DO JÚRI E DO GESTOR CONTRATO - REFERENTE À
---------------
AQUISIÇÃO CONTINUADA DE COMBUSTÍVEIS PARA O 
---------------
MUNICÍPIO DE LOURES (PROCº 50108/DCA/2019-MA)

PONTO 5.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 270/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A 
---------------
RATIFICAÇÃO DO ATO DE PRESTAÇÃO DE 
---------------
ESCLARECIMENTOS NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO PARA 
---------------
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS EM MATÉRIA DE SEGUROS

PONTO 6.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 271/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A 
---------------
CELEBRAÇÃO DE UM PROTOCOLO DE COMPARTICIPAÇÃO 
---------------
ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES E A IKEA PORTUGAL – 
---------------
MOVEIS E DECORAÇÃO, LDA.

PONTO 7.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 272/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A 
---------------
PROPOSTA A SUBMETER À ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
---------------
RELATIVA A AFETAÇÃO, AO DOMÍNIO PÚBLICO MUNICIPAL, 
---------------
DE PROPRIEDADE SITA NO SITIO DO CANO OU CANO 
---------------
BARREIRO, FREGUESIA DE BUCELAS

PONTO 8.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 273/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A 
---------------
CONSTITUIÇÃO DO DIREITO DE SUPERFÍCIE, SOBRE 
---------------
PROPRIEDADE MUNICIPAL SITA EM BUCELAS, A FAVOR DA 
---------------
INSTITUIÇÃO DE APOIO SOCIAL DA FREGUESIA DE 
---------------
BUCELAS

PONTO 9.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 274/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A 
---------------
PROPOSTA A SUBMETER À ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
---------------
RELATIVA À DESAFETAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO 
---------------
MUNICIPAL PARA A CONSTITUIÇÃO DO DIREITO DE 
---------------
SUPERFICIE A FAVOR DA COMISSÃO UNITÁRIA DE 
---------------
REFORMADOS PENSIONISTAS E IDOSOS DE SANTA IRIA DE 
---------------
AZÓIA

PONTO 10.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 275/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A 
---------------
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DEVIDO PELA UTILIZAÇÃO DO 
---------------
AUDITÓRIO NO MUSEU DE CERÂMICA DE SACAVÉM AO 
---------------
PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA

PONTO 11.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 276/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A 
---------------
TRANSFERÊNCIA DE VERBA PARA A ASSOCIAÇÃO DO 
---------------
CARNAVAL DE LOURES

PONTO 12.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 277/2019 – SUBSCRITA
---------------
PELO SR. VICE-PRESIDENTE, PARA APROVAR A MINUTA DE 
---------------
CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
---------------
DESPORTIVO E O APOIO FINANCEIRO NO ÂMBITO DO 
---------------
PROGRAMA "MAIS FORMAÇÃO" PARA A ÉPOCA 2018/2019

PONTO 13.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 278/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VICE-PRESIDENTE, PARA APROVAR A MINUTA DE 
---------------
CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
---------------
DESPORTIVO O APOIO FINANCEIRO NO ÂMBITO DO 
---------------
PROGRAMA "DESPORTO MAIS" PARA A ÉPOCA 2018/2019

PONTO 14
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 279/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VICE-PRESIDENTE, PARA APROVAR O CONTRATO 
---------------
PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO A 
---------------
ESTABELECER ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES E O 
---------------
GRUPO DESPORTIVO DE LOUSA E O APOIO FINANCEIRO

PONTO 15.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 280/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VICE-PRESIDENTE, PARA APROVAR A ISENÇÃO 
---------------
DO PAGAMENTO DEVIDO PELA UTILIZAÇÃO DO AUDITÓRIO 
---------------
NO MUSEU DE CERÂMICA DE SACAVÉM, À RF-ASSOCIAÇÃO 
---------------
DE CONDOMÍNIOS DO REAL FORTE

PONTO 16.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 281/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VICE-PRESIDENTE, PARA APROVAR AS MINUTAS 
---------------
DE ACORDOS DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
---------------
MUNICÍPIO DE LOURES E OS AGENTES ASSOCIATIVOS 
---------------
CULTURAIS, PARA O ANO 2019

PONTO 17.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 282/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VICE - PRESIDENTE PARA APROVAR A 
---------------
ACEITAÇÃO, A BENEFÍCIO DE INVENTÁRIO, DE DOAÇÃO DE 
---------------
OBJECTOS PELA PLURAL ENTERTAINMENT, S.A

PONTO 18.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 283/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS, PARA APROVAR A 
---------------
DESIGNAÇÃO TOPONÍMICA PARA A UNIÃO DAS 
---------------
FREGUESIAS DE CAMARATE, UNHOS E APELAÇÃO (PROCº. 
---------------
Nº 33.664/OM)

PONTO 19.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 284/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS, PARA APROVAR A 
---------------
DESIGNAÇÃO TOPONÍMICA PARA A URBANIZAÇÃO DO 
---------------
CASTELO, NA UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA IRIA DE 
---------------
AZÓIA, SÃO JOÃO DA TALHA E BOBADELA (PROCº. Nº 
---------------
37.109/OM-E)

PONTO 20.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 285/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS, PARA APROVAR: - A 
---------------
RECEÇÃO PROVISÓRIA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO; - A 
---------------
REDUÇÃO DA CAUÇÃO (PROCº. Nº. 31.919/U/N - AGNOLAIV - 
---------------
SOCIEDADE CONSTRUTORA, LDA)


PONTO 21.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 286/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS, PARA APROVAR A 
---------------
ALTERAÇÃO AO ALVARÁ DE LICENÇA DE LOTEAMENTO Nº 
---------------
08/2003 (PROCº. Nº. 66.048/URB_L_L/2018 - MANUEL 
---------------
MARQUES DE ABREU)


PONTO 22.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 287/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS, PARA APROVAR O 
---------------
PROJETO DE LOTEAMENTO E A EMISSÃO DO ALVARÁ DE 
---------------
LICENÇA DE LOTEAMENTO (PROCº. 64.087/LA/L/N - MANUEL 
---------------
DOS SANTOS BARREIRA) 

PONTO 23.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 288/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS, PARA APROVAR A 
---------------
ALTERAÇÃO AO ALVARÁ DE LICENÇA DE LOTEAMENTO Nº 
---------------
09/2006 (PROCº. Nº. 66.151/URB_L_L/2018 - CARLOS 
---------------
VELOSO)


PONTO 24.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 289/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS PARA APROVAR O 
---------------
PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES 
---------------
E A CAIXA ECONÓMICA MONTEPIO GERAL 

PONTO 25.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 290/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS PARA APROVAR O 
---------------
PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES 
---------------
E O LOURESHOPPING – CENTRO COMERCIAL, S.A. 

PONTO 26.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 291/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VEREADOR GONÇALO CAROÇO, PARA APROVAR 
---------------
A TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA AS JUNTAS DE 
---------------
FREGUESIA NO ÂMBITO DO PLANO DE TRANSPORTES 
---------------
ESCOLARES


PONTO 27.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 292/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VEREADOR GONÇALO CAROÇO, PARA APROVAR 
---------------
A TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA AS ENTIDADES 
---------------
DINAMIZADORAS DE ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO 
---------------
CURRICULAR - 3ª TRANCHE

PONTO 28.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 293/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VEREADOR GONÇALO CAROÇO, PARA APROVAR: 
---------------
- O INÍCIO, TIPO E AS PEÇAS DO PROCEDIMENTO; - A 
---------------
DESIGNAÇÃO DO JÚRI E DO GESTOR DO CONTRATO - 
---------------
RELATIVO À AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE NO 
---------------
ÂMBITO DO PROJETO ADAPTAÇÃO AO MEIO AQUÁTICO


PONTO 29.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 294/2019 - SUBSCRITA 
---------------
PELO SR. VEREADOR GONÇALO CAROÇO, PARA APROVAR 
---------------
A ACEITAÇÃO, A BENEFICIO DE INVENTÁRIO, DE DOAÇÃO 
---------------
DE ESPÓLIO DOCUMENTAL PARA O ACERVO DO ARQUIVO 
---------------
MUNICIPAL DE LOURES


I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

--- Neste ponto foram proferidas as seguintes intervenções: 

O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhores Vereadores, quero chamar a atenção para o facto do Município ter sido galardoado, ontem, com o prémio de Município mais sustentável, no âmbito da “Smart Cities Summit de 2019”, organizada pela Associação Indústria Portuguesa, pela Associação Nacional de Municípios Portugueses e por outras entidades. É um prémio que reconhece o esforço que temos vindo a fazer, e o progresso de um conjunto de áreas relacionadas com as cidades inteligentes, o ambiente, a sustentabilidade e a transparência e participação das pessoas. Entendemos este prémio como um incentivo para continuar a trilhar esse caminho, onde temos, ainda, muita coisa para fazer. 


Portanto, não nos damos por satisfeitos, ou descansados, com esta distinção que naturalmente valorizamos, mas consideramo-la um incentivo para continuar a trabalhar neste sentido. 


O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: Senhor Presidente, tenho duas informações para prestar. A primeira é que amanhã vai ser assinado o acordo coletivo de empregador público com o sindicato SINTAP, às quinze e trinta, nos Paços do Município. 


Uma outra questão está relacionada com o paiol militar, com o incêndio que ocorreu no domingo passado e que afetou aquelas instalações. Quero informar que quem habitava naquelas instalações da propriedade do Ministério da Defesa teve de sair daquele local e, nessa noite, foram acolhidas na Casa da Cultura. Foi possível dar-lhes algum apoio em termos de comida e de apoio psicológico, através de instituições locais, das Juntas de Freguesia de Sacavém e de Camarate, sobre a coordenação da Câmara Municipal. 


Nessa mesma noite foi tomada uma decisão de emergência, no sentido destas pessoas poderem pernoitar no ginásio dos bombeiros de Sacavém, que cederam o espaço. Foram transportadas no autocarro dos bombeiros voluntários de Camarate, tendo a Cruz Vermelha assegurado algum apoio em termos de cobertores e colchões, e onde permanecem até hoje. 
       

A Segurança Social compareceu no local domingo. Na segunda feira recolheu os dados necessários e pagou as ajudas de emergência, os passes e alguns medicamentos, porque diz que é a única coisa que pode fazer nestas situações. 


As pessoas que permanecem no pavilhão dos bombeiros são cerca de trinta, estão identificados catorze agregados familiares que ficaram sem habitação, sendo doze das instalações do paiol militar e dois de duas casas abarracadas que tinham sido construídas nas imediações. Estes catorzes agregados familiares são constituídos por vinte adultos e dezassete crianças, de num total de trinta agregados que habitavam nas instalações do Ministério da Defesa. Vinte e sete no paiol, e três em barracas construídas junto às instalações do paiol. Das vinte e sete habitações do paiol arderam doze, e das três barracas existentes no local arderam duas, pelo que temos catorze agregados familiares nesta situação.  
  
A Câmara Municipal continua a coordenar os trabalhos com as instituições locais e, para além das refeições, também tratou de recuperar o material escolar dos meninos que o tinham perdido, para poderem regressar à escola, o que aconteceu na terça feira. Também, em articulação com o Agrupamento de Centros de Saúde foi possível uma equipa de médicos, enfermeiros e assistentes sociais se deslocarem ao ginásio dos bombeiros voluntários de Sacavém, e está disponível para voltar sempre que houver essa necessidade.  

Havia uma situação crítica, porque as pessoas não tinham medicamentos, nem receitas, e foi a solução que se encontrou para lhes facilitar um pouco a vida.  A Câmara, para além das refeições, pequeno almoço, almoço e jantar que fornece a estas cerca de trinta pessoas, está também a coordenar a distribuição de roupa, a limpeza dos balneários onde fazem a sua higiene e a assegurar a vigilância durante a noite. 

Portanto, tudo aquilo que numa situação de emergência era necessário fazer, a Câmara tomou em mãos. Para além disso, estão a ser feitos contatos com a Empordef, que é a empresa que está a desenvolver desde há algum tempo diligências para vender os terrenos do Ministério da Defesa, onde se inclui este, porque é de facto o proprietário do terreno e, como tal, tem que ter um papel fundamental na resolução da situação que está criada, em conjunto com o Ministério da Defesa, o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana e a Segurança Social. A Câmara Municipal está a fazer estes contatos, e vamos ver os frutos que eles darão nos próximos dias. No entanto, quero dizer-lhes que estamos a chegar a uma situação limite.  Durante alguns dias as pessoas permanecem naquelas instalações, mas não é possível manter esta solução por muitos mais dias, nem é razoável mantê-las ali naquela situação, com certeza que os bombeiros voluntários de Sacavém também precisam do espaço. Mas não é esta a questão fundamental. 

A questão fundamental é que aquelas pessoas precisam de ter um espaço com condições numa fase de transição, até que seja possível arranjar uma solução final para estes catorze agregados familiares que, como se percebe, não será encontrada nos próximos dias. A solução final demorará algumas semanas a ser encontrada por todas estas entidades, e não é possível manter esta situação nos bombeiros voluntários de Sacavém durante esse tempo. Tem de haver uma solução intermédia, que é o que nos preocupa para já e no imediato. Ou seja, uma solução que permita às pessoas um pouco mais de privacidade, de forma a terem a sua vida mais assegurada, depois desta tragédia que aconteceu no domingo. 

A VEREADORA, SENHORA SÓNIA PAIXÃO: Senhor Presidente, uma das questões que esta bancada tinha hoje para colocar era saber o ponto de situação desta tragédia que assolou o nosso concelho no passado domingo. 


Os números veiculados pela comunicação social foram de vinte e quatro famílias afetadas, num total de sessenta pessoas. Hoje, o senhor Vereador deu com exatidão estes números, que se traduzem em cerca de catorze agregados familiares, vinte adultos e dezassete crianças. 

Assim, gostaríamos de obter uma maior objetividade sobre algumas questões, relativamente às explicações que foram dadas, nomeadamente, sobre a reunião de ontem com a empresa Empordef, de maneira a perceber se essa reunião existiu e que compromissos foram firmados. Não tendo existido essa reunião, que contatos e diligencias foram, efetivamente, tomadas? Estes catorze agregados familiares estavam registados no recenseamento que a Câmara fez, há um ano e pouco a esta parte, no sentido de transmitir esses dados à Administração Central a propósito dos pedidos de habitação existentes no concelho? 

Uma outra informação transmitida num órgão de comunicação social foi de que existiriam pessoas, ou crianças, que se encontravam em Portugal ao abrigo do protocolo com PALOPS para tratamentos médicos. Esta informação corresponde? Se existem, estão em idêntica situação dos demais? 


Nesta perspetiva, penso que a questão que devemos colocar é qual vai ser o plano “B” e o dia seguinte, para se tentar salvaguardar a dignidade das pessoas. 

Presumi, das informações que o senhor Vereador transmitiu, que parte dos agregados familiares já tiveram condições de regressar às suas barracas porque não arderam. 


Ainda, na temática da habitação, quero questionar o Executivo Municipal sobre um individuo que se encontra, há dois meses, a viver na casa da Cultura de Sacavém. Gostaria de perceber porque é que ali está, sendo uma pessoa com deficiência. 


Por último, um comentário relativamente às efemérides. Damos boa nota ao acolhimento da recomendação efetuada em sede de Assembleia Municipal pelo Bloco de Esquerda e onde foi hasteada, na passada sexta feira, a bandeira arco-íris, no Palácio dos Marqueses da Praia. Também não podemos deixar de registar, com algum desagrado, o facto deste Município não ter assinalado, pelo menos não demos nota disso no “sítio” da Câmara, o Dia Internacional da Família, celebrado na semana passada, dia quinze de maio. Penso que é uma efeméride que, para um Município que tem inclusive compromissos claros e bandeira de “Município Familiarmente responsável”, deve fazer parte do plano de atividades de várias orgânicas desta Câmara. 


Termino felicitando o Município pelo reconhecimento que obteve, ontem, e desejando que este seja mais um passo significativo para continuar com o trabalho que tem vindo a fazer neste domínio, e que este possa ser o primeiro de outros. Todos nós queremos cidades inteligentes, e Loures se tem pessoas inteligentes, também será uma boa cidade inteligente. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Senhor Presidente, também, sobre a tragédia do último domingo em Sacavém, a maioria das questões que ia colocar a senhora Vereadora já o fez, mas saliento que é importante percebermos se houve, ou não, a reunião com a empresa Empordef. Se existiu, que conclusões ou ideias se debateram nessa reunião? 


Ainda, sobre este assunto, os moradores estão a “queixar-se” do excesso de rapidez com que o Município está a tratar das demolições, porque muitos deles não tiveram tempo de retirar os poucos pertences que possam não ter sido queimados. 


Também tivemos conhecimento que todas as bocas de incêndios não estariam desimpedidas, ou a sua grande maioria, para poderem ser utilizadas pelos bombeiros e poderem atuar o mais rapidamente possível. 


Quanto à questão da limpeza dos terrenos, sabemos que não pertencem ao Município, mas gostaríamos de saber se foi abordado este assunto na reunião com a Empordef. 


Senhor Presidente, também tivemos conhecimento que quatro agrupamentos de escolas do nosso concelho se uniram para apresentar um pedido de ajuda por causa do amianto nas escolas, e gostaríamos de saber, em concreto, se houve algum “feedback” dos agrupamentos para com o Município. Também quero dar nota que o Partido Social Democrata considera a descentralização das competências em relação à educação muito bem vinda nesta matéria, porque permite ao Município atuar mais facilmente e com mais agilização legal e no terreno, de forma a minimizar, rapidamente, estas questões que afetam as nossas crianças. 


Quanto a uma outra questão, mais genérica, gostaria de saber o ponto de situação do processo relativo ao contato com as universidades sobre as residências universitárias. Há mais desenvolvimentos?

Por último, tivemos conhecimento através de uma notícia, e sabemos que o Município se candidatou a um conjunto de fundos comunitários para poder cobrir a grande maioria das principais localidades do concelho com a rede “wifi”, e gostaria de saber se o Município já foi contemplado com alguma verba, porque cerca de duzentos Municípios já o foram. Já chegou alguma verba ao Município para esse fim? Se já chegou quando é que vai ser implementado esse investimento? 


O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: O que aconteceu no domingo à noite foi que todas as pessoas saíram das habitações, porque não se sabia o que ia acontecer. 


Quanto às demolições houve a necessidade de demolir algumas habitações que tinham sido afetadas pelo fogo rapidamente, porque existiam duas frentes de fogo que permaneciam ativas e tinham de ser atacadas com rapidez, de forma a que não pudessem voltar a reacender. Por isso houve a necessidade, por parte dos bombeiros de abrir caminho, o que fez com que algumas casas que já não estavam em condições tivessem de ser demolida de forma a controlar a situação e a preservar aquilo que ainda existia. Portanto, não é esta a prática, mas teve ser por estas razões. 


Independentemente de tudo isso, numa situação como esta tudo o que se possa fazer para ajudar deve ser feito, mas neste caso existia este valor mais alto no sentido de preservar o que era possível, ainda, preservar. Assim, embora o Município tenha feito essas demolições mais táticas por esta razão, não retirou os destroços de modo a que as pessoas pudessem recuperar os bens possíveis e que entendessem. 


Felizmente o número de pessoas a necessitar de apoio deixou de ser tão elevado na segunda feira, porque houve algumas que conseguiram retomar a sua vida e a sua habitação, embora com as fragilidades que têm, e foi possível fazer esta atualização. Portanto, os números finais são estes que apresentei. 


Quanto à questão se existem pessoas a fazer tratamentos médicos, a informação que tenho é que no pavilhão não existe ninguém nesta situação, ou foram para casa de familiares, ou têm outra situação, mas nenhuma delas se encontra ali. 


Os agregados familiares estavam identificados no primeiro levantamento feito pelo Município, no ano de dois mil e dezassete, porque não existia qualquer levantamento daquele local. 


Quanto à reunião com o Empordep ela não existiu, mas sobre isso o senhor Presidente poderá dar mais alguma informação sobre esses contatos.


Por último, sobre a questão do munícipe que se encontra na Casa da Cultura, o que se passou foi uma situação absolutamente inimaginável, num país como o nosso, em que há uma pessoa que tem de sair de casa porque está em risco de cair e a Segurança Social não tem qualquer solução. Foi para a Associação Luís Pereira da Mota, onde esteve dois, ou três dias, e a seguir a Segurança Social diz que não tem qualquer solução de emergência para este tipo de pessoas. Portanto, fomos confrontados com o facto consumado em que, ou se dava algum tipo de apoio a esta pessoa, ou ia ficar à porta da Associação Luís Pereira da Mota. Aquilo que fizemos foi alberga-la onde era possível, porque se desloca em cadeira de rodas elétrica e não pode ir para qualquer sítio. Neste momento estamos a fazer adaptações numa casa, para que possa usar, pelo menos, o quarto e a casa de banho. É esta a situação. Penso que não podemos admitir o facto da Segurança Social não ter meios para responder a estas situações de emergência, dizendo claramente que não respondem e para o Município ver o que quer fazer. 


O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Quero acrescentar o seguinte. A noticiada reunião com a Empordef não existiu. Na segunda feira de manhã contatei, logo cedo, o senhor Ministro de Defesa que estava de saída para o estrangeiro, dando-lhe conta da situação. Não tinha conhecimento que tinha sido numa propriedade do Ministério, nem tem que ter, porque o património é muito, e disse-lhe que esperava que o Ministério da Defesa participasse com a Câmara, a Segurança Social e as outras entidades, na resolução esta situação, tendo em conta que é o proprietário do imóvel. 

Devo dizer que o Município teria sempre a legitimidade para invocar esta condição do Ministério da Defesa ser o proprietário daquelas instalações. Mas, neste caso, tem ainda mais, porque há dez anos que o Município tem vindo a informar e a avisar o Ministério da Defesa, desde o início das ocupações ilegais daquele paiol, chamando a atenção não só para o facto dele estar a ser ocupado, mas para as condições de perigosidade que o referido paiol tem, sendo usado desta forma. Alertas estes que continuaram nos últimos anos. 


Há cerca de um ano atrás houve uma reunião com a Empordef, uma empresa que gere o património desativado de funções militares do Ministério da Defesa que, entretanto, passou a ser a titular do imóvel, e que vinha com a singular ideia de passar o terreno para a Câmara, para que fosse esta a resolver a situação que ali está. Evidentemente essa proposta não foi aceite. 


Esta tragédia veio por a nu e à vista de todo o país a situação que ali estava criada, e houve, logo no próprio dia, um contato da Empordef a mando do Ministro da Defesa para se inteirar da situação. O que lhes foi transmitido é que contávamos com a participação da Empordef e do Ministério da Defesa, em particular, porque poderá ter alguma solução para esta fase provisória, até se chegar a uma solução mais definitiva para cada um dos agregados. 


Ontem houve um novo contato. Ficou agendada uma nova conversa telefónica para ontem à tarde, que ocorreu. Aliás, uma longa conversa telefónica com o Presidente da Empordef, em que manifestou a sua falta de soluções. Foi-lhe dito que nesta fase não teria de ser uma situação de habitação em fogo, porque percebemos que, tal como a Câmara não tem casas disponíveis para quarenta pessoas de um dia para o outro, o Ministério da Defesa também não deve ter. Mas, há outras instalações que com rápidas adaptações poderão propiciar, durante algumas semanas, uma situação de muito maior dignidade para um conjunto de adultos e de crianças que estão num pavilhão, deitados num colchão. Isto é que não pode continuar. 


Portanto, hoje haverá, certamente, novos contatos, temos estado em contato com outras entidades ao mais alto nível do Estado, e vamos procurar nas próximas horas e amanhã obter respostas. O que não pode acontecer é uma situação em que se desencadeia uma tragédia deste tipo, e a resposta que vai surgindo da Segurança Social, do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana e do Ministério da Defesa é que não têm meios para resolver a situação e a Câmara que resolva. Não pode ser. Nem nesta Câmara, nem em nenhuma outra. Como sabemos, o Município tem um parque habitacional para a sua ação social, mas esse parque habitacional não tem propriamente uma folga de quarenta, ou cinquenta lugares, para quando ocorrer uma situação de emergência, até porque temos mais de mil pessoas em lista de espera, a maioria delas com condições sociais para serem elegíveis para uma habitação social. 


Portanto, quero sublinhar que o Estado tem de ter resposta para estas situações. Não podemos ter uma situação em que a Segurança Social não tem nenhuma resposta, em lado nenhum. Isto não pode ser possível. Hoje foi em Loures, amanhã será em outro sítio qualquer e, eventualmente, outra vez em Loures, como tivemos há um ano atrás outra situação. Tem de haver outra resposta, articulada com a participação da Câmara, porque não nos colocamos fora desta situação, antes pelo contrário. Mas, ouvir de todos os lados: é convosco, resolvam o problema, quando é evidente que não é possível à Câmara resolver sozinha o problema é, de facto, uma coisa inaceitável. 


Temos tido um grande cuidado no tratamento desta questão, mas a situação não pode continuar sem resposta durante muito mais tempo. Vamos continuar a fazer os contatos com as entidades que têm relevância nesta matéria, com toda a serenidade, mas haverá um momento em que teremos de intervir de uma forma mais assertiva. Esperamos não chegar a este ponto, e não é esse o nosso objetivo. O nosso objetivo é resolver o problema, que passa por duas fases: encontrar já uma solução de emergência com o mínimo de dignidade, próxima, porque as pessoas têm a sua vida organizada naquele território, não podem, de repente, ir para cinquenta quilómetros mais longe, e que isso nos dê a folga necessária para, em conjunto com o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana e a Segurança Social, com o nosso contributo e as instituições sociais, ir encontrando soluções para aos vários agregados. Mas esta solução de emergência tem de aparecer rapidamente.
 
Quero salientar esta questão que é uma grande preocupação, e vamos procurar intervir em todos os sentidos para resolver este problema. Espero que ele se resolva rapidamente, e que nos dê o balanço para resolver o que ainda lá ficou. Houve um conjunto de agregados que regressaram às casas, mas esta situação é, também, um alerta para este problema que tem mesmo de ser resolvido. Tem de se resolver rapidamente o problema dos que ficaram desalojados, e os que voltaram às suas habitações no paiol do exército têm de ter uma solução, com a participação de todas estas entidades. 
. 
O SENHOR VICE-PRESIDENTE: Senhor Presidente, três entidades desportivas do concelho conseguiram, na sequência das épocas desportivas, resultados que são merecedores de alguma atenção por parte desta Câmara Municipal. Assim, entendi elaborar duas saudações: ao Grupo Sportivo de Loures e ao Sport Grupo Sacavenense, e uma outra à Associação Desportiva Cultural e Social de Frielas – GimnoFrielas, por via das suas prestações desportivas e do trabalho que vêm desenvolvendo na área do Município, nos últimos anos. Isto permite que hoje, qualquer uma destas três entidades, tenham atingido resultados de excelência. 

Quero, também, apresentar uma outra saudação ao Futebol Clube Ribadense, que é uma agremiação de uma coletividade de cultura, desporto e recreio do nosso concelho, do movimento associativo popular, que no dia um de junho de dois mil e dezanove vai completar cinquenta anos. Assim passo a proceder à respetiva leitura: 


---------------- “SAUDAÇÃO AO FUTEBOL CLUBE RIBADENSE 


No próximo dia 01 de junho de 2019, o Futebol Clube Ribadense completa 50 anos de existência em prol da Cultura e Desporto, ocasião que não queremos deixar de assinalar, pela relevância do papel do movimento associativo na Sociedade e, em particular, no nosso Concelho.


Fundada a 1 de junho de 1969 por um grupo de populares, o Futebol Clube Ribadense tornou-se um ponto de encontro da população de uma pequena localidade da Freguesia de Fanhões. o longo dos anos foi crescendo graças ao esforço e dedicação de todos os sócios e amigos. A sua área de atividade esteve sempre centrada nas necessidades da população, sendo maioritariamente Recreativa e Desportiva, como são exemplo na organização no Festival das Sopas e a realização Passeio de BTT, designado “Por Trilhos de Ribas”. Atualmente promove a prática de Treino Funcional duas vezes por semana.


Pela dedicação e empenho, pela sua relevância junto da comunidade que serve e pelo valor que esta coletividade tem para a promoção e desenvolvimento desportivo/recreativo, a Câmara Municipal de Loures reunida a 22 de maio de 2019, saúda e felicita o Futebol Clube Ribadense pela comemoração do seu 50º Aniversário.(…)”


--- A PRESENTE SAUDAÇÃO, À QUAL FOI ATRIBUÍDO O NÚMERO DE PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 295/2019, FOI APROVADA POR UNANIMIDADE.


--------------------------------------- “SAUDAÇÃO AO 

---- GRUPO SPORTIVO DE LOURES E SPORT GRUPO SACAVENENSE 

O Sport Grupo Sacavenense é uma coletividade sedeada na União de Freguesias de Sacavém e Prior Velho, com um largo historial na modalidade de futebol, mantendo em atividade, na época atual, 25 equipas e 489 jogadores em todos os escalões.

No passado dia 11 de maio de 2019, garantiu a promoção ao Campeonato Nacional da 1ª Divisão, ao alcançar a 3ª posição na 2ª Fase de Promoção da Zona Sul do Campeonato Nacional da 2ª Divisão. 

O Grupo Sportivo de Loures é uma coletividade sedeada na Freguesia de Loures, com um largo historial na modalidade de futebol, mantendo em atividade, na época atual, 9 equipas e 238 jogadores, em todos os escalões.

No passado dia 12 de maio de 2019 garantiu o acesso ao Campeonato Nacional de juniores “C” em Futebol, a duas jornadas do final do Campeonato Distrital de Juniores “C” Divisão de Honra.

A Câmara Municipal de Loures reunida a 22 de maio de 2019, saúda as duas coletividades pelos resultados desportivos alcançados, fruto do trabalho e empenho dos seus atletas, treinadores e dirigentes. (…)”

--- A PRESENTE SAUDAÇÃO, À QUAL FOI ATRIBUÍDO O NÚMERO DE PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 296/2019, FOI APROVADA POR UNANIMIDADE.


------------ “SAUDAÇÃO À ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA CULTURAL E 

--------------------------- SOCIAL DE FRIELAS – GIMNOFRIELAS 

A Associação Desportiva Cultural e Social de Frielas – GimnoFrielas é uma coletividade de referência na modalidade de ginástica no Concelho de Loures, pelos vários resultados obtidos em diversas provas do calendário gímnico nacional e internacional.

O trabalho sustentado na modalidade realizado desde a sua fundação em 2009, fez com que na presente época de 2018/2019 a Associação atingisse os seguintes resultados:

MIAC 2019 (Maia Internacional Acro CUP) – Séniores – 1º e 3º lugares por Equipas, 1º lugar Par Masculino, 3º lugar Par Feminino e 3º lugar Grupo Feminino;

FIAC 2019 (Flandes Internacional Acro CUP) – Séniores – 1º lugar Par Masculino e Par Feminino, Juniores Elite – 3º lugar Par Misto;

Classe Acro Gymnastics (Classe de Pré-Competição) – Menção Ouro no Gym For Life Distrital e Menção Prata no Gym For Life Nacional;

Classe Top Acro Gym – Menção Ouro no Gym For Life Nacional;

Campeonato Distrital no Catujal – Elite Séniores – 1º lugar por Equipas, 1º lugar Par Masculino, 1º e 3º lugar Grupo Feminino e 1º lugar Par Misto, Séniores – 1º lugar Par Feminino, Iniciados – 2º lugar por Equipas; 3º lugar Par Misto e Par feminino, Juniores – 3º lugar Par Feminino e Par Misto, Elite Júnior – 2º lugar Par Misto e Juniores Base – 1º lugar Par Feminino.

Taça de Portugal de Acrobática 2019 (Pavilhão Paz e Amizade) – 3º lugar por equipas.

A Câmara Municipal de Loures reunida a 22 de maio de 2019, saúda a Associação Desportiva Cultural e Social de Frielas – GimnoFrielas, todos os seus atletas, técnicos, dirigentes e familiares pelos resultados alcançados. (…)”

--- A PRESENTE SAUDAÇÃO, À QUAL FOI ATRIBUÍDO O NÚMERO DE PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 297/2019, FOI APROVADA POR UNANIMIDADE.


O SENHOR VICE-PRESIDENTE: senhor Presidente, também quero dar nota à Câmara de um outro assuntou que nos traz bastante preocupados neste momento, e que não posso deixar de partilhar com os senhores Vereadores. Este assunto está relacionado com uma obrigatoriedade legal que foi criada há algum tempo, no ano de dois mil e dezassete, e que está a atingir a data limite para a sua implementação sem penalizações, que é a necessidade dos dirigentes das associações de cultura, desporto e recreio, clubes, instituições particulares de solidariedade social, e toda a tipologia de associações, serem obrigados, por imposição da lei nacional transposta de uma diretiva comunitária, de fazerem prova e inscrição do registo central de beneficiário efetivo. 


Este registo de beneficiário efetivo tem na sua origem, em termos de obrigatoriedade, a noção de que é preciso combater o branqueamento de capitais e as atividades associadas a transferências financeiras no domínio do terrorismo. A questão é que não se acautelou que estamos a lidar com realidades que em nada estão relacionadas com empresas, nem organismos que movimentam milhões, ou centenas de milhares de euros. Estamos a lidar com uma realidade de pequenos clubes e associações que estão obrigadas, até ao final do mês de junho, a fazer a inscrição de pelo menos um dos seus dirigentes, como beneficiário efetivo de qualquer verba que lhes venha a ser disponibilizada por entidades ligadas ao Estado, onde se incluem, também, as Câmaras Municipais. 


Hoje, no decurso desta reunião, caso haja aprovação do conjunto das propostas que se encontram em Ordem do Dia, vamos ter ocasião de deliberar várias transferências por conta de contratos programa e acordos de colaboração, para entidades do Movimento Associativo. Ora, o que a lei vai impor é que todos os dirigentes das coletividades, dos clubes e das associações que vão receber estas verbas, por mais pequenas que eles sejam, tenham de fazer este registo, sobre pena de não lhes poderem ser pagas estas verbas. A par da apresentação de uma certidão de que têm a sua situação junto da Autoridade Tributária e da Segurança Social regularizada, terão de fazer prova com mais este documento. 


Na nossa opinião é despropositada e desproporcionada esta regra, mas não posso deixar de dar nota à Câmara de que esta situação vai entrar obrigatoriamente em vigor. Estamos a procurar fazer um esforço, no sentido de ajudar os dirigentes de coletividades e associações que pretendam fazer esta inscrição, que se pode fazer “online”, a fazê-lo sem penalização enquanto é possível fazê-lo dessa forma, nomeadamente, através do “Espaço A”, que está a fazer este tipo de registo sem custos para as entidades, e irá continuar a fazê-lo nos próximos dias até há sua entrada em vigor. 


A partir do momento em que entre em vigor, no dia trinta de junho de dois mil e dezanove, quem não tiver esta inscrição feita, não só não tem acesso a esta tipologia de verbas, mas terá, caso queira fazer a sua inscrição, de se sujeitar ao pagamento de trinta e cinco euros e, em caso de inspeção às suas contas, se não tiver essa situação regularizada está sujeito ao pagamento de coimas que variam entre mil e cinquenta mil euros. 

Parece-nos ser, de facto, uma situação absolutamente despropositada. Estamos a falar de instituições particulares de solidariedade social, de clubes, de associações de bombeiros, de gente que no dia a dia já tem imensos problemas para levar por diante o seu trabalho. Portanto, dispensavam bem este tipo de dificuldades de um Estado que em muitos casos não apoia, e que a somar a isso cria mais dificuldades ao exercício das atividades, por parte dos dirigentes benévolos e voluntários, que dão o seu tempo que retiram às suas famílias, para trabalharem em prol da comunidade. 


O VEREADOR, SENHOR JOÃO CALADO: Senhor Presidente, começo por felicitar o Município pela distinção que teve ontem. É sempre bom que entidades exteriores ao Município reconheçam o trabalho que vem sendo realizado, ficando, naturalmente, na expetativa de que este seja o princípio para se tornar mais visível este trabalho na gestão do território municipal. 

Neste contexto, aproveito para colocar uma questão relacionada com o facto da Associação Nacional de Municípios ter em curso um projeto financiado em meio milhão de euros, relacionado com o estudo de boas práticas e condições de construção da plataforma de gestão de informação, necessária à geração de inteligência na gestão do território. O Município de Loures está envolvido neste projeto? Pelo que sei existe a perspetiva de envolvimento de três Municípios piloto no desenvolvimento e implementação desta plataforma. portanto, estando o projeto a meio e a decorrer na FIL uma cimeira de autarcas onde o Município foi distinguido, é conhecido algum resultado preliminar deste trabalho que vem sendo desenvolvido? 


A segunda questão prende-se com o registo que o Partido Social Democrata quer fazer pelo facto do Parlamento Europeu, num passado relativamente recente através do Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização, ter aprovado um financiamento de quatro vírgula sete milhões de euros para Portugal. Este financiamento visa a formação/reconversão, promoção do empreendedorismo e subsídios, para apoio à reintegração no mercado de trabalho de setecentos e trinta trabalhadores despedidos de duas empresas no setor do vestuário. Destes setecentos e trinta trabalhadores que vão ser abrangidos por este fundo, quatrocentos e cinquenta e dois foram despedidos da empresa Triumph, que encerrou, infelizmente, no concelho de Loures. Portanto, apraz-nos registar o empenho e o trabalho realizado no Parlamento Europeu pelo deputado português do Partido Social Democrata, José Manuel Fernandes, que viabilizou a aprovação deste fundo da maior relevância para o concelho de Loures. 
      
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, em relação à primeira questão o Município de Loures não é um dos três Municípios e, neste momento, não há, ainda, informação sobre os resultados desse trabalho. Mas, logo que essa informação esteja disponível darei conta dessa matéria. 


Quanto a uma questão colocada pelo senhor Vereador Nuno Botelho, quero dizer-lhe que já está em processo de adjudicação o processo de instalação de redes “wifi”. De facto, houve uma candidatura, que mereceu o apoio de uma verba de quinze mil euros, sendo o investimento que a Câmara Municipal vai fazer superior a cem mil euros, de forma a abranger mais espaços e mais equipamentos municipais. 

Quanto à questão da reintegração dos trabalhadores do setor têxtil, naturalmente esses apoios são de sublinhar, mas penso que devia existir algum cuidado no acompanhamento dessas situações, para não termos entidades que têm um papel determinante, porque são administradores/gestores, no encerramento de uma empresa, e depois vão beneficiar de fundos e apoios para abrir outra empresa, no mesmo setor, contratando os mesmos trabalhadores, ou uma parte deles, com salários inferiores e piores condições de trabalho e ainda recebendo fundos da União Europeia. 


Espero que tenha havido alguma fiscalização sobre esta matéria, quando não, estamos a beneficiar o infrator e a prejudicar aqueles que trabalharam nesta empresa, porque ficam com piores salários, com piores condições e veem desaparecer o seu posto de trabalho de muitos anos. Talvez não tenha sido o caso, mas penso que nesse caso concreto devia ser investigado nesta perspetiva. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, em primeiro lugar, quero congratular-me pela distinção recebida pelo Município de Loures. Estas distinções são sempre importantes para levar a marca, mas agora é preciso manter o caminho e concretizar, cada vez mais, a distinção que muito nos honra. Acima de tudo esta distinção é uma responsabilidade acrescida, porque não é o ser distinguido que nos faz diferente, mas sim manter a distinção, porque é o mais complicado. A distinção uma vez pode ser por acaso, a manutenção da mesma é que é importante. 
 
Senhor Presidente tenho algumas questões para apresentar, sendo a primeira relativa ao programa de estágios profissionais na Administração Local, segunda fase, sexta edição, com dois mil e cem estágios aprovados, com a pré candidatura até vinte de maio. O Município de Loures candidatou-se a este Programa? Se sim, qual o número de candidaturas e em que áreas? Penso que é um projeto que tem valor, e que o seu desenvolvimento é importante para o Município. 


Senhor Presidente, solicito que sejam envidados aos Vereadores do Partido Socialista os relatórios, ou os autos de vistoria, elaborados pelo Delegado de Saúde às escolas do primeiro ciclo, para dessa forma termos conhecimento dos mesmos e, de forma mais célere, apoiar naquilo que acharmos que deve ser apoiado e necessário, no sentido de termos conhecimento dos reportes dados pelo Delegado de Saúde nas escolas do primeiro ciclo, também da responsabilidade deste Município. 


Ainda, relativamente à educação, quero questionar em que fase se encontram as obras de requalificação dos logradouros da escola do Alto da Eira e da escola número três da Bobadela. A última informação que nos foi aqui dada, nomeadamente, sobre as obras do logradouro da escola do Alto da Eira é que seria feita no início da interrupção letiva deste ano. Vai concretizar-se nesta interrupção letiva? 


Quanto à escola número três da Bobadela, penso que as obras de requalificação do logradouro já deviam ter sido efetuadas em dois mil e dezasseis, ou dois mil e dezassete, também vão ser executadas nesta interrupção letiva? 


Num outro ponto, quero reforçar o pedido para que nos seja facultado o relatório sobre as refeições escolares que temos vindo a solicitar, nomeadamente, com as ocorrências efetivamente registadas, que ocorrências são essas e não só a sua quantidade. Ou seja, gostaríamos de conhecer quais foram as não conformidades, no âmbito das refeições escolares.


Num outro ponto, solicito ao senhor Vereador Tiago Matias se nos pode informar sobre o ponto de situação da legalização da fase “A” do Bairro Operário. 

O VEREADOR, SENHOR ANTÓNIO MARCELINO: Senhor Presidente, gostaria de partilhar com a Câmara duas ou três preocupações que nos têm chegado, nomeadamente da parte dos diretores de escolas. 


A primeira, está relacionada com a entrada sistemática de técnicos e outras pessoas, nomeadamente, operários da Câmara Municipal nas escolas, sem o devido acautelamento de todo o processo. Foram-nos relatadas várias situações, como, por exemplo, quando os técnicos da Câmara estiveram a fazer o levantamento para a transferência de competências, uma vez que entraram nos equipamentos sem prestarem contas a ninguém. Ora, as portarias, com todo o respeito que têm sempre por quem entra da Câmara Municipal, não fazem “finca pé” para exigirem a identificação, mas algumas delas merecem uma atenção especial. 


Há um tempo atrás, os SIMAR, e muito bem, entraram nas escolas para colocar uma etiqueta nos bebedouros exteriores, para que se beber aquela água, porque é de boa qualidade. Mas, também nesta situação não prestaram contas a ninguém. 


Numa outra ocasião, foram colocadas diversas telas pela Câmara Municipal sobre algumas iniciativas, em que uns diretores mandaram cortá-las, outros não autorizaram a sua afixação, e houve alguns que o permitiram. Passados dois dias, chegou um pedido de desculpas por não ter havido essa informação, e que de futuro essa questão seria devidamente salvaguardada. 

Uma última questão, é caricata e perdoem-me apresentar esta situação que é pessoal, mas aconteceu comigo. Ontem tive conhecimento que uma educadora, não estava na escola o coordenador do estabelecimento, foi confrontada com a entrada de uma pessoa estranha na sala de aulas. Quando lhe perguntou o que estava a fazer na sala, esta pessoa respondeu-lhe que estava a verificar as condições em que as funcionárias estavam a trabalhar. O coordenador não estava, mas referiu-me que se lá estivesse tinha chamado imediatamente a Polícia de Segurança Pública, no sentido de identificar aquela pessoa. 


Penso que há situações que podem e devem ser acauteladas. Estas são matérias para abordar no âmbito dos Conselhos Gerais, onde a Câmara está presente, e seria de bom tom que estas situações não acontecessem, de forma a não causar perturbação e alguma instabilidade nas relações com a Autarquia.

Uma outra nota, está relacionada com algo que foi recebido pelos agrupamentos, sobre a Semana da Educação, tendo sido aos encarregados de educação autorização para a participação dos alunos na iniciativa “Mostra de Projetos Escolares”, e penso que a Câmara Municipal já devia ter aprendido com estas situações. Ou seja, esta autorização, na sua maior parte é feita pelos agrupamentos e não pela Câmara Municipal. Porém, há uma outra situação, que já vivenciámos aquando do Carnaval Infantil, relacionada com a utilização de imagens, e que também aqui vai ocorrer. Mais uma vez, segundo a informação que temos, as crianças que estarão presentes nesta iniciativa serão filmadas e fotografadas, e muito bem, penso que é uma boa iniciativa registar esse momento, mas a Câmara Municipal devia acionar os mecanismos no sentido de ser utilizada a imagem das crianças. Portanto, chegou o documento errado. Aquilo que recomendamos é que estas situações fossem acauteladas em tempo útil, de forma a não perturbar as relações que os diretores, e eu enquanto diretor, querem que sejam boas entre os agrupamentos e a Câmara Municipal.   


O SENHOR VICE-PRESIDENTE: Senhor Presidente, não vou fazer a súmula da atividade municipal mais relevante dos pelouros que me estão distribuídos, mas gostaria de chamar a atenção dos senhores Vereadores para um dado que é novo e me parece merecer alguma referência, no domínio da saúde e do bem estar animal, dado que ocorreram nas últimas semanas três acontecimentos que considero relevantes e importes. 


O primeiro é o facto de se terem assinado os protocolos que em devido tempo aqui aprovámos com a Associação SOS Animal e com a Associação Click Positivo, que nos trazem um crescimento das atividades ligadas ao bem estar animal. Um desses protocolos dá resposta à emergência médica em período em que não estamos a funcionar, e o outro no domínio do comportamento e da adoção de um conjunto de praticas e de trabalho de formação aos donos de animais de companhia. 


A somar a isto está em curso, neste momento, uma campanha de adoção que tem visibilidade em vários materiais editados, mas que vai passar a ter visibilidade, também, em espaços públicos, como é o caso dos parques municipais e nos eventos do Caracol Saloio e das Festas dos Concelho. São espaços onde teremos a presença da campanha de adoção com os animais, mas há, neste momento, um trabalho que as pessoas podem visitar no nosso Centro de Recolha Oficial os animais. A partir daí terá lugar uma entrevista, no sentido de percebermos se as pessoas têm, ou não, condições para adotar os animais que se propõem adotar, para evitar futuros abandonos. Esta é uma situação que por vezes acontece, porque fazem adoções por impulso, e mais tarde acabam por rejeitar os animais. 
      
Por último, está neste momento já em execução um “micro site”, no “site” da Câmara Municipal, sobre animais de estimação, em que se dá informação não só sobre os animais que temos para adoção, mas também sobre um conjunto de regras que devem ser seguidas por parte das pessoas. Dá-se Informação, também, a propósito das facilidades que concedemos a quem adote animais na área do concelho. 


Portanto, fica o apelo às senhoras e senhores Vereadores para, caso tenham curiosidade, passarem por esse novo instrumento que temos neste momento. 


O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Vereador, relativamente ao logradouro da escola do Alto da Eira ficou novamente deserto o procedimento. Neste momento, abre-se a hipótese de o fazermos por ajuste direto, ou então aumentar o valor do procedimento. Estamos a estudar a melhor solução para conseguimos fazer as obras ainda na pausa letiva. 

Relativamente ao logradouro da escola número três da Bobadela, mantém-se a perspetiva de se realizar na pausa letiva. 


Sobre a questão do Bairro do Operário, temos como previsão fazer duas fases de alteração ao Plano Diretor Municipal, uma de questões mais simples e outra de questões mais profundas. Na de questões mais simples estão as necessidades de alteração ao regulamento que visam a legalização da fase “A” do bairro do Operário. Mas farei chegar essa informação por escrito. 
  
O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: Senhor Presidente, quanto à questão dos estágios profissionais, a informação que tenho do serviço é que se está a trabalhar nessa situação, e temos até ao dia dezanove de junho para decidir e responder sobre quais os estágios com que iremos avançar. Portanto, não bate certo com a data que indicou. 


Quanto à questão do amianto nas escolas, já por várias vezes alertámos o Ministério da Educação para a necessidade de poder e dever assumir as suas responsabilidades nestas escolas, e os senhores diretores de escolas e algumas associações de pais também já por várias vezes nos oficiaram, bem como ao Ministério da Educação, sobre esta situação. A Câmara fez o seu trabalho ao alertar a Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares para tudo isto, dizendo que estamos disponíveis para fazer parte de uma solução. No início do ano pedimos uma reunião com o senhor Ministro da Educação, onde referíamos esta questão, mas não obtivemos resposta por parte do Ministério. Posteriormente entregámos uma carta à senhora Secretária de Estado, já no mês de março, onde reiterámos esse pedido de reunião e onde colocámos estas questões do fibrocimento nas escolas básicas dois/três e nas escolas secundárias.  Desta situação foi dado conhecimento a todas as associações de pais e agrupamentos, porque esta é, aliás, a nossa política de informação por toda a comunidade educativa, e é evidente que existem problemas que têm de ser resolvidos. 


Na reunião com a senhora Secretária de Estado, na sexta feira passada, não foi referida a resolução de todos os problemas, porque isso não é possível ser feito no imediato, mas foram abertas algumas portas no sentido do Ministério da Educação poder fazer algum tipo de investimento. No entanto, ainda é tudo muito prematuro. Vamos analisar os desenvolvimentos nas próximas semanas, no sentido de perceber o que se pode concretizar. Mas é, sem dúvida, uma situação muito preocupante que continuaremos a acompanhar e a pressionar para que tenha desenvolvimentos. Todo este trabalho será sempre feito em conjunto com a comunidade educativa, sejam as associações de pais, os professores, os diretores e todos aqueles que nela estejam envolvidos. 


Quanto à questão da ida de técnicos da Câmara às escolas, ou outros trabalhadores em nome da Câmara Municipal, quero dizer que a prática é que a informação seja centralizada nos técnicos do Departamento de Educação e que sejam eles a fazê-la chegar às escolas.  Poderá existir alguma falha, mas será exceção, porque é este o procedimento que deve ser adotado. 


Quanto ao problema com empresas externas à Câmara, a situação é mais difícil de controlar, porque aparecem a qualquer momento sem avisar a Câmara. Mas são situações pontuais. Existe um relacionamento com todos os agrupamentos de grande proximidade, de confiança, de solidariedade, de reconhecimento, de trabalho mútuo e de grande vontade de melhorar aquilo que é preciso ser melhorado nas escolas do nosso concelho. 

O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Vereador, possivelmente li, ou interpretei mal a portaria que, de facto, refere um prazo de cinco dias para a pré candidatura das entidades promotoras de estágio. Posso ter interpretado mal, mas coloco ainda a seguinte questão: dentro da organização dos recursos humanos da Câmara e as necessidades que possam existir, em qual das áreas elencadas no decreto-lei é que estão previstas as candidaturas? Este é um trabalho que já devia ter sido feito à priori. Existe esse levantamento? Se estão a preparar as candidaturas, para que programas e para que áreas? Porque as áreas são muito diferentes, nomeadamente, serviços sociais, animação sociocultural de crianças e jovens, terapia ocupacional, nutricionismo e administração de refeitórios escolares. Portanto, há uma panóplia de áreas para a Câmara se poder candidatar. Já existe o levantamento de pré candidatura, de forma a conhecermos as áreas em que vão recair as candidaturas? 

O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: O senhor Vereador Gonçalo Caroço referiu que não foram demolidas habitações que não tinham ardido, mas a informação que temos é que foram demolidas duas, ou três, que não tinham ardido. Portanto, solicito ao Município para averiguar esta situação de forma a termos a certeza de que tal não aconteceu, porque não é isso que consta no terreno e que as pessoas dizem. 

Senhor Presidente, faço, ainda, o seguinte apelo: vivemos este fim de semana em muitas localidades do concelho, nomeadamente no Infantado, um problema na recolha de resíduos sólidos. Sabemos que não existe, ou existe muito pouco, a recolha de resíduos de sábado para domingo, mas desta vez não houve, nem quinta feita, nem sexta feira. Isto deu origem à acumulação de muito lixo, a situação foi penosa, e alerto para o que aí vem, porque vêm aí dias de muito calor. Se os SIMAR não conseguem fazer o seu serviço, ou as empresas que trabalham com os SIMAR, terão que arranjar uma solução a curto prazo, porque pode estar em causa a saúde pública se o lixo ficar três, quatro dias, com quarenta, ou quarenta e cinco graus, que é o que se espera nas próximas semanas. Portanto, deixo o alerta para que se possa agilizar uma solução a curto prazo. Não sei qual, não estou na administração dos SIMAR, mas deixo este alerta. 


O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, em relação a essa matéria são conhecidas as dificuldades em termos de pessoal e de viaturas que, sistematicamente, os SIMAR continuam a ter. Mas, temos feito um esforço para colmatar essas necessidades, e estão a ser pensadas medidas extraordinárias para procurar colmatar as insuficiências. Não podemos garantir que não haverá nenhuma perturbação em nenhum momento, em nenhum local, mas estamos a trabalhar no sentido de que essa questão seja bastante minorada. 

 II - PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

PONTO CINCO - ATA DA 35ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES, REALIZADA EM 2019.04.10 

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA ATA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


OS VEREADORES, SR. GONÇALO FILIPE VINTÉM CAROÇO E SR. CARLOS CÉSAR CIPRIANO ARAÚJO, NÃO PARTICIPARAM NA VOTAÇÃO, POR NÃO TEREM ESTADO PRESENTES NA REUNIÃO A QUE RESPEITA A ATA


PONTO SEIS - ATA DA 36ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES, REALIZADA EM 2019.04.24

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA ATA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


O VEREADOR, SR. ANTÓNIO MANUEL LOPES MARCELINO, NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO, POR NÃO TER ESTADO PRESENTE NA REUNIÃO A QUE RESPEITA A ATA


PONTO SETE - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 268/2019 - SUBSCRITA PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A CADUCIDADE DA ADJUDICAÇÃO DO LOTE 1 RELATIVA À AQUISIÇÃO CONTINUADA DE COMBUSTIVEIS E NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICATÁRIA (PROCº 48350/DCA/2018-MA)

“Considerando que:

A. Na sequência da aprovação pelos órgãos competentes para contratar das entidades adjudicantes Município de Loures, Serviços Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos Municípios de Loures e Odivelas (SIMAR), Gesloures – Gestão de Equipamentos Sociais, E.M., Unipessoal, Lda. e Loures Parque – Empresa Municipal de Estacionamento, E.M. Unipessoal, Lda., foi lançado o concurso público, em agrupamento dessas entidades adjudicantes, em conformidade com o previsto no artigo 16.º n.º 1, alínea c), artigo 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1 alínea a), e 39.º, todos do Código dos Contratos Públicos (CCP) (na sua versão atual), concurso desenvolvido sob o n.º de processo 48350/DCA/2018-MA, com vista à celebração de contrato para aquisição continuada, por lotes, de combustíveis a granel, gasóleo simples e gasolina simples 95 (lote 1) e combustíveis, gasóleo simples e gasolina simples 95, em posto do fornecedor, mediante uso de cartão eletrónico de abastecimento (lote 2);
     
B. Observada que foi toda a tramitação procedimental devida, houve lugar à adjudicação do Lote 1 do procedimento à entidade concorrente BP Portugal-Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A., respeitante à aquisição continuada de combustíveis a granel, gasóleo simples e gasolina simples 95, tendo esta entidade sido notificada, em 12 de abril de 2019, da deliberação de adjudicação, da minuta do contrato, bem como notificada para apresentar os documentos de habilitação e prestar a caução devida (anexam-se sob os n.ºs 1 e 2 cópias dos documentos notificados);

C. Conforme previsto, respetivamente, nas cláusulas 9.ª e 23.ª, ambas do Programa do Concurso, o prazo para apresentação dos documentos de habilitação estava fixado em 5 (cinco) dias e o prazo para apresentação de caução estava fixado em 10 (dez) dias, pelo que, tendo sido notificada a referida entidade em 12 de abril de 2019 para a respetiva apresentação, o prazo para a apresentação dos documentos de habilitação terminou em 22 de abril de 2019 e o prazo para apresentação de caução terminou em 30 de abril de 2019;

D. A entidade adjudicatária BP Portugal-Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A. apresentou os documentos de habilitação em 30 de abril de 2019 e a caução, sob a forma de garantia bancária, em 02 de maio de 2019 (anexam-se sob os n.ºs 3 a 15 cópias dos documentos de habilitação apresentados e das comunicações trocadas e cópias dos documentos de garantia bancária e comunicações trocadas sob os n.ºs 16 a 19);

E. No que respeita aos documentos de habilitação a adjudicatária BP Portugal-Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A. apenas procedeu à sua apresentação 8 (oito) dias depois do prazo fixado para o efeito;

F. Dos documentos de habilitação apresentados, o documento junto pela adjudicatária BP Portugal-Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A., e ora anexo sob o n.º 6, e que corresponde à certidão emitida pelo Serviço de Finanças de Oeiras, certifica que a dita adjudicatária não tem a sua situação tributária regularizada;

G. No que respeita à caução a mesma foi apresentada pela adjudicatária BP Portugal-Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A. com 2 (dois) dias de atraso;

H. Da apreciação objetiva do comportamento da entidade adjudicatária BP Portugal-Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A., desde que foi notificada, em 12 de abril de 2019, para apresentar os documentos de habilitação e a caução, se constata o seguinte:

· apenas 5 (cinco) dias depois do prazo estabelecido para a apresentação dos documentos de habilitação os apresentou, não tendo apresentado qualquer fundamentação para o atraso verificado, nem requerido prorrogação de prazo para efeito da entrega;

· dos documentos entregues fora de tempo constata-se, por via da certidão emitida pelo Serviço de Finanças de Oeiras, que a dita adjudicatária não tem a sua situação tributária regularizada;

· apenas 2 (dois) dias depois do prazo estabelecido para o efeito a caução foi apresentada;

I. Portanto, a adjudicatária BP Portugal-Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A. não apresentou nem os documentos de habilitação nem a caução em devido tempo, sendo que dos próprios documentos de habilitação apresentados o respeitante à sua situação tributária evidencia que essa situação tributária não se encontra regularizada;

J. Na ausência de qualquer fundamentação ou invocação de facto de sentido contrário à imputabilidade prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º do Código dos Contratos Públicos, a não entrega dos documentos de habilitação no prazo fixado no Programa do Concurso, constitui facto subsumível a tal norma, nos termos da qual a adjudicação caduca, pelo que se impõe, nessas circunstâncias, a aplicação do n.º 2 do mesmo artigo, o qual estabelece a obrigatoriedade de notificação da entidade adjudicatária para se pronunciar, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia, devendo fixar-se-lhe um prazo para o efeito não superior a 5 (cinco) dias;

K. Deste modo, a não entrega dos documentos de habilitação em tempo pela entidade adjudicatária deve ser-lhe imputável e, tal facto, determinar a caducidade da adjudicação em causa, à luz do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º do Código dos Contratos Públicos, daí decorrendo, por efeito do disposto no n.º 4 do mesmo artigo, que o órgão competente para a decisão de contratar deva adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente;

L. De igual forma, na ausência de qualquer fundamentação ou invocação de facto de sentido contrário à imputabilidade prevista no n.º 1 do artigo 91.º do Código dos Contratos Públicos, a não entrega da caução no prazo fixado no Programa do Concurso, constitui facto subsumível a tal norma, nos termos da qual a adjudicação caduca, pelo que se impõe, nessas circunstâncias, a aplicação do n.º 2 do mesmo artigo, o qual estabelece que o órgão competente para contratar deve adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente;

M. Verificados os factos da não apresentação dos documentos de habilitação e da não apresentação da caução, o órgão competente para notificar a entidade adjudicatária e vir a concluir, a final, pela determinação da caducidade da adjudicação em virtude de tais factos, é o órgão competente para contratar, isto é, no que à entidade adjudicante Município de Loures diz respeito, a Câmara Municipal. 

Tenho a honra de propor que:

A Câmara Municipal de Loures, no âmbito do concurso público em agrupamento de entidades adjudicantes, desenvolvido sob o n.º de processo 48350/DCA/2018-MA, tendente à celebração de contrato para aquisição continuada, por lotes, de combustíveis a granel, gasóleo simples e gasolina simples 95 (lote 1) e combustíveis, gasóleo simples e gasolina simples 95, em posto do fornecedor, mediante uso de cartão eletrónico de abastecimento (lote 2), e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 86.º, bem como nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 91.º, ambos os artigos do Código dos Contratos Públicos (na sua versão atualizada), delibere aprovar:

1. Que se encontra verificado o facto estabelecido na alínea a), do n.º 1, do artigo 86.º, do Código dos Contratos Públicos (CCP), isto é, o facto de a entidade adjudicatária do Lote 1, a entidade BP Portugal-Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A., após notificação para o efeito, não ter apresentado nenhum dos documentos de habilitação, dentro do prazo fixado no Programa do Concurso, facto que deve ser-lhe imputável, imputabilidade essa que determinará a caducidade da adjudicação, sendo intenção do Município de Loures concluir, a final, pela aludida caducidade da adjudicação;

2. Que se encontra verificado o facto estabelecido no n.º 1, do artigo 91.º, do Código dos Contratos Públicos (CCP), isto é, o facto de a entidade adjudicatária do Lote 1, a entidade BP Portugal-Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A., após notificação para o efeito, não ter apresentado a caução dentro do prazo fixado no Programa do Concurso, facto que deve ser-lhe imputável, imputabilidade essa que determinará a caducidade da adjudicação, sendo intenção do Município de Loures concluir, a final, pela aludida caducidade da adjudicação;

3.
Que a entidade adjudicatária do Lote 1, a entidade BP Portugal-Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A., seja notificada para, através da plataforma eletrónica e no prazo de 3 (três) dias, contados a partir da notificação para o efeito, se pronunciar, querendo, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia, de acordo, nomeadamente, com o previsto no n.º 2, do artigo 86.º, do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a redação atual. (…)” 

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA COM AS ABSTENÇÕES DAS SENHORAS VEREADORAS E DOS SENHORES VEREADORES DO PARTIDO SOCIALISTA E DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA

PONTO OITO - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 269/2019 - SUBSCRITA PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR: - O INÍCIO, TIPO, PEÇAS DO PROCEDIMENTO; - A DESIGNAÇÃO DO JÚRI E DO GESTOR CONTRATO - REFERENTE À AQUISIÇÃO CONTINUADA DE COMBUSTÍVEIS PARA O MUNICÍPIO DE LOURES (PROCº 50108/DCA/2019-MA)

“Considerando que: 

A. Na sequência da aprovação pelos órgãos competentes para contratar das entidades adjudicantes Município de Loures, Serviços Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos Municípios de Loures e Odivelas (SIMAR), Gesloures – Gestão de Equipamentos Sociais, E.M., Unipessoal, Lda. e Loures Parque – Empresa Municipal de Estacionamento, E.M. Unipessoal, Lda., foi lançado o concurso público, em agrupamento dessas entidades adjudicantes, em conformidade com o previsto no artigo 16.º n.º 1, alínea c), artigo 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1 alínea a), e 39.º, todos do Código dos Contratos Públicos (CCP) (na sua versão atual), concurso desenvolvido sob o n.º de processo 48350/DCA/2018-MA, com vista à celebração de contrato para aquisição continuada, por lotes, de combustíveis a granel, gasóleo simples e gasolina simples 95 (lote 1) e combustíveis, gasóleo simples e gasolina simples 95, em posto do fornecedor, mediante uso de cartão eletrónico de abastecimento (lote 2); 

B. Observada que foi toda a tramitação procedimental devida por parte das entidades adjudicantes, houve lugar à adjudicação de ambos os lotes do procedimento, dos quais o Lote 1 foi adjudicado à entidade concorrente BP Portugal-Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A., não tendo a referida entidade apresentado os respetivos documentos de habilitação e a caução no prazo previsto no Programa do Concurso, facto que deu lugar a que, na parte respeitante à entidade adjudicante Município de Loures, fosse submetida à Câmara Municipal proposta de deliberação tendente à declaração, a final, da caducidade da adjudicação da proposta para o Lote 1 da concorrente BP Portugal-Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A., o que, a concluir-se no sentido apontado, implicará a adjudicação da proposta ordenada no lugar subsequente e a prática, ex novo, de um conjunto de atos procedimentais tendentes à celebração do contrato com a nova entidade adjudicatária, não se devendo ou podendo perder de vista a necessidade de participação de cada uma das quatro entidades adjudicantes em atos a praticar que têm, necessariamente, que ser praticados conjuntamente por essas entidades; 

C. Ora, de acordo com o que se mostra estabelecido no referido processo n.º 48350/DCA/2018-MA, mais concretamente na cláusula 2.ª do Caderno de Encargos, previa-se que o contrato a celebrar tivesse início de produção de efeitos a partir do dia 01 de julho de 2019, facto que se mostra de todo inviável, tanto mais que o contrato que decorra do referido processo n.º 48350/DCA/2018-MA, carece ser sujeito a visto prévio do Tribunal de Contas.

D. Assim sendo, para o Município de Loures existe a necessidade de lançamento de procedimento aquisitivo tendente à satisfação das necessidades a partir do dia 01 de agosto de 2019, uma vez que, não obstante o contrato atualmente vigente ter o seu termo a 30 de junho de 2019, existem condições para pedir fornecimentos ainda ao abrigo desse contrato e até à data do seu termo, de molde a assegurar reservas para satisfazer as necessidades do Município de Loures durante o mês de julho de 2019.

E. O procedimento aquisitivo a desenvolver que ora se sujeita a deliberação da Câmara Municipal é do tipo ajuste direto, critério material, com fundamento no seguinte: 

A necessidade de contratação surge pelo facto de terminar no dia 30 de junho de 2019 o contrato vigente de fornecimento de combustíveis a granel e estar a decorrer um procedimento do tipo concurso público (Processo n.º 48350/DCA/2018-MA, com agrupamento das entidades adjudicantes Município de Loures, Simar, Gesloures e Loures Parque), para substituir o contrato atual, mas que ainda não se encontra próximo da sua conclusão, sendo muito pouco provável que o novo contrato inicie a sua produção de efeitos na data pretendida, tanto mais que se encontra em curso possível decisão de declaração da caducidade da adjudicação inicialmente efetuada à concorrente BP Portugal-Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A..

Em qualquer caso é necessário assegurar o fornecimento do combustível, de forma a não afetar a atividade do Município de Loures, no período de tempo que ocorrer entre o termo do contrato atual e o início de produção de efeitos do contrato que virá a decorrer do referido procedimento n.º 48350/DCA/2018-MA.

O contrato a celebrar decorrente do presente procedimento cingir-se-á ao estritamente necessário adquirir. 

Propõe-se que seja adotado o procedimento do tipo ajuste direto, critério material, ao abrigo do disposto na subalínea ii), da alínea e), do n.º 1 do artigo 24.º do CCP (na sua versão atual), com convite exclusivamente à entidade Hidrauviana – Hidráulicos e Acessórios, Lda., com base nos seguintes fundamentos:

- 
Os contratos de fornecimento de combustíveis a granel incluem também o fornecimento de equipamento para o posto de combustível e software de gestão dos abastecimentos;

- 
O atual adjudicatário/cocontratante, a entidade Hidrauviana – Hidráulicos e Acessórios, Lda., referida para convidar, tem o equipamento e o software instalados no posto de combustível do Município, que serão desinstalados com o termo do contrato, o que deixará o posto inoperacional ou sem possibilidades de efetuar o registo dos abastecimentos efetuados.

- O processo de desinstalação/instalação terá de ser devidamente coordenado temporalmente entre o adjudicatário/cocontratante atual e o futuro adjudicatário/cocontratante, uma vez que implicará a interrupção dos abastecimentos.

- 
Não é viável uma solução com outro adjudicatário a mediar o termo do contrato atual e o início do contrato resultante do procedimento n.º 48350/DCA/2018-MA, porque iria originar uma desinstalação/instalação adicional, com todos os inconvenientes associados para os serviços a prestar pelo Município de Loures, para além de que não seria financeiramente compensador para outro fornecedor colocar equipamento e software por tão curto período de tempo, uma vez que não teria tempo para amortizar o investimento. 

F. Para prossecução do processo de despesa, propõe-se a aprovação das peças do procedimento, o Caderno de Encargos e o Convite para Apresentação de Proposta, bem como do documento anexo sob o título “Proposta de autorização para início e tipo de procedimento e nomeação do gestor do contrato”, pela Câmara Municipal, por ser o órgão competente para contratar, uma vez que se estima que com a execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato a celebrar, a despesa contratual global (artigo 97.º do CCP) a pagar pelo Município de Loures, para o período de vigência contratual máximo de 6 (seis) meses, previsto no Caderno de Encargos, possa ser na ordem de €237.800,00 (duzentos e trinta e sete mil e oitocentos euros) decorrente de uma despesa estimada de €39.800,00 (trinta e nove mil e oitocentos euros) em gasolina simples 95 e de €198.000,00 (cento e noventa e oito mil euros) em gasóleo simples, a que acrescerá o IVA à taxa legal. De outro passo, o facto do procedimento, que ora se propõe seja aprovado, ser uma decorrência de vicissitudes de outro procedimento em curso, o referido concurso público desenvolvido sob o n.º de processo 48350/DCA/2018-MA, cuja competência para aprovação só cabia, e coube, à Câmara Municipal, dita que também este ajuste direto, critério material, seja aprovado pela Câmara Municipal.

G. O valor estimado teve por referência os consumos (gasóleo simples e gasolina simples 95) realizados nos anos anteriores e as perspetivas de crescimento consolidado da atividade do Município de Loures e o respetivo preço médio de PVP constante da estrutura de preços dos combustíveis em Portugal continental fornecido pela Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG), sendo que fica estabelecido no Caderno de Encargos que a entidade a convidar, fica obrigada a apresentar um desconto sobre o preço médio de PVP atrás referido, nunca inferior a €0,080 para a gasolina e nunca inferior a €0,110 para o gasóleo, descontos mínimos estes a fixar correspondentes aos descontos que a entidade a convidar apresentou na sua proposta apresentada no procedimento n.º 48350/DCA/2018-MA, a que também concorreu, constituindo este o fundamento para a fixação do preço em causa.

H. Não obstante o montante da despesa que se estima realizar ultrapassar os €135.000,00, o fundamento para o uso do critério material atrás dado a conhecer, constitui, ele próprio, fundamento para a decisão de contratação sem que haja lugar à adjudicação por lotes.

 I. Foi verificado, nesta data, que a respetiva despesa está prevista nas rubricas 1303 02010202 2013 A 37 e 1303 02010201 2013 A 36. 

Tenho a honra de propor: 

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto designadamente, na alínea f), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho (repristinado pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11/04) e nos artigos 16.º n.º 1, alínea a), 17.º, 24.º n.º 1, alínea e), subalínea ii) e 36.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, aprovar:  

- 
As peças do procedimento, Caderno de Encargos e Convite à apresentação de proposta, bem como o documento designado como “Proposta de autorização para início e tipo de procedimento e nomeação do gestor do contrato”, que se anexam, tendentes à celebração de contrato com vista à aquisição continuada de combustíveis a granel, gasóleo simples e gasolina simples 95, procedimento esse que ocorrerá sob a forma de ajuste direto, critério material, e que se identifica como processo sob o n.º 50108/DCA/2019-MA. (…)” 

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA COM AS ABSTENÇÕES DAS SENHORAS VEREADORAS E DOS SENHORES VEREADORES DO PARTIDO SOCIALISTA E DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA

PONTO NOVE - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 270/2019 - SUBSCRITA PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A RATIFICAÇÃO DO ATO DE PRESTAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS EM MATÉRIA DE SEGUROS

“Considerando que:

A. Foi instruído e lançado um procedimento do tipo concurso público, com publicitação no Jornal Oficial da União Europeia, desenvolvido sob o n.º de processo 49721/DCA/2019, com vista à aquisição de Apólices de seguro, procedimento esse relativamente ao qual está em curso o prazo para apresentação de propostas; 

B.  Foram, tempestivamente, solicitados esclarecimentos por parte das entidades interessadas “Lusitânia Companhia de Seguros, S.A.” e “Fidelidade – Companhia de Seguros, S.A.”, conforme Anexos I a III que integram os esclarecimentos que vão ser prestados;

C. O ato de prestação de esclarecimentos e modificações das peças do procedimento, nos termos que constam de documento em anexo, foi por mim, Presidente da Câmara, praticado mediante decisão datada de 06 de maio de 2019, tendo presente que a data limite para o efeito era precisamente esse dia 06 de maio de 2019;  

D. A decisão tomada o foi em face da urgência em prestar os esclarecimentos, tendo presente a natureza do procedimento, a tramitação processual legalmente estabelecida e que necessariamente terá que ser observada, as potenciais vicissitudes ínsitas a qualquer procedimento aquisitivo e suscetíveis de causarem desvio ao expectável normal curso do mesmo e ainda a dificuldade em reunir extraordinariamente a Câmara Municipal para o efeito, tudo circunstâncias aptas a protelar a conclusão do procedimento e a respetiva execução do contrato em tempo útil tendo presente a data de início de produção de efeitos pretendida para o mesmo; 

E. A norma legal que fundamenta o ato por mim praticado, com caráter excecional, é a que consta do n.º 3, do artigo 35.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro (Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais);

F. O órgão competente para efeito de aprovação dos aludidos esclarecimentos, é a Câmara Municipal, conforme resulta do disposto nos números 2 e 3, do artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro;

G. Sendo a Câmara Municipal o órgão competente para efeito de aprovação do ato praticado carece tal ato, pois, de ser ratificado, nos termos previstos na norma referida no considerando que antecede sob a letra E;

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 35.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro (Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais), ratificar o ato de prestação de esclarecimentos, por mim praticado em 06 de maio de 2019 (documento em anexo) e relacionado com o procedimento do tipo concurso público, com publicitação no Jornal Oficial da União Europeia, desenvolvido sob o n.º de processo 49721/DCA/2019, com vista à aquisição de Apólices de seguro. (…)”

--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Relativamente a esta matéria, na página seis da proposta, refere-se: “(…) O segurador compromete-se a celebrar acordos com pelo menos 2 clinicas/consultórios, sediadas no concelho de Loures, para assistir sinistrados de acidentes de trabalho. (…)”, e penso que esta questão já tinha aparecido no caderno de encargos do anterior contrato de seguros. Assim, questiono se deve ser aceitável esta medida, ou se acha aceitável esta incapacidade da seguradora, dado o valor global de seguros e a carteira de seguros da Câmara Municipal. É uma incapacidade notória da seguradora, porque já no anterior caderno de encargos não o conseguiu, de forma a criar acordos com as clínicas e farmácias sediadas no concelho de Loures, obrigando, quem está sujeito a estas apólices, a ter de se dirigir a outras localidades. Isto é: não deveria ser imposto a quem vai ficar com a carteira de seguros, que esses acordos ficassem sujeitos e restritos para que fossem feitos no concelho de Loures? 


Por vezes dizemos, e gostamos de dizer, que somos o sexto maior concelho do país, que temos uma série de menções honrosas, mas, no que é essencial que fique no concelho de Loures, até para benefício dos funcionários da Câmara nos acidentes de trabalho, terão de se deslocar a outros concelhos limítrofes.  Para vos dar um exemplo, e para que tenham uma ideia, um concelho limítrofe pode ser o concelho de Sintra. Não devemos balizar, efetivamente, aquilo que já foi uma incapacidade no anterior contrato, exigindo que seja uma cláusula “sine qua non” para que as clinicas e farmácias para estabelecer acordos convencionados devam ser do concelho? 


O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, a informação que tenho é que a proposta foi trabalhada com o aconselhamento técnico do mediador, como está previsto contratualmente, o qual invoca a questão de não ser possível incluir como obrigação estrita no caderno de encargos, matéria que depende de acordo com terceiros que não integram o contrato. É essa a justificação. 

Percebo a sua perplexidade, mas, aparentemente, há limitações para exigir a um concorrente matérias que dependem de um acordo com terceiros. De qualquer forma, é matéria que vamos analisar e ter em conta neste processo e nos próximos. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, muito claramente, aquilo de que estou a falar estava expresso no caderno de encargos e o sentido foi alterado já à posteriori. Na resposta ao esclarecimento é que foi alterada esta medida. Isto estava inscrito no caderno de encargos, e penso que a mediadora para a elaboração do caderno de encargos foi a mesma. 
 

A CHEFE DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DRª PAULA MARREIROS: Senhor Presidente, a questão colocada pelo concorrente é a seguinte: “(…) Agradecemos informação, caso não exista o solicitado no concelho do Tomador mas nos concelhos limítrofes, se é motivo de exclusão de apresentação de proposta a concurso. (…)” e a informação que nos foi transmitida pelo mediador é de que se essa situação não se verificar não pode ser motivo de exclusão da proposta. O que está aqui em causa é um acordo com terceiro e o Município não pode impor essa condição ao concorrente, tendo em conta que a contratação com terceiros pode não depende do concorrente. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, a questão adensa-se. Não muito, mas adensa-se. Porque, salvo erro, a mediadora que utilizámos foi aquela que foi escolhida para fazer, inclusivamente, o caderno de encargos. Portanto, o que inscrevemos no caderno de encargos foi isto, e aquilo que fizemos foi aprovar um caderno de encargos com uma expetativa que já não era, à priori, uma verdade. Portanto, para elaborar o caderno de encargos fez-se uma consulta pública e deu-se a uma mediadora para proceder a toda essa gestão, e onde diz: “(…) o segurador compromete-se a celebrar acordos com pelo menos 2 farmácias sediadas no concelho de Loures, por forma a isentar os sinistrados de acidentes de trabalho, do pagamento de despesas com prescrições médicas, consequência de tais acidentes, sendo as referidas despesas cobradas diretamente pela farmácia ao segurador. (…)”. Isto foi aquilo que aprovámos no caderno de encargos e, agora, a resposta que a mediadora nos dá é que aquilo que inscreveu em caderno de encargos não está correto. A mediadora apoia-nos na elaboração técnica do caderno de encargos, que é uma questão muito técnica, e essa mesma mediadora inscreve uma cláusula que não se consegue cumprir. Mas, foi essa cláusula que votámos e aprovámos. 
  

O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, percebo a sua questão, mas a informação que temos dos serviços é que a questão que está colocada é se isto constitui causa de exclusão, e a resposta que é dada é que não é possível impor a um concorrente que faça depender a sua proposta de um acordo com terceiros.  


--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA COM AS ABSTENÇÕES DAS SENHORAS VEREADORAS E DOS SENHORES VEREADORES DO PARTIDO SOCIALISTA E DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA

PONTO DEZ - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 271/2019 - SUBSCRITA PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A CELEBRAÇÃO DE UM PROTOCOLO DE COMPARTICIPAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES E A IKEA PORTUGAL – MOVEIS E DECORAÇÃO, LDA.

“Considerando que: 

A. A construção da Loja IKEA Loures (adiante o “Estabelecimento Comercial”), em terrenos por si detidos e sitos na Rua 28 de Setembro, EN250, dotada de parques de estacionamento e acessos viários, implicou não só a alteração dos nós de interligação com a A8, a CRIL, a EN250 e a EN8, mas também a alteração e intervenção em algumas das linhas de água existentes, de modo a assegurar a correta drenagem dos caudais afluentes, de acordo com a solução técnica aprovada pela entidade competente (ARH); 

B. A solução técnica adotada demonstrou-se ineficaz e, contrariamente ao expectável, após conclusão de todas as obras e entrada em funcionamento das infraestruturas, constatou-se a ocorrência de inundações frequentes nos nós de acesso à autoestrada A8, com o consequente encerramento da rede viária ao tráfego automóvel, a degradação das infraestruturas viárias e o constrangimento do acesso ao Estabelecimento Comercial; 

C. As infraestruturas viárias na zona envolvente ao Estabelecimento Comercial, pertencentes ao domínio público, necessitam de reparações urgentes, uma vez que as condições atuais prejudicam gravemente a normal e segura circulação de pessoas e veículos;

D. É intenção do MUNICÍPIO DE LOURES solucionar o problema descrito nos Considerandos anteriores, designadamente através da implementação de uma solução técnica que vise beneficiar a bacia de drenagem existente no local para minimizar o risco de inundações e da reparação das infraestruturas viárias danificadas;

E. Na sequência das solicitações que lhe foram dirigidas pelo MUNICÍPIO DE LOURES e pela Agência Portuguesa do Ambiente (“APA”), no sentido de promover a conceção e suportar os custos de beneficiação da bacia de drenagem existente nas rotundas adjacentes à A8 no nó de Frielas e promover as reparações as reparações da rede viária degradada, a IKEA demonstrou-se disponível para colaborar para o efeito, em prol do domínio e interesse público e na medida em que tal permitirá também, desejavelmente, corrigir os problemas verificados nas acessibilidades ao referido Estabelecimento Comercial;

F. A IKEA e o MUNICÍPIO DE LOURES pretendem estabelecer, numa solução articulada e previamente aprovada pela APA, através do estabelecimento de um Protocolo de Comparticipação, os termos e condições da execução das (i) obras de reparação das infraestruturas viárias e ainda dos (ii) trabalhos de beneficiação da bacia de drenagem existente nas rotundas adjacentes à A8 no nó de Frielas;

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo disposto pelas alíneas j) e t), do n.º 1, do art.º 33º, do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovar a celebração do Protocolo de Comparticipação, entre o MUNICÍPIO DE LOURES e a IKEA PORTUGAL – MÓVEIS E DECORAÇÃO, LDA., com vista à promoção das obras de reparação das infraestruturas viárias na envolvente ao estabelecimento comercial IKEA, bem como à promoção da execução dos trabalhos de beneficiação da bacia de drenagem existente nas rotundas adjacentes à A8 no nó de Frielas, nos termos da minuta (…)”.

------------------------------------------ “PROTOCOLO 

Entre

MUNICÍPIO DE LOURES, pessoa coletiva n.º 501294996, com sede na Praça da Liberdade, em Loures, neste ato representado pelo Exmo. Senhor Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal, com poderes para o ato nos termos legais, adiante designado por “Município de Loures”, e;

IKEA PORTUGAL – MÓVEIS E DECORAÇÃO, LDA., com o número único de pessoa colectiva e matrícula 505416654, com o capital social de € 50.000.000.00, registada na Conservatória do Registo Comercial de Loures, com sede na Rua 28 de Setembro, EN250 – 2660-001 Frielas, Loures, neste ato representada pela Sra. Helen Christina Camner Duphorn, na qualidade de gerente, e o Senhor Ricardo Miguel Gonzalez Martins Pereira, na qualidade de procurador, com poderes para o ato, adiante designada por “IKEA”; 

Individualmente designadas por “Parte” e conjuntamente designadas por “Partes”.

CONSIDERANDO QUE:

A) A IKEA construiu um estabelecimento comercial, em terrenos por si detidos, localizado na Rua 28 de Setembro, EN250, no Município de Loures (adiante o “Estabelecimento Comercial”);

B) As infraestruturas viárias na zona envolvente ao Estabelecimento Comercial, pertencentes ao domínio público, necessitam de reparações urgentes, uma vez que as condições atuais prejudicam gravemente a normal e segura circulação de pessoas e veículos, e, bem assim, que é vontade das Partes proceder à realização das mesmas;

C) A IKEA e o Município de Loures pretendem promover, ao abrigo do presente Protocolo a celebrar entre as mesmas, a execução de obras de reparação nos acessos e infraestruturas viárias da zona envolvente ao Estabelecimento Comercial que se encontram integradas no domínio público municipal de Loures, conforme melhor identificadas no presente Protocolo;

D) Por outro lado, as rotundas públicas adjacentes à A8, no nó de Frielas, localizadas junto ao Estabelecimento Comercial têm vindo a apresentar, durante os meses de maior pluviosidade, inundações que dificultam a fluidez do trânsito naquela zona e, em especial, as acessibilidades públicas ao respetivo Estabelecimento Comercial;

E) É intenção do Município de Loures solucionar o problema descrito no Considerando anterior, designadamente através da implementação de uma solução técnica que vise beneficiar a bacia de drenagem existente no local para minimizar o risco de inundações;

F) Na sequência das solicitações que lhe foram dirigidas pelo Município de Loures e pela Agência Portuguesa do Ambiente (“APA”), no sentido de promover a conceção e suportar os custos de beneficiação da bacia de drenagem existente nas rotundas adjacentes à A8 no nó de Frielas, a IKEA demonstrou-se disponível para colaborar para o efeito, em prol do domínio e interesse público, na medida em que tal permitirá, desejavelmente, corrigir os problemas verificados nas acessibilidades ao referido Estabelecimento Comercial;

G) A IKEA pretende agora acordar com o Município de Loures os termos e condições da execução das (i) obras de reparação das infraestruturas viárias e ainda das (ii) obras de conceção da bacia de drenagem melhor descritas na Cláusula Primeira do presente Protocolo, as quais serão executadas em zona abrangida pelo Município de Loures;

É livremente acordado, reciprocamente aceite, de boa-fé e sem reserva, o presente Protocolo de Comparticipação (o “Protocolo”), que se rege pelo disposto nos Considerandos supra e pelas cláusulas seguintes:

---------------------------------------- Cláusula Primeira

----------------------------------------------(Objeto)

1.
Pelo presente Protocolo, o Município de Loures compromete-se perante a IKEA a promover a realização da obra de reparação das infraestruturas viárias melhor identificadas a cores verde e rosa na Planta da Obra Comparticipada I junta ao presente Protocolo como Anexo 1, localizada na zona envolvente ao Estabelecimento Comercial (de ora em diante a “Obra Comparticipada I”). 

2.
O Município de Loures compromete-se, ainda, perante a IKEA, a promover a execução dos trabalhos de beneficiação da bacia de drenagem existente nas rotundas adjacentes à A8 no nó de Frielas, na área assinalada a cores verde e amarelo na Planta da Obra Comparticipada II, referente à Área de Projeto e Área de Intervenção, junta como Anexo 2, de acordo com o projeto desenvolvido e aprovado pela APA, que se junta ao presente Protocolo como Anexo 3, os quais serão integrados no domínio público municipal (de ora em diante designada individualmente por “Obra Comparticipada II” sendo, quando referida conjuntamente com a Obra Comparticipada I, designadas por as “Obras”). 

3. 
A promoção da realização, fiscalização e execução das Obras será da única e exclusiva responsabilidade do Município de Loures, devendo as mesmas estar concluídas até 31 de dezembro de 2019, por empreiteiros a contratar pelo Município de Loures, nos termos do Código da Contratação Pública.

4. 
A colaboração da IKEA em ambas as obras descritas na presente cláusula concretizar-se-á numa comparticipação financeira, nos termos indicados na Cláusula Segunda infra. 

--------------------------------------- Cláusula Segunda 

--------------------------- (Comparticipação a prestar pela IKEA) 

1. No âmbito do presente Protocolo, a IKEA acorda em pagar ao Município de Loures a quantia de € 40.000,00 (quarenta mil euros), a título de comparticipação máxima total nos custos de execução das Obras, a promover e a executar exclusivamente pelo Município de Loures, a quem competirá adjudicar, contratar e fiscalizar o(s) empreiteiro(s) que ficarão encarregues da execução de tais trabalhos de empreitada em ambas as Obras, assumindo ainda o Município de Loures todos os custos e despesas no âmbito das mesmas. 

2. A quantia de € 40.000,00 (quarenta mil euros) será afeta na proporção de € 15.000,00 (quinze mil euros) à Obra Comparticipada I e € 25.000,00 (vinte e cinco mil euros) à Obra Comparticipada II.

3.
A quantia prevista no número 1 da presente cláusula é fixa e será paga pela IKEA ao Município de Loures, para a conta deste aberta junto da Caixa Geral de Depósitos, com o IBAN PT50 0035 0402 00000012632 44, ou por outro meio a indicar pelo mesmo, nos seguintes termos: 

a)
€ 7.500,00 (sete mil e quinhentos euros), correspondentes a 50% (cinquenta por cento) da quantia afeta à Obra Comparticipada I, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a celebração do contrato, declarando o Município de Loures que já se encontra adjudicada a Obra Comparticipada I ao empreiteiro por si contratado para a sua execução;

b)
€ 7.500,00 (sete mil e quinhentos euros), correspondentes a 50% (cinquenta por cento) da quantia afeta à Obra Comparticipada I, após a conclusão e receção provisória da Obra Comparticipada I pelo Município de Loures; 

c) 
€ 12.500,00 (doze mil e quinhentos euros), correspondentes a 50% (cinquenta por cento) da quantia afeta à Obra Comparticipada II, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a celebração do contrato, declarando o Município de Loures que já se encontra adjudicada a Obra Comparticipada II ao empreiteiro por si contratado para a sua execução;

d)
€ 12.500,00 (doze mil e quinhentos euros), correspondentes a 50% (cinquenta por cento) da quantia afeta à Obra Comparticipada II, após a conclusão e receção provisória da Obra Comparticipada II pelo Município de Loures.

---------------------------------------- Cláusula Terceira 

---------------------------------------- (Responsabilidade)

1.
A responsabilidade da IKEA relativamente às Obras está exclusivamente limitada ao pagamento da comparticipação prevista neste Protocolo e nos termos e condições no mesmo previsto, ficando expressamente acordado que a IKEA não se responsabilizará por qualquer despesa ou custo em que o Município de Loures incorra ou venha a incorrer por força ou na sequência da execução das Obras, designadamente por má conceção das Obras, defeitos ou manutenção das mesmas, encontrando-se a sua obrigação cumprida assim que o Município de Loures receba as quantias melhor descritas na Cláusula Segunda supra.

2.
A IKEA não será, em caso algum, responsável por quaisquer outros pagamentos para além dos expressamente previstos neste Protocolo, seja a que título for, não sendo de igual forma responsável por quaisquer indemnizações, compensações ou sanções que se mostrem devidas pelo Município de Loures a quaisquer terceiros e/ou que sejam aplicáveis por força de qualquer ocorrência ou aplicabilidade de qualquer regra legal ou regulamentar no âmbito da execução das Obras pelo Município de Loures, assumindo este último ainda toda e qualquer responsabilidade relacionada com a realização e execução das referidas Obras, nomeadamente quanto ao cumprimento de procedimentos ou requisitos legais ou regulamentares para a execução destas empreitadas.


----------------------------------------- Cláusula Quarta 

---------------------------------------- (Confidencialidade) 

Sem prejuízo do cumprimento de quaisquer procedimentos que se mostrem necessários, as Partes obrigam-se, durante e após a execução do presente Protocolo, a guardar sigilo de todas as informações que detenham sobre cada uma, só as podendo divulgar a terceiros na medida do estritamente necessário à execução deste Protocolo e das obras objeto do mesmo. 


------------------------------------------ Cláusula Quinta 

----------------------------------------- (Incumprimento)

1.
O incumprimento definitivo, por uma das Partes, de qualquer das obrigações decorrentes do presente Protocolo confere à parte não faltosa o direito de rescindir o Protocolo nos termos previstos nos números seguintes.

2.
A rescisão prevista no número anterior deve ser precedida de notificação prévia, remetida por carta registada à contraparte respetiva, na qual deverão constar os motivos determinantes da rescisão, devendo ainda ser concedido um prazo não inferior a 30 (trinta) dias para que esta regularize a obrigação incumprida.

3.
Se, no caso previsto no número anterior, a parte faltosa não tiver regularizado a sua situação de incumprimento dentro do prazo que lhe tiver sido fixado pela parte não faltosa, esta última terá a faculdade de rescindir o presente Protocolo, mediante o envio de nova notificação à contraparte comunicando expressamente tal decisão. 

------------------------------------------ Cláusula Sexta 

------------------------------------------ (Notificações) 

Quaisquer notificações ou comunicações entre as Partes serão efetuadas por escrito para as moradas indicadas infra:

a) Para a IKEA:

A/C: Rui Faria

Morada: Rua 28 de Setembro, EN250

2660-001 Frielas

Loures

b) Para o Município de Loures

A/C: Luís Braz da Costa Lopes (Divisão de Infraestruturas e Rodoviárias e Espaço Público) e Rui Máximo (Divisão de Serviços Públicos Ambientais)  

Morada: Praça da Liberdade

2674-501 

Loures

  --------------------------------------- Cláusula Sétima 

---------------------------------------- (Disposições finais) 

1.
Qualquer alteração, aditamento ou disposição acessória ao presente Protocolo deverá constar de documento escrito e assinado pelas Partes.

2.
Qualquer lacuna ou omissão do presente Protocolo deverá ser suprida por consenso entre as Partes, nos termos enunciados no número anterior e, supletivamente, por recurso à legislação em vigor aplicável.

3.
A IKEA acompanhará a execução dos trabalhos mencionados na Cláusula Primeira supra até à sua conclusão.

4.
As Partes comprometem-se a envidar todos os esforços para chegarem a soluções concertadas e de interesse comum no caso de surgirem dúvidas ou diferendos respeitantes à validade, interpretação ou execução do presente Protocolo.

5.
As Partes convencionam que, em caso de litígio, se consideram domiciliadas nas moradas indicadas no presente Protocolo, devendo a sua alteração ser comunicada às partes contrárias por carta registada.

----------------------------------------- Cláusula Oitava 

------------------------------------------------- (Foro) 

Qualquer questão emergente do presente Protocolo, que faça surgir a necessidade de precisar, completar, interpretar ou atualizar o teor do mesmo, será dirimida com recurso ao Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa, no caso de as Partes não conseguirem, entre elas, consensualmente, ultrapassar o diferendo.

------------------------------------------ Cláusula Nona 

---------------------------------------------- (Vigência) 

O presente Protocolo produzirá efeitos a partir da data da sua assinatura e cessará na data em que se encontrarem cumpridas ou esgotadas as obrigações de execução da Obra Comparticipada I e da Obra Comparticipada II e de pagamento das respetivas quantias que se encontram previstas no mesmo. 


Feito em Loures, em [(] de maio de 2019, em dois exemplares, assinados e rubricados, ficando cada uma das Partes na posse de um exemplar. (…)”

--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

A VEREADORA, SENHORA SÓNIA PAIXÃO: Senhor Presidente, saudamos a celebração deste protocolo e o fim a que destinam as obras que estão aqui preconizadas. No entanto, gostávamos de obter alguns esclarecimentos. 


Primeiro, na informação técnica dá-se nota do seguinte: “(…) o Departamento de Ambiente, encontra-se à presente a desenvolver os trabalhos necessários de implementação de uma solução complementar à preconizada pelo presente projeto de execução (…)”.   A questão que coloco é: que solução é esta e se não houve condições para estar já traçada. 


Uma outra questão é porque, nessa mesma informação, é solicitado o cabimento de vinte e cinco mil euros. Assim, questiono: qual o valor total desta segunda intervenção? É porque estamos a cabimentar um valor inferior àquele que vamos arrecadar da IKEA, por via do protocolo, sendo certo que nós somos o dono da obra. Portanto, seremos nós a levar a cabo o procedimento.


O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhores Vereadores, quero valorizar este ponto, independentemente das questões colocadas, que estamos hoje a analisar. Trata-se de um processo em que, quer a infraestrutura viária, quer a de contenção de águas, ficaram mal executadas, e não foi por parte do Município, como sabem, porque já discutimos este assunto aqui várias vezes. O Município vai assumir uma parte fundamental e importante da reparação destas situações, que tanto transtorno têm causado aos nossos munícipes e a tantos outros que atravessam aquele nó e aquela zona, e finalmente conseguiu-se chegar a um entendimento para a participação, também, da IKEA, nesta matéria. 

Há neste processo questões complexas jurídicas, que não estão completamente deslindadas em relação à responsabilidade originária destes problemas, mas este é o momento de avançar com a concretização das obras. 


Entretanto, houve um tempo para apreciação e diversos acertos do projeto de intervenção, que teve de ter o parecer positivo da Agência Portuguesa do Ambiente. Esta situação teve alguma tramitação e acertos vários, até se chegar a uma solução aceitável e que fosse, pelos nossos serviços, considerada eficaz. Esta é uma matéria que também vai ficar resolvida, uma vez que aquela bacia de retenção, e o seu mau funcionamento, é uma das causas de inundações ocasionais naquele nó, que contribuem, também, para a degradação do piso. Não é, talvez, a sua principal razão, mas tem transtornos muito grandes em relação à mobilidade naquela zona. 


São dois problemas muito importantes, não pela localização e extensão da obra, mas pelo impacto que tem, porque são vias utilizadas por dezenas de milhares de pessoas, todos os dias, e que vão ficar em melhores condições. 


Quero salientar que ficam por reparar as entradas da auto estrada que são da responsabilidade do concessionário, ou da Infraestrutura de Portugal, e irá ficar muito evidente a discrepância entre o que foi reparado pela Câmara Municipal e aquilo que não foi reparado pela Infraestrutura de Portugal. 


O SENHOR VICE-PRESIDENTE: Senhor Presidente, peço autorização para que o engenheiro Pedro Amorim nos possa dar os esclarecimentos que foram solicitados pela senhora vereadora Sónia Paixão, porque são de ordem mais técnica. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OBRAS MUNICIPAIS, ENGENHEIRO PEDRO AMORIM: Houve o desenvolvimento de um projeto de execução que foi providenciado pelo IKEA, e entregue à Agência Portuguesa do Ambiente que o validou. Acontece que esse projeto de execução teve por base a adaptação da bacia de drenagem para um horizonte de cheia não dos cem anos, mas para adaptação aos cinquenta anos, tendo em conta as cheias rápidas que muitas das vezes acontecem no local. 

Portanto, o projeto que está validado não inclui alguns dos trabalhos que vão ser necessários fazer, nomeadamente, um passadiço de madeira e um parque infantil que existiam no local. Esta necessidade não está diretamente relacionada com a questão da drenagem da bacia de retenção de águas, mas sim com uma questão de melhoramentos da envolvente adjacente à bacia. Por isso não faz sentido incluir neste projeto de execução de melhoramentos da bacia, esses pequenos trabalhos pontuais. 


Relativamente à questão do cabimento, houve a necessidade de identificar a rubrica, porque, à data, não temos ainda as peças do procedimento que inclui essa adaptação. Portanto, o valor que está em causa é unicamente o valor da comparticipação que a IKEA tem que apresentar. Tem por base uma estimativa de custo que, inclusivamente, foi apresentada pelo IKEA, mas que diz respeito apenas ao projeto de execução. 


A VEREADORA, SENHORA SÓNIA PAIXÃO: Agradeço os esclarecimentos prestados, mas, para que fique claro, as alterações que terão que ocorrer ao projeto de execução não põem em causa o parecer já emitido pela Agência Portuguesa do Ambiente? 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OBRAS MUNICIPAIS, ENGENHEIRO PEDRO AMORIM: No fundo, esta intervenção é extra bacia, embora estejamos a falar de um passadiço que está sobre a bacia de drenagem e que terá de ser reajustado, tendo em conta a alteração hidráulica que vai ser feita no local. 


--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 



PONTO ONZE - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 272/2019 - SUBSCRITA PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A PROPOSTA A SUBMETER À ASSEMBLEIA MUNICIPAL RELATIVA A AFETAÇÃO, AO DOMÍNIO PÚBLICO MUNICIPAL, DE PROPRIEDADE SITA NO SITIO DO CANO OU CANO BARREIRO, FREGUESIA DE BUCELAS

“Considerando que:


A. O Município de Loures é dono e legítimo proprietário do prédio com a área total de 4.080 m2, com a área coberta de 161,90 m2 e descoberta de 3.918,10 m2, integrado no domínio privado municipal, situado em Sitio do Cano ou Cano Barreiro, Freguesia de Bucelas, descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob a ficha 784 da Freguesia de Bucelas e inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 67 da Secção R da Freguesia de Bucelas e na matriz predial urbana sob o artigo 1342 da mesma Freguesia;

B. A Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas, tendo em conta o aumento da procura da resposta de Creche e o número cada vez maior de crianças em lista de espera e a necessidade por parte das famílias em encontrar uma resposta que apoie a integração das crianças em Creche, solicitou a cedência da antiga escola do Barreiro para construção de um equipamento social de Creche, que integra o acima identificado prédio;

C. O mencionado prédio é composto por uma área ocupada pela Escola, pelo estaleiro da Junta de Freguesia de Bucelas e pelas Ruas Vinha do Cano e João de Deus, pelo que parte do mesmo, com a área de 1.801 m2, tem utilização pública;

D. Tendo em vista a satisfação da pretensão da Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas, através da cedência em direito de superfície da área de 2.278,49 m2 e uma vez que a área remanescente de 1.801 m2 é de utilização pública, deve integrar o domínio público municipal, salvaguardando a utilização pública. 

Tenho a honra de propor: 

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeter à Assembleia Municipal para deliberação, nos termos previstos na alínea q) do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma legal, a afetação ao domínio público municipal da área de 1.801 m2 pertencente ao prédio situado em Sitio do Cano ou Cano Barreiro, Freguesia de Bucelas, com a área total de 4.080 m2, descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob a ficha 784 da Freguesia de Bucelas e inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 67 da Secção R da Freguesia de Bucelas e na matriz predial urbana sob o artigo 1342 da mesma Freguesia. (…)”


  --- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: Senhor Presidente, esta proposta é sobre um pedido por parte da Instituição Social de Bucelas, no sentido de poder aumentar a sua resposta de creche na zona norte e na Freguesia de Bucelas. Esta era uma necessidade identificada há muito tempo, e o Município trabalhou de forma a consumar esse passo importante de prestar uma melhor resposta, nesta valência, e nesta zona do concelho. 


O VEREADOR, SENHOR ANTÓNIO MARCELINO: Senhor Presidente, chegamos a este ponto, depois de um périplo de situações que ocorreram, resultante da transferência dos alunos do jardim de infância para a escola básica integrada de Bucelas. 


A Câmara Municipal induz uma certa contração na rede pública e, curiosamente e felizmente, há uma instituição particular de solidariedade social que, pelo contrário, se está a expandir, o que é claramente contraditório àquilo que temos vindo a desenvolver. 


Relativamente a este ponto quero colocar duas questões: primeiro, uma vez que abrange o estaleiro da Junta de Freguesia, qual é o seu parecer perante esta realidade? A segunda questão é relativamente ao domínio privado municipal, que abrange parte de uma garagem privada. O que é que vai acontecer a esta garagem com esta reorganização do espaço do território? 


O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: Senhor Presidente, quanto à questão da resposta pública do Município, ela não recuou. Havia a possibilidade de existirem duas salas de jardim de infância que transitaram para a escola básica, mantendo-se a possibilidade de haver duas salas neste espaço. Não houve qualquer recuo. O que há é um avanço, no sentido de possibilitar o crescimento da resposta de creche em Bucelas que, na reorganização da própria instituição, até pode acontecer que aumente não só a resposta de creche, mas, também, de jardim de infância. 


No entanto, em termos de ensino público não houve qualquer recuo. Podemos dizer que houve a manutenção da resposta que existia, que era a possibilidade de funcionarem duas salas. Na altura só havia uma, que se mantém, mas se aumentar o número de crianças de jardim de infância, e queremos que assim aconteça, há a possibilidade de funcionarem duas salas como acontecia anteriormente. 


Senhor Presidente, quanto à questão mais específica da garagem, solicito ao senhor Diretor do Departamento para que a possa clarificar. 


O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO FINANCEIRO E APROVISIONAMENTO, DR. FILIPE CAÇAPO: Senhor Presidente, relativamente à garagem, o parecer do Departamento de Planeamento e Gestão urbanística refere que foi construída sem licenciamento e, neste caso, o proprietário terá que, obrigatoriamente, encetar os procedimentos necessários para o seu licenciamento, ou outra situação que entenda, que interfere com este processo que estamos a tratar, que é passar para domínio público uma parte de duas ruas. 


 O VEREADOR, SENHOR ANTÓNIO MARCELINO: Senho Presidente, penso que não consegui transmitir a perspetiva de que estamos em consonância, relativamente à resolução desta questão. 


Senhor Vereador, aquelas duas salas foram construídas naquela escola básica integrada, numa altura em que a escola se estava a expandir, na altura com a ajuda da Câmara Municipal, uma vez que a escola estava a ter um significativo número de alunos e levou à necessidade de construir novos espaços. No entanto, nestes últimos anos tem havido um retrocesso, caso contrário aquelas duas salas não estariam vazias, como nunca estiveram, para passar as crianças do jardim de infância para a escola básica integrada. 


Portanto, temos aqui dois movimentos contraditórios: a rede pública está a restringir-se e a rede privada, com todo o respeito que tenho pelo trabalho desenvolvido, porque acompanhei desde a primeira hora a expansão para a creche e para o pré escolar, está a expandir-se. Esta situação tem de ser analisada a médio e longo prazo, e não a curto prazo, porque, efetivamente, estamos a colher frutos daquilo que semeámos no ano passado. 


Espero ter-me feito entender, relativamente ao retrocesso que existe quanto à capacidade de crescimento da escola básica integrada de Bucelas. 
         
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: O senhor Vereador fez-se entender muito bem. Não tem é razão. O que aconteceu foi a manutenção da atual oferta da rede pública de jardim de infância, como já foi explicado pelo senhor Vereador Gonçalo Caroço, com a possibilidade de crescimento e, em acréscimo, a possibilidade de aumentar a rede social ao nível da creche. Portanto, não diminuímos a resposta. Mantemos a resposta com a possibilidade de a aumentar, no jardim de infância, e vamos aumentar a resposta de creche que é, também, muito necessária. 


Sei que há incómodos com essa mudança para alguns eleitos com ligações a Bucelas, mas a prática tem vindo a comprovar que foi uma boa opção. 

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


PONTO DOZE - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 273/2019 - SUBSCRITA PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A CONSTITUIÇÃO DO DIREITO DE SUPERFÍCIE, SOBRE PROPRIEDADE MUNICIPAL SITA EM BUCELAS, A FAVOR DA INSTITUIÇÃO DE APOIO SOCIAL DA FREGUESIA DE BUCELAS

“Considerando que:

A.
A Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas (IASFB) é uma Instituição Particular de Solidariedade Social e tem como objetivos principais a prestação de serviços e de outras iniciativas de promoção de bem-estar e qualidade de vida das pessoas, famílias e comunidades;

B.
Desde 2008 que a Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas desenvolve um trabalho na área da infância, através das respostas sociais de Creche e Pré-escolar;

C. A Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas, tendo em conta o aumento da procura daquelas respostas e o número cada vez maior de crianças em lista de espera e a necessidade por parte das famílias em encontrar uma resposta que apoie a integração das crianças em Creche, solicitou a cedência da antiga escola do Barreiro para construção de um equipamento social de Creche;

D. Foi emitido parecer favorável pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e pelo Departamento de Coesão Social e Habitação;

E.
A Direção da Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas aceitou as condições do contrato a celebrar com o Município de Loures, no entanto a formalização do ato fica condicionada ao cumprimento dos requisitos estatutários para a aceitação;

F.
Ao direito de superfície a constituir é atribuído o valor de € 151.633,89 (cento e cinquenta e um mil, seiscentos e trinta e três euros e oitenta e nove cêntimos).

Tenho a honra de propor: 

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, autorizar a constituição do direito de superfície sobre a área de 2.278,49 m2, área coberta de 161,90 m2 e descoberta de 2.116,59 m2, da propriedade municipal com a área total de 4.080 m2, situada em Sitio do Cano ou Cano Barreiro, Freguesia de Bucelas descrita na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob a ficha 784 da Freguesia de Bucelas e inscrita na matriz predial rústica sob o artigo 67 da Secção R da Freguesia de Bucelas e na matriz predial urbana sob o artigo 1342 da mesma Freguesia, a favor da Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas, para construção de um equipamento social de Creche, nos termos e condições que constam da minuta (…)”.

“MINUTA DE CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE DIREITO DE SUPERFÍCIE
------------------------------------- CLÁUSULA PRIMEIRA 

1. O MUNICÍPIO DE LOURES é dono e legítimo proprietário do prédio com a área total de 4.080 m2, com a área coberta de 161,90 m2 e descoberta de 3.918,10 m2, situado em Sitio do Cano ou Cano Barreiro, Freguesia de Bucelas, descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob a ficha 784 da Freguesia de Bucelas e inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 67 da Secção R da Freguesia de Bucelas e na matriz predial urbana sob o artigo 1342 da mesma Freguesia.

2. Pelo presente contrato, é constituído a favor da Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas, o direito de superfície sobre uma parte do referido prédio, com a área coberta de 161,90 m2 e descoberta de 2.116,59 m2, identificada na planta em anexo, que faz parte integrante deste contrato.


------------------------------------- CLÁUSULA SEGUNDA 

O direito de superfície é constituído pelo prazo de 70 anos, prorrogável, por acordo das partes, e a título gratuito.


------------------------------------- CLÁUSULA TERCEIRA 

O direito de superfície constituído destina-se à construção de um equipamento social de Creche da Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas.


-------------------------------------- CLÁUSULA QUARTA 

A Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas pode construir sobre o edifício existente, ampliando-o ou alterando-o, com sujeição a prévia aprovação dos projetos pela Câmara Municipal de Loures.


--------------------------------------- CLÁUSULA QUINTA 

1. O MUNICÍPIO DE LOURES tem o direito de, quando e pelos meios que entender convenientes, acompanhar e fiscalizar o exercício de todas as atividades direta ou indiretamente relacionadas com o âmbito do direito de superfície e solicitar informação escrita adequada do cumprimento das condições que resultam da constituição do direito de superfície.

2. A Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas deve informar o MUNICÍPIO DE LOURES, por escrito, com carácter semestral, sobre a situação do procedimento tendente à implementação do equipamento assim como sobre a situação do imóvel transmitido, até que se verifique a conclusão da construção.

--------------------------------------- CLÁUSULA SEXTA 

No caso do MUNICÍPIO DE LOURES pretender realizar iniciativas no imóvel deverá informar a Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas, solicitando-lhe autorização com 30 (trinta) dias de antecedência.


-------------------------------------- CLAÚSULA SÉTIMA 

Em caso de alienação, o MUNICÍPIO goza do direito de preferência em primeiro lugar.


--------------------------------------- CLÁUSULA OITAVA 

O direito de superfície só poderá ser onerado pela Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas para garantia do financiamento da construção do equipamento no prédio sobre o qual foi constituído, sob pena de extinção e reversão para o MUNICÍPIO DE LOURES.


---------------------------------------- CLÁUSULA NONA 

Em qualquer caso, a Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas é a única entidade responsável pelo cumprimento das obrigações a que fica adstrita, reservando-se o MUNICÍPIO DE LOURES o direito de resolver o presente contrato em caso de incumprimento de alguma daquelas obrigações, nos termos previstos na cláusula décima.


--------------------------------------- CLÁUSULA DÉCIMA 

1. Ao MUNICÍPIO DE LOURES é conferido o direito de resolver o contrato, em caso de incumprimento pela Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas dos deveres e obrigações que resultam da presente constituição do direito de superfície.

2. O direito de superfície extingue-se ainda ao abrigo do disposto no artigo 1536º do Código Civil, com reversão do terreno para o MUNICÍPIO DE LOURES:

a) Se o imóvel for afeto a fim diverso do fixado no ato de constituição; 

b) Se, no prazo de dois anos a contar da data da decisão que autorizou a constituição do direito de superfície, não for iniciada a construção do edifício identificado na cláusula terceira;

c) Se, no prazo de três anos a contar da data da decisão que autorizou a constituição do direito de superfície, não se encontrar concluído o edifício identificado na cláusula terceira;

d) Se houver paralisação da atividade e sem motivo justificado por período superior a 2 (dois) meses;

e) Se for alienado o direito de superfície sem autorização expressa do MUNICÍPIO;

f) Se a Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas deixar de ter existência jurídica própria e autónoma;

g) Se a Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas proporcionar o uso privativo do local, total ou parcialmente, sem prévia autorização do MUNICÍPIO;

h) Se, até que se verifique o cumprimento do objeto identificado na cláusula terceira, a Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas não informar o MUNICÍPIO, por escrito, com carácter semestral, sobre a situação do procedimento tendente à implementação do equipamento bem como sobre a situação do imóvel transmitido.


--------------------------- CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Declarada a extinção do direito de superfície pelo MUNICÍPIO DE LOURES, a mesma opera, sem dependência de qualquer outra formalidade e para todos os efeitos legais, incluindo para inscrição no registo predial, com a notificação da superficiária.


------------------------------- CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

1. Expirado o prazo para que foi constituído, resolvido o contrato ou extinto o direito de superfície, por qualquer causa, o prédio e todas as obras existentes no terreno, as quais deverão estar concluídas e em bom estado de conservação, integrarão o património municipal, sem qualquer indemnização para a Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas, pelas benfeitorias entretanto realizadas.

2. O decurso do prazo pelo qual foi constituído ou a extinção do direito de superfície por qualquer outra razão implicam: 

a) A entrega do local pela Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado de qualquer dos factos determinantes da reversão; 

b) Dentro do prazo fixado na alínea anterior, a reposição do prédio deverá ser feita nas condições em que se encontrava à data da constituição do direito, caso não se verifique a conclusão do edifício, sem qualquer indemnização para a Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas pelos custos associados;

c) A tomada de posse do local pelo MUNICÍPIO, caso não se verifique o cumprimento do prazo e condições de entrega.

--------------------------- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

A presente constituição do direito de superfície rege-se pelo disposto na Lei n.º 31/2014, de 30 de maio e pelo Código Civil. (…)”

--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Quero deixar uma palavra de simpatia e apreço por esta Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas. Uma instituição que tem feito um trabalho extraordinário nos últimos anos na Freguesia, não só de apoio às crianças, mas, também, aos idosos. É este tipo de instituições que o Município deve apoiar de uma forma efetiva e o máximo possível, tal como estamos a fazer hoje, não deixando que passem dificuldades. 


Senhor Presidente, o Município vai ter que alterar qualquer coisa relativamente ao que votámos, porque se existem quarenta metros que são ilegais e passaram a estar no domínio municipal, das duas uma: ou há uma alteração em relação há área, ou o proprietário terá que comprar a área ao Município. Vamos votar favoravelmente, mas terão que resolver esta situação
  
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, a situação é complexa, mas é para o proprietário porque fez uma construção ilegal. Ou seja, formalmente, naquele terreno, não existe nenhuma construção licenciada. Portanto, esse terreno vai passar para o domínio público, o que lá está construído ilegalmente não terá viabilidade e terá que ter outra solução. 


Se a proposta que votámos anteriormente for aprovada na Assembleia Municipal aquele terreno passa para do domínio público, e não terá viabilidade o licenciamento daquela edificação. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Deixei o alerta porque o técnico colocou a hipótese de poder ser licenciada. 

O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Relativamente a este ponto, não é a garagem que me faz confusão. A questão que quero colocar, já não é a primeira vez que a levanto em reunião de Câmara, é para relembrar que a pretensão e a solicitação, por parte da Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas foram formalizadas à Câmara em vinte e dois de março de dois mil e dezoito, tal como está no documento de entrada.
 
Esse documento refere, ainda, a abertura de candidaturas para a construção de equipamentos sociais, até vinte e oito de julho de dois mil e dezoito. Questiono, este atraso inviabilizou, de alguma forma, essa candidatura? Já não é a primeira vez que este hiato de um ano para responder e formalizar este tipo de cedências, pode por em causa, neste caso, a candidatura a fundos comunitários para este tipo de equipamento. 

O VEREADOR, SENHOR ANTÓNIO MARCELINO: Senhor Presidente, quero dizer-lhe que numa discussão há sempre três razões: a minha, a do outro e a correta. Esperemos que o tempo não penalize o crescimento da escola de Bucelas, que bem precisa de alunos e tem poder para os captar. 


O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, parece que para o Ministério da Educação isso não parece ser muito verdade, porque é uma escola não prioritária, de acordo com os mapas que nos enviaram. 


O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: Não só pelos mapas que nos enviaram, mas, também, por aquilo que não tem ocorrido ao longo das últimas dezenas de anos. Isto só vem confirmar a opinião que têm sobre as necessidades desta escola, ao contrário daquilo que o Município tem feito, e vai continuar a fazer, em conjunto com o agrupamento, com a coordenadora da escola e com a associação de pais daquela escola. 


Um trabalho conjunto que vai durante este ano, em particular durante o verão, fazer com que aquela escola, dentro do possível e daquilo que o Município pode fazer, tenha muito melhores condições para as crianças e para os professores. Há muitas coisas que vão ficar por resolver, é verdade. Mas vamos ver o que é que o Ministério da Educação tem a dizer sobre aquilo que é da sua responsabilidade, mas que pelos vistos acha que não é problemático. 


Sobre a questão da garagem, esta não se encontra no espaço, nem na área da creche, que estamos a apreciar. Esse é um assunto à parte.


Quanto à questão do pedido da instituição ter sido apresentado no ano de dois mil e dezoito, ele não colocou em causa nenhuma candidatura. O facto é que não foi possível atender a esse pedido. Procurámos outras soluções que não eram enquadráveis nas necessidades da instituição, mas esta situação agora abriu esta possibilidade. Como sabem, é uma situação relativamente nova que foi agora avaliada conjuntamente com a Junta de Freguesia de Bucelas que acompanhou todo o processo. Não referi esse facto na intervenção anterior, mas a Junta de Freguesia acompanhou todo o processo e devia ter emitido um parecer, mas foi um assuntou que, inclusivamente, foi debatido em reunião de Assembleia de Freguesia. 


Portanto, com esta possibilidade o processo foi posto em andamento, para que rapidamente a instituição pudesse ter acesso ao terreno que necessita para trabalhar a resposta que se propõe dar.
 
O VEREADOR, SENHOR ANTÓNIO MARCELINO: Senhor Presidente, fico sempre um pouco incomodado, porque parece que descobriram agora Bucelas. Parece que o edifício está degradado desde há pouco tempo quando, efetivamente, já está assim há muito tempo. O que foi feito agora foi uma reação a um conjunto de medidas da Associação de Pais, e penso que da escola, quando o levantamento que foi realizado pela Câmara Municipal, pela Associação de Pais e pela direção, pelo menos foi-nos assim apresentado, constatou que grande parte das intervenções eram na área da manutenção que é da responsabilidade do Município e que delega alguma dessa responsabilidade na direção. 


Parece-me que descobrir agora Bucelas, passados seis anos, é demasiado tarde. 
  
O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: Sobre isto quero referir o seguinte: ainda com a anterior Associação de Pais já estes investimentos grandes estavam definidos. Foram apresentados em reunião do Conselho Municipal de Educação, antes desta Associação de Pais existir com esta composição. 


Portanto, dizer que a Câmara está agora a reagir é mentira. Aliás, como o senhor Vereador sabe, e posso fazer-lhe chegar os documentos apresentados em reunião do Conselho Municipal de Educação, ainda esta Associação de Pais não tinha ganho as eleições. 

Segunda questão, a Câmara Municipal sempre esteve atenta a esta escola. Há alguns que começaram a estar atentos agora, e outros, infelizmente, que nem agora estão atentos e continuam a “assobiar para o lado”, e é com esses que temos de nos preocupar. Felizmente, somos cada vez mais os que sabem que tem de ser o Ministério da Educação a investir naquela escola. Assim, quantos mais centrarem o debate e a exigência neste aspeto, melhor, porque é aqui que deve ser resolvido. Tudo o que for noutro sentido, não vai ajudar a resolver a situação da escola. 
 

O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhores Vereadores, na semana passada tive oportunidade de receber na Câmara um abaixo assinado de um conjunto de pais, e outras pessoas da Freguesia de Bucelas, reivindicando ao Ministério da Educação a intervenção na escola. Esse documento foi entregue à senhora Secretária de Estado, que estará a analisá-lo. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, gostava de recentrar o ponto quanto à questão que coloquei, porque tendo as candidaturas terminado a vinte e oito de julho, a instituição pôde concorrer a fundos comunitários para a construção deste equipamento? 

Senhor Vereador, também penso que devemos reivindicar aquilo que cada um deve fazer, nomeadamente, o agrupamento, a Junta de Freguesia, a Câmara Municipal e o Ministério. Todos concordamos com isto. Mas aquilo que pretendo saber é se, efetivamente, a instituição pôde concorrer aos fundos. 


O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: Não temos conhecimento de que a instituição não tenha podido concorrer a qualquer fundo, por causa desta questão do terreno. A questão do senhor Vereador é se o facto da cedência não ter ocorrido até ao dia vinte e oito de julho, impediu a instituição de concorrer a fundos comunitários, e o que lhe posso transmitir é que a instituição nunca nos colocou essa questão de não ter concorrido por não ter sido feita a cedência. 


--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 



PONTO TREZE - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 274/2019 - SUBSCRITA PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A PROPOSTA A SUBMETER À ASSEMBLEIA MUNICIPAL RELATIVA À DESAFETAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO MUNICIPAL PARA A CONSTITUIÇÃO DO DIREITO DE SUPERFICIE A FAVOR DA COMISSÃO UNITÁRIA DE REFORMADOS PENSIONISTAS E IDOSOS DE SANTA IRIA DE AZÓIA 

“Considerando que:

A. A Comissão Unitária de Reformados Pensionistas e Idosos de Santa Iria de Azóia (CURPISIA), solicitou a cedência de terreno para construção de Equipamento Residencial para Idosos (ERPI) e Jardim de Infância (JI);

B. Foi identificada a propriedade municipal com 5771,36 m2 sita na rua das Felícias, rua das Jardineiras, rua das Hortênsias e rua das Ervilhacas, Bairro da Primavera, em Santa Iría de Azóia, freguesia da União das Freguesias de Santa Iría de Azóia, São João da Talha e Bobadela, cedida ao Município de Loures com a emissão do Alvará de Licença de Loteamento n.º 2/2002 destinado a equipamento públicos, integrando à data o domínio público municipal;

C. A Divisão de Intervenção Social e Saúde presta parecer favorável na transmissão da propriedade à CURPISIA destinada à construção de ERPI e JI;

D. A Divisão de Gestão Urbanística presta parecer favorável à pretensão.

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto no Anexo I do artigo 33.º, n.º 1, alínea ccc) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeter à Assembleia Municipal para que esta delibere nos termos do disposto no artigo 25.º, n.º 1, alínea q) do mesmo diploma legal, a desafetação do domínio público municipal da área de 5771,36 m2 tendente à outorga da escritura pública de constituição de direito de superfície, a título gratuito, com a Comissão Unitária de Reformados Pensionistas e Idosos de Santa Iria de Azóia. (…)”

--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: Senhor Presidente, a cedência deste terreno à Comissão Unitária de Reformados Pensionistas e Idosos de Santa Iria de Azóia para a construção de um equipamento residencial para idosos e jardim de infância, são duas respostas necessárias no nosso concelho naquele território. Como tal, foram analisadas pelo Município as possibilidades que existiam, no sentido de dar resposta a esta situação. Mediante esta proposta, com certeza o senhor Vereador Nuno Dias irá dizer que o tempo de resposta foi bastante melhorado, face à situação anterior. 
 

O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Vereador, muito pelo contrário. Neste caso até lhe ia dar os parabéns. Sabe porquê? Porque, da análise que efetuei ao processo, a Comissão Unitária de Reformados Pensionistas e Idosos de Santa Iria de Azóia solicita ao Município, a vinte e oito de fevereiro de dois mil e dezanove a cedência de um terreno para construção deste equipamento, e a célere resposta já está aqui para decisão. Portanto, parabéns à Câmara por ter dado ao processo este andamento, pena é que em processos idênticos não tenha feito da mesma forma. 


Penso que é de inteira justiça a pretensão da Comissão Unitária de Reformados Pensionistas e Idosos de Santa Iria de Azóia, na reformulação e na aceitação daquele equipamento, que muita falta faz naquela zona e que pode vir a ser de excelência para o desenvolvimento da sua atividade.

O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Senhor Presidente, evidentemente não vamos criar obstáculos à votação deste ponto, até pela última frase do senhor Vereador Nuno Dias, porque, de facto, este equipamento vai ser muito útil e faz muita falta à Freguesia. No entanto, a técnica na sua informação, com dados de junho de dois mil e treze, refere que a taxa de cobertura de berçário, creche, jardim de infância e atividades de tempos livres é de zero por cento. Ou seja, não haveria, de acordo com esta informação, uma única sala de oferta para as crianças da antiga Freguesia de Santa Iria de Azóia. 


Contudo, nos dados existentes no “site” da Câmara, a informação é que existem em Santa Iria de Azóia treze salas para jardim de infância, cinco na Bobadela e seis em São João da Talha. Portanto, está muito longe de zero. Pode não ser o ideal, mas muito longe de zero. Para além disto, no Orçamento que se encontra em vigor, o Município propõe-se adaptar mais duas salas na escola básica número cinco de Santa Iria de Azóia. 


Assim, questiono, sem prejuízo de concordarmos com o senhor Vereador Nuno Dias de que este é um equipamento muito necessário para as crianças e para as localidades da Freguesia, mas gostaria de perceber estas contradições que existem no documento, para termos a certeza de que é verdadeiramente necessário, e se foi apenas uma gralha da técnica. 


O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhores Vereadores, quero fazer uma consideração sobre uma certa ideia que está aqui a perpassar de diferenciamento, não em específico para o senhor Vereador Nuno Botelho, sobre o tratamento de diversos processos. Quero dizer que a Comissão Unitária de Reformados Pensionistas e Idosos de Santa Iria de Azóia há vários anos tem vindo a sinalizar e a solicitar ao Município que lhe disponibilize terreno para a realização deste projeto. Houve várias hipóteses em estudo, várias possibilidades sugeridas pela própria instituição, ou pelos serviços da Câmara, sendo que algumas delas não foram do agrado da instituição, como é normal nestes processos. 


Este processo é muito mais antigo do que este pedido que se concretizou no momento em que, depois dos vários contatos entre os serviços e a instituição, se chegou a um consenso sobre qual devia ser o terreno, e fez-se a concretização. Portanto, não foi tratado com uma velocidade superior a outros. 


Os processos são diferentes, porque não têm todos as mesmas condições, nem os terrenos são iguais, e vamos encontrando as respostas há medida que é possível. Por exemplo, a instituição tinha muita vontade que o novo terreno estivesse perto das novas instalações, e esse legítimo anseio foi, durante muito tempo, um objetivo. Procurou-se uma solução que acabou por não se encontrar e, neste momento, a instituição considera que é adequado um terreno não tão perto das suas atuais instalações, mas que, ainda assim, tem boas condições e concretizará um sonho antigo para uma resposta para creche e residencial para idosos, penso que não será para jardim de infância, mas se assim não for o senhor Vereador poderá esclarecer esta situação.  


Este pedido é o culminar de um longo processo de pedidos que não tiveram viabilidade e que agora, felizmente, tem. 
  

O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: De facto, por vezes não é possível dar uma resposta mais rápida, porque há várias circunstâncias que impedem que a resposta seja dada com maior rapidez, ou porque não há o terreno disponível como se pretende, ou porque a instalação que estava disponível não serve, ou por outra razão qualquer. Portanto, há sempre várias variáveis que fazem com que alguns processos se desenvolvam mais rápido que outros. Este, tendo em conta que havia esta hipótese, e a entidade entendeu que era um terreno adequado, possibilitou esta rapidez na resposta. Isto é o que queremos que aconteça na maioria dos casos, mas que não vai acontecer sempre. Por vezes temos de conciliar várias situações, e esperar que as oportunidades surjam, mas trataremos sempre de fazer com que as respostas sejam as mais rápidas e eficientes possíveis. 
 

Quanto à resposta existente na Freguesia, é um facto que consta do Orçamento a adaptação de mais duas salas, porque a necessidade de resposta se mantém. 

O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, na minha intervenção não quis passar a ideia de que há favorecimentos, porque, de facto, o que fica para a história e registo futuro é o processo aprovado efetivamente. Ora, o que foi aprovado, quer no caso anterior, quer neste, é com esta tramitação. Também lhe posso dizer, de memória, que conheço as pretensões da Comissão Unitária de Reformados Pensionistas e Idosos de Santa Iria de Azóia, há alguns anos. Mas, o que ficará no registo processual desta cedência é a entrada de um ofício datado de vinte e oito de fevereiro e a resposta rápida, e ainda bem. Portanto, quando a nossa memória sair daqui o que fica para memória futura é o registo processual. Mas, dou os parabéns ao Município pela resolução desta pretensão e deste problema.  


O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: O senhor Vereador Gonçalo Caroço referiu, mas como não foi ao microfone não sei se percebi bem, que os zero por cento mencionadas na informação são da rede não pública. É isso? Não deixa de ser um pouco irónico que seja o Partido Comunista Português a apresentar uma proposta para que haja mais oferta privada nesta matéria de natureza solidária.


O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: O senhor Vereador tem de ultrapassar esse trauma, e deixe-me dizer-lhe com toda a frontalidade que se trata de apoio à rede social. Mas não temos nada contra a rede privada. O que temos contra é que se substitua a rede pública pela rede privada, porque não investir na rede pública faz com que só quem pode tenha acesso à rede privada, que é quem tem meios para isso . 


A rede privada, na saúde e na educação, são até um direito constitucional e um elemento importante, porque a possibilidade de existirem estabelecimentos privados também concorre para a liberdade de aprender e ensinar. 


Outra coisa é a obrigação do Estado garantir uma rede pública suficiente e de qualidade, para que todos possam ter acesso à educação, todos aqueles que não entendam, porque têm recursos ou porque têm essa opção, ir para a rede privada. 
  

O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Presidente, não resisto ao comentário do senhor Vereador Nuno Botelho, porque nesta Ordem do Dia temos vários pontos em que há realmente uma colaboração eficaz entre o Município e entidades privadas, até por via de donativos, nomeadamente, o Loureshopping, a IKEA e a Caixa Económica Montepio Geral. 


Senhor Vereador Nuno Botelho, como pode verificar, a Coligação Democrática Unitária tem excelentes relações com todos os intervenientes no território. A prova disso são as propostas que apresentamos à Câmara, com doações e com a participação nos nossos projetos. 
 
O VEREADOR, SENHOR ANTÓNIO MARCELINO: Senhor Presidente congratulo-me com as suas palavras, aliás, quero fazer uma pequena retificação porque a Constituição diz que a rede privada, em setores como a educação e como a saúde é supletiva, respeitando o direito concorrencial dos privados poderem oferecer esses serviços. Mas fico muito satisfeito com as suas palavras. 

O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, não quero aqui dar nenhuma lição de Direito Constitucional, mas a situação é diferente no artigo da educação e no artigo da saúde, porque não se coloca a questão da liberdade de praticar a medicina, ou a enfermagem. Já a liberdade de ensino, e de diferentes abordagens no ensino, é um valor garantido pela Constituição. É um valor diferente, porque é obrigação do Estado garantir rede pública acessível para todos. 


Por esta razão é que, num outro setor, os advogados devem ter uma organização autónoma e independente do Estado, porque isso significa que estão, de forma independente, mandatados para defender a justiça de acordo com os interesses dos seus mandatários. Estas garantias são muito importantes, mesmo para quem defende um papel importante do Estado. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Senhor Presidente, gostaríamos de ter acesso ao número de crianças dos zero aos catorze anos existentes na União de Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela. Apenas temos o número de todo o concelho, que cresceu, desde dois mil e um, cerca de mil crianças. O que se traduz num crescimento que não tem sido muito elevado. 


O senhor Vereador Tiago Matias fez uma graça, mas não tem graça nenhuma, porque o que está em causa é que a oferta pública já é de vinte e oito salas, e o Município propõe-se, em Orçamento, construir mais duas salas para jardim de infância. 


Portanto, não deixa de ser irónico que com tanta oferta pública, e por isso é que coloquei a questão se a oferta era suficiente a que senhor Vereador Gonçalo Caroço acabou por dizer que não, ainda temos que atribuir, e bem, a uma instituição solidária a possibilidade de construir mais três salas. 

O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, o nosso concelho é dos poucos do País que não só tem saldo populacional positivo, como tem mais nascimentos do que óbitos. Portanto, a progressão é nesse sentido e não no inverso como me pareceu entender da sua intervenção. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Senhor Presidente, o saldo de crescimento fisiológico de Loures é positivo. Não temos dúvidas sobre isso. Como é na grande maioria dos Municípios da Área Metropolitana, e ainda bem que assim é. O senhor Presidente referiu-se à natalidade, mas eu estou a falar do crescimento somado ao saldo migratório. 


Senhor Presidente solicito, se possível e o Município tiver, a informação sobre o número de crianças dos zero aos catorze anos, por Freguesia, desde dois mil e um até dois mil e dezassete. Não é o número de crianças nas escolas, porque esse está “online”.
   
O VEREADOR, SENHOR ANTÓNIO MARCELINO: Senhor Presidente, apenas para retificar que não são vinte e oito, mas sim vinte e sete salas. Também quero dizer que a rede pública de jardins de infância, na ex Freguesia de Santa Iria de Azóia, tem possibilidades para crescer mais. 


--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


--- Eram dezasseis horas e quarenta e três minutos, quando a reunião foi interrompida, tendo recomeçado às dezassete horas. 


--- Eram dezassete horas quando a Sra. Vereadora Sónia Paixão se ausentou definitivamente da reunião.


PONTO CATORZE - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 275/2019 - SUBSCRITA PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DEVIDO PELA UTILIZAÇÃO DO AUDITÓRIO NO MUSEU DE CERÂMICA DE SACAVÉM AO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA


“Considerando que:

A. O PSD - Partido Social Democrata, concelhia de Loures, com o NIF 500 835 012, solicitou a utilização do Auditório António Ferreira, o Compositor, no Museu de Cerâmica de Sacavém, entre as 14H00 e as 18H30, para um evento aberto ao público em geral, sob a temática tendências de uma cidade moderna;

B. A cedência do referido auditório, com utilização de equipamento audiovisual, pressupõe o pagamento por hora, de 17€ (dezassete euros), IVA incluído à taxa legal em vigor;

C. A ocupação teve a duração efetiva de cinco horas, correspondendo a um valor total a pagamento de 85€ (oitenta e cinco euros), com IVA incluído, à taxa legal em vigor;

D. O PSD - Partido Social Democrático, concelhia de Loures, solicitou a isenção do pagamento relativo à utilização acima indicada.

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo do ponto 5 do quadro normativo do Auditório António Ferreira, o Compositor, atualmente em vigor, em conjugação com a al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a isenção do pagamento pela respetiva utilização, ao PSD - Partido Social Democrata, concelhia de Loures, no valor total de 85€ (oitenta e cinco euros), IVA incluído à taxa legal em vigor. (…)” 

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO



PONTO QUINZE - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 276/2019 - SUBSCRITA PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA APROVAR A TRANSFERÊNCIA DE VERBA PARA A ASSOCIAÇÃO DO CARNAVAL DE LOURES

“Considerando que: 

A. O Carnaval Saloio de Loures, que no ano de 2019, se realizou entre os dias 2 e 6 de março, é um evento de enorme importância e com longa tradição entre os munícipes de Loures, demonstrativo da relevância cultural do Município e que, pelas suas características, tem a capacidade de atrair um elevado número de visitantes, provenientes dos mais diversos pontos do país, contribuindo, consequentemente, para a promoção e dinamização do turismo da região; 

B. A Câmara Municipal de Loures tem apoiado a Associação do Carnaval de Loures (ACL), associação responsável pela promoção, organização e realização do evento, por forma a aumentar todas as potencialidades resultantes da realização deste, através da celebração de um Acordo de Cooperação que, no presente ano, foi aprovado na 31ª reunião Ordinária da Câmara Municipal, de 13 de fevereiro de 2019;

C. O referido Acordo estipula, no número 1. da Clausula Segunda, que o apoio financeiro à ACL é de € 40.000,00 (quarenta mil euros), prevendo ainda um apoio complementar referente ao transporte dos grupos;

D. Este apoio complementar acompanha a transferência da competência de contratação dos meios de transporte dos grupos para a ACL, uma vez que permite àquela associação, enquanto entidade organizadora com contacto direto com os figurantes, gerindo de forma mais próxima e eficaz toda a prestação do serviço de aluguer;

E. O valor da contratação pelo Município, dos 32 autocarros necessários ao evento, tendo em conta a indisponibilidade total da frota municipal, bem como da Associação Luís Pereira da Mota em ceder transporte, e face ao aumento dos grupos, ascenderia aos 9.311,04€ (nove mil, trezentos e onze euros, e quatro cêntimos);

F. A ACL concordou em gerir o processo de contratação dos autocarros necessários, mediante transferência, pelo Município, de um apoio financeiro de 8.500€ (oito mil e quinhentos euros).

Tenho a honra de propor que:

A Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo das alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º conjugado com a alínea m) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação:

- 
Aprovar a realização da transferência do montante de 8.500.00€ (oito mil e quinhentos euros) à Associação do Carnaval de Loures, contribuinte nº 504 998 870, para apoio complementar referente ao transporte dos grupos de Carnaval Saloio de Loures 2019. (…)” 

--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Senhor Presidente, evidentemente não temos nada contra a atribuição deste montante para os transportes. No entanto, quero salientar uma questão que nos passou a todos, não foi apenas ao Município, aquando da aprovação do acordo com a Associação do Carnaval, na sua generalidade. Nesse acordo, na cláusula terceira, número oito, refere: “(…) A Associação de Carnaval procederá ao aluguer de transportes e assumirá a totalidade dos custos (…)”. Ou seja, prevê que os transportes sejam sempre a cargo da Associação de Carnaval. Embora na cláusula primeira tenhamos hipótese de mais tarde, neste caso hoje, conceder um apoio financeiro no âmbito dos transportes. Portanto, que esta incongruência seja corrigida no futuro. 

O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, pode-se clarificar, mas penso que não é uma incongruência. O que se passa é que fica claro que não é a Câmara que diligência a existência de transportes, ficando em aberto a possibilidade da Câmara apoiar financeiramente o custo da contratação dos transportes, que ficam a cargo da Associação de Carnaval de Loures. 

Admito que possa haver uma maior clarificação, mas é este o sentido da proposta. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, como é que se chegou a este valor? Porque não há nada na documentação que diga que o valor de oito mil e quinhentos euros que vamos transferir é suficiente, ou o valor justo, porque não há qualquer valor referenciado. Estamos a falar de algo que já foi contratualizado por terceiros, e aquilo que vamos deliberar é o valor que pensamos que serve para colmatar esta necessidade. 

O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, a questão foi tratada da seguinte forma: quando negociámos com a Associação de Carnaval o protocolo inicial, na altura colocou-se esta questão do transporte, mas já não era oportuno, nem adequado, incluir isto nesse protocolo. Assim, fizemos uma estimativa da soma do valor que tínhamos gasto em aluguer, mais o custo dos nossos próprios transportes que estiveram nesse serviço para parte dos grupos de carnaval, no ano de dois mil e dezoito. Essa estimativa apontava para este valor que apresentamos à Associação de Carnaval como sendo o valor que estávamos disponíveis para acrescentar ao protocolo inicial para o apoio de transporte, e que foi aceite pela Associação. 
   
Portanto, a fundamentação deste montante é esta. Fizemos uma avaliação dos custos que tivemos no ano anterior, que foram explicitados à Associação de Carnaval e que os considerou adequados. Mas, o valor apresentado já este ano pela Associação de Carnaval é superior a esta verba. É este o fundamento desta proposta.

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO



PONTO DEZASSEIS - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 277/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VICE-PRESIDENTE, PARA APROVAR A MINUTA DE CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO E O APOIO FINANCEIRO NO ÂMBITO DO PROGRAMA "MAIS FORMAÇÃO" PARA A ÉPOCA 2018/2019

“Considerando que:

A. Ao Município de Loures incumbem, atribuições nos domínios dos Tempos Livres e Desporto, nomeadamente, no que concerne ao apoio a atividades desportivas; 

B. É objetivo do Município o aumento da oferta de atividades desportivas que, pelos meios adequados, potenciem a melhoria de qualidade de vida das populações;

C. O Município tem vindo a contribuir para a criação de condições facilitadoras da atividade das associações/clubes desportivos, bem como para a concretização dos respetivos projetos e iniciativas, de reconhecido interesse para a comunidade;

D. O Programa Mais Formação, aprovado por deliberação do executivo municipal de 24 de agosto de 2011, traduz uma parceria entre a Autarquia e as Associações do Concelho, com o objetivo de comparticipar o esforço financeiro das coletividades que oferecem formação, na área desportiva, aos munícipes de Loures;

E. De acordo com a informação técnica com o registo webdoc nº E/53708/2019, propõe-se o apoio financeiro a 41 associações, para a constituição e/ou funcionamento de 72 centros de formação, abrangendo 28 modalidades e 3.291 atletas, para a época 2018/2019, tendo as entidades disponibilizado ao DCDJ os comprovativos da sua legal constituição.

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao abrigo da al. u) do nº 1 do artigo 33º do anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, em conjugação com o previsto no artigo 46º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro e no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, aprovar:

1.  A minuta dos contratos programa de desenvolvimento desportivo a estabelecer, no âmbito do Programa Municipal Mais Formação, para a época 2018/2019, com as associações indicadas e nos termos da informação com o registo webdoc nº E/53708/2019;

2.
A transferência do apoio financeiro, conforme informação técnica nº E/53708/2019, após a devida outorga dos respetivos contratos programa de desenvolvimento desportivo, por forma a cumprir o estabelecido na cláusula segunda desses mesmos contratos. (…)”

----- “CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 

A promoção e o apoio ao desporto, consubstanciados na criação de condições de prática desportiva, são uma das preocupações das Autarquias Locais, na prossecução dos interesses próprios, comuns e específicos das populações respetivas.

Também pela sua proximidade com as populações, as Autarquias Locais, encontram-se bem posicionadas quanto à definição e aplicação de medidas que contribuam para estimular e apoiar o Associativismo Desportivo.

Reconhece-se que os clubes/associações desportivas constituem a célula base do desenvolvimento desportivo local, enquanto importantes polos dinamizadores da prática desportiva, desempenhando, deste modo, uma importante função social.

Neste contexto, o Município de Loures, através da Divisão de Desporto, pretende dotar as associações/clubes desportivos, com meios e recursos financeiros que permitam viabilizar a sua atividade e facilitar a concretização de projetos e iniciativas de interesse comunitário.

Nesta conformidade, considera a Câmara Municipal de Loures que os apoios consignados no presente contrato, de modo transparente e eficiente, em coerência com os seus objetivos e em consonância com o ordenamento jurídico sobre esta matéria, contribuem para o estabelecimento de um clima de confiança e relacionamento institucional e conferem, também, à entidade beneficiária responsabilidades acrescidas, não só para com os seus associados, mas também, em relação à comunidade desportiva concelhia.

Considerando que:

A. Incumbe ao Estado em colaboração com as associações e coletividades desportivas promover, estimular e orientar a prática e a difusão da cultura física e do desporto, de acordo com o nº 1 do artigo 79º, da Constituição da República Portuguesa;

B. Compete à Câmara Municipal apoiar entidades e atividades de interesse municipal designadamente de caráter desportivo, de acordo com as alíneas o) e u) do nº 1 do artigo 33º do anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual;

C. Os apoios financeiros, materiais e logísticos concedidos pelos municípios são titulados por contratos programas de desenvolvimento desportivo, nos termos enunciados no Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro;

D.  (A Entidade) é uma associação desportiva sem fins lucrativos, com sede social na Freguesia de (freguesia), Concelho de Loures promotora do desporto, na vertente da formação.

Assim:

Entre

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público, número 501294996, com sede na Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante designado por primeiro outorgante, neste ato representado por Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Loures,

E


(entidade), (identificação fiscal), (sede), adiante designado por segundo outorgante, neste ato representado por (nome do representante), na qualidade de ___________.

É celebrado o presente contrato programa de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

----------------------------------------- Cláusula Primeira 


----------------------------------------------- (Objeto) 

O presente Contrato-Programa tem por objeto o desenvolvimento das modalidades desportivas, para o qual está previsto um apoio através de comparticipação financeira por parte do primeiro outorgante, às candidaturas selecionadas ao Programa Mais Formação - apoio à atividade regular do Centro de Formação de (Modalidade).


---------------------------------------- Cláusula Segunda 


------------------------ (Programa de Desenvolvimento Desportivo) 

a) O programa de desenvolvimento desportivo, apresentado pelo segundo outorgante tem por objeto o aumento do número de praticantes, na modalidade de (modalidade), na área do Concelho de Loures;

b) A atividade proposta para o desenvolvimento da modalidade de _______, na área do Concelho de Loures é a dinamização de centro(s) de formação que promova(m) e desenvolva(m) a modalidade desportiva junto dos escalões etários mais jovens;

c) A execução do programa será por época desportiva.


------------------------------------------ Cláusula Terceira 


------------------------------ (Obrigação do primeiro outorgante) 

Para o cumprimento do Contrato-Programa, o primeiro outorgante compromete-se a conceder ao segundo outorgante, uma comparticipação financeira no valor de 916,66€ (novecentos e dezasseis euros e sessenta e seis cêntimos), como medida de apoio à atividade regular do(s) seu(s) Centro(s) de Formação de (Modalidade).


------------------------------------------ Cláusula Quarta 


--------------------------------- (Comparticipação Financeira) 

a) A comparticipação financeira indicada na cláusula terceira será atribuída pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante, por cada centro de formação dinamizado por este;

b) A comparticipação financeira referida no ponto supra será disponibilizada até ao final do mês de junho 2019.

------------------------------------------ Cláusula Quinta 


---------------------------- (Obrigações do Primeiro Outorgante) 

a) O primeiro outorgante obriga-se a acompanhar e controlar a execução do Contrato-Programa, nos termos do disposto nos artigos 46 e 47º da Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto;

b) A entidade beneficiária deve prestar à entidade concedente de comparticipação financeira todas as informações por esta solicitadas acerca da execução do presente contrato.


-------------------------------------------- Cláusula Sexta 

(Compromissos assumidos pelo segundo outorgante para a época desportiva)

O segundo outorgante compromete-se a: 

a) Assegurar a execução integral dos termos do presente contrato;

b) Afetar todos os apoios concedidos exclusivamente à execução do programa de desenvolvimento desportivo objeto deste contrato;

c) Elaborar e enviar à entidade concedente, relatório final após o final da execução do programa de desenvolvimento desportivo;

d) Manter em atividade o Centro de Formação de (modalidade), com o mínimo de 10 alunos;

e) Fazer prova da inscrição dos alunos no Centro de Formação através de impresso próprio fornecido pelo primeiro outorgante;

f) Colocar um suporte publicitário alusivo ao Programa Municipal Mais Formação, nas instalações de treino e competição, fornecido pelo primeiro outorgante;

g) Manter a sua situação regularizada perante a Autoridade Tributária e o Segurança Social.

------------------------------------------ Cláusula Sétima 


---------------------------------------------- (Vigência)

O presente contrato é válido para a época desportiva 2018/2019, reportando-se os seus efeitos a setembro de 2018.

------------------------------------------ Cláusula Oitava


--------------------------------------- (Direito à Restituição)

É aplicável o disposto no artigo 29º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro

------------------------------------------- Cláusula Nona 


---------------------------------------------- (Cessação) 

É aplicável o disposto no artigo 26º do Decreto-lei nº 273/2009, de 1 de outubro 

----------------------------------------- Cláusula Décima 


-------------------------------------------- (Publicitação) 

O presente contrato deve ser publicitado, nos termos do nº 1 do artigo 27º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro

----------------------------------- Clausula Décima Primeira 


----------------------------------------------- (Dúvidas) 

Nos casos de dúvida é aplicável o regime jurídico do Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-lei nº 273/2009, de 1 de outubro e as demais normas de direito administrativo. (…)” 


--- Sobre a Proposta de Deliberação foi proferida a intervenção seguinte: 

O SENHOR VICE-PRESIDENTE: Senhor Presidente, apresenta-se hoje à deliberação da Câmara a Minuta de Contrato e a proposta de transferências financeiras decorrentes do Programa “Mais Formação”, estabelecido entre a Autarquia e os agentes desportivos na área do concelho. Este programa visa comparticipar, do ponto de vista do esforço financeiro, as coletividades que têm oferta e desenvolvem trabalho regular na área da formação desportiva aos nossos munícipes, com destaque, em particular, para as camadas mais jovens, e onde faz todo o sentido que a formação seja ministrada. 


Hoje, o que se está a propor é que a Câmara delibere o apoio financeiro a quarenta e uma associações, que vão receber, através desse apoio, um incentivo financeiro para terem em funcionamento setenta e dois centros de formação, abrangendo vinte e oito modalidades e três mil duzentos e noventa e um atletas, que é o número de participantes nas atividades, durante a época desportiva de dois mil e dezoito/dois mil e dezanove. 


Esta proposta significa, por comparação com a proposta do ano anterior, que vão apoiar-se mais entidades, mais duas, maior número de centros de formação, mais cinco, maior número de modalidades, mais cinco, e o volume das transferências financeiras vai crescer doze mil trezentos e noventa e nove euros e cinquenta e dois cêntimos. Isto significa, na prática, que vai atingir, pela primeira vez, desde o ano de dois mil e onze/dois mil e doze, aliás desde sempre, um volume que é de sessenta e cinco mil novecentos e noventa e dois euros. Ou seja, o maior volume que alguma vez, nos últimos anos, foi transferido para as coletividades. Se compararmos este valor com aquele que foi posto à disposição das coletividades de cultura, desporto e recreio na época de dois mil e onze/dois mil e doze, percebemos que o crescimento é bastante superior a cem por cento daquilo que na altura foi disponibilizado a essas entidades. Nessa altura, o valor não chegou aos trinta mil euros, em comparação com os quase sessenta e seis mil euros que se propõe por à disposição de coletividades e associações, por via do importante e meritório trabalho que desenvolvem no domínio da formação. 


--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO


O VEREADOR, SR. GONÇALO CAROÇO, NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO POR INTEGRAR OS CORPOS SOCIAIS DA ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE SANTO ANTÓNIO DOS CAVALEIROS


PONTO DEZASSETE - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 278/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VICE-PRESIDENTE, PARA APROVAR A MINUTA DE CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO O APOIO FINANCEIRO NO ÂMBITO DO PROGRAMA "DESPORTO MAIS" PARA A ÉPOCA 2018/2019

“Considerando que:

A. Ao Município de Loures incumbem, entre outras, atribuições nos domínios dos Tempos Livres e Desporto, nomeadamente, no que concerne ao apoio a atividades desportivas;

B.
É objetivo do Município o aumento da oferta de atividades desportivas que, pelos meios adequados, potenciem a melhoria de qualidade de vida das populações;

C.
O Município tem vindo a contribuir para a criação de condições facilitadoras da atividade das associações/clubes desportivos, bem como para a concretização dos respetivos projetos e iniciativas, de reconhecido interesse para a comunidade;

D.
O Programa Desporto Mais traduz uma parceria de vários anos, entre a Autarquia e os Clubes do Concelho, com o objetivo de incentivar e de comparticipar o esforço financeiro a que estão obrigados aqueles que competem a nível nacional;

E.
Para a época 2018/2019, foram rececionadas vinte e quatro candidaturas, no âmbito de Programa Desporto Mais, das quais quinze são elegíveis para apoio por parte do Município.

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao abrigo da al. u) do nº 1 do artigo 33º do anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, em conjugação com o previsto na Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro e no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, aprovar:

1.
A minuta dos contratos programa de desenvolvimento desportivo a estabelecer, no âmbito do Programa Municipal Desporto Mais, para a época 2018/2019, com as associações indicadas e nos termos da informação nº E/53707/2019;

2.
A transferência do apoio financeiro, de acordo e nos termos da informação técnica nº E/53707/2019, após a devida outorga dos respetivos contratos programa de desenvolvimento desportivo, por forma a cumprir o estabelecido na cláusula segunda desses mesmos contratos. (…)”

----- “CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 

A promoção e o apoio ao desporto, consubstanciados na criação de condições de prática desportiva, são uma das preocupações das Autarquias Locais, na prossecução dos interesses próprios, comuns e específicos das populações respetivas.

Também pela sua proximidade com as populações, as Autarquias Locais, encontram-se bem posicionadas quanto à definição e aplicação de medidas que contribuam para estimular e apoiar o Associativismo Desportivo.

Reconhece-se que os clubes/associações desportivas constituem a célula base do desenvolvimento desportivo local, enquanto importantes pólos dinamizadores da prática desportiva, desempenhando, deste modo, uma importante função social.

Neste contexto, o Município de Loures, através da Divisão de Desporto, pretende dotar as associações/clubes desportivos, com meios e recursos financeiros que permitam viabilizar a sua atividade e facilitar a concretização de projetos e iniciativas de interesse comunitário.

Nesta conformidade, considera a Câmara Municipal de Loures que os apoios consignados no presente contrato, de modo transparente e eficiente, em coerência com os seus objetivos e em consonância com o ordenamento jurídico sobre esta matéria, contribuem para o estabelecimento de um clima de confiança e relacionamento institucional e conferem, também, à entidade beneficiária responsabilidades acrescidas, não só para com os seus associados, mas também, em relação à comunidade desportiva concelhia.

Considerando que:

A.
Incumbe ao Estado em colaboração com as associações e coletividades desportivas promover, estimular e orientar a prática e a difusão da cultura física e do desporto, de acordo com o nº 1 do artigo 79º, da Constituição da República Portuguesa;

B.
Compete à Câmara Municipal apoiar entidades e atividades de interesse municipal designadamente de caráter desportivo, de acordo com as alíneas o) e u) do nº 1 do artigo 33º do anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual;

C.
Os apoios financeiros, materiais e logísticos concedidos pelos municípios são titulados por contratos programas de desenvolvimento desportivo, nos termos enunciados no Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro;

D.
(A Entidade) é uma associação desportiva sem fins lucrativos, com sede social na Freguesia de (freguesia), Concelho de Loures promotora do desporto, na vertente da formação.

Entre

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público, número 501294996, com sede na Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante designado por primeiro outorgante, neste ato representado por Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Loures,

E

(entidade), (identificação fiscal), (sede), adiante designado por segundo outorgante, neste ato representado por (nome do representante), na qualidade de ___________.

É celebrado o presente contrato programa de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

----------------------------------------- Cláusula Primeira 

------------------------------------------------ (Objeto) 

O presente Contrato-Programa destina-se a regular a atribuição de comparticipação financeira por parte do primeiro outorgante, no âmbito do Programa Desporto Mais - apoio à participação das equipas ou atletas séniores, do Concelho de Loures, em campeonatos Nacionais.

---------------------------------------- Cláusula Segunda 

----------------------- (Programa de Desenvolvimento Desportivo) 

a)
O programa de desenvolvimento desportivo, apresentado pelo segundo outorgante tem por objeto o incremento de participação das equipas ou atletas do Concelho de Loures, em campeonatos na modalidade de (modalidade);

b)
A execução do programa será por época desportiva.

----------------------------------------- Cláusula Terceira 

------------------------------ (Obrigação do primeiro outorgante)

Para o cumprimento do Contrato-Programa, o primeiro outorgante compromete-se a conceder ao segundo outorgante, uma comparticipação financeira no valor de XXXX (euros), como medida de apoio à participação do segundo outorgante em campeonatos nacionais.

------------------------------------------ Cláusula Quarta 

--------------------------------- (Comparticipação Financeira) 

a) A comparticipação financeira indicada na cláusula terceira será atribuída pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante, mediante a aplicação dos critérios apresentados nos quadro I e II, em anexo a este contrato.

b) A comparticipação financeira referida no ponto supra será disponibilizada até ao final do mês de junho de 2019.

----------------------------------------- Cláusula Quinta 

--------------------------- (Obrigações do Primeiro Outorgante) 

a)
O primeiro outorgante obriga-se a acompanhar e controlar a execução do Contrato-Programa, nos termos do disposto nos artigos 46 e 47º da Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto;

b)
A entidade beneficiária deve prestar à entidade concedente de comparticipação financeira todas as informações por esta solicitadas acerca da execução do presente contrato.

------------------------------------------- Cláusula Sexta 

(Compromissos assumidos pelo segundo outorgante para a época desportiva)

O segundo outorgante compromete-se a: 

a)
Assegurar a execução integral dos termos do presente contrato;

b)
Afetar todos os apoios concedidos exclusivamente à execução do programa de desenvolvimento desportivo objeto deste contrato;

c)
Elaborar e enviar à entidade concedente, relatório final após o final da execução do programa de desenvolvimento desportivo;

d)
Manter em atividade a modalidade desportiva de (modalidade) no escalão sénior;

e)
Participar regularmente nas competições oficiais correspondentes a cada escalão etário em funcionamento no clube, a nível distrital/regional ou nacional;

f)
Fazer prova da inscrição das suas equipas nos respetivos campeonatos nacionais;

g)
Fazer prova da inscrição de 25% de atletas oriundos dos escalões de formação do clube no campeonato nacional;

h) Apresentar um dístico alusivo ao Município nos seus equipamentos de jogo em todos os escalões, fornecido pelo primeiro outorgante;

i) Manter a sua situação regularizada perante a Autoridade Tributária e o Segurança Social;

j) Apresentar o relatório de atividade e contas referente ao ano anterior à assinatura do presente contrato.

----------------------------------------- Cláusula Sétima 


--------------------------------------------- (Vigência) 

O presente contrato é válido para a época desportiva 2018/2019, reportando-se os seus efeitos a setembro de 2018.

------------------------------------------ Cláusula Oitava 

--------------------------------------- (Direito à Restituição) 

É aplicável o disposto no artigo 29º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro. 

------------------------------------------- Cláusula Nona 

--------------------------------------------- (Cessação) 

É aplicável o disposto no artigo 26º do Decreto-lei nº 273/2009, de 1 de outubro 

----------------------------------------- Cláusula Décima 

-------------------------------------------- (Publicitação) 

O presente contrato deve ser publicitado, nos termos do nº 1 do artigo 27º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro

------------------------------------ Clausula Décima Primeira 

----------------------------------------------- (Dúvidas) 

Nos casos de dúvida é aplicável o regime jurídico do Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo, aprovado pelo Decreto-lei nº 273/2009, de 1 de outubro e as demais normas de direito administrativo. (…)”

--- Sobre a Proposta de Deliberação foi proferida a intervenção seguinte: 

O SENHOR VICE-PRESIDENTE: Este programa “Desporto Mais” destina-se a apoiar a participação efetiva de atletas, ou equipas, no escalão sénior em campeonatos nacionais, em todas as modalidades desportivas. Ou seja, está orientado para o apoio à competição e regista, por comparação com o ano anterior, dados que são interessantes e que não posso deixar de por em evidência. 


Há mais entidades apoiadas, pelo menos mais uma, um maior número de equipas, ou atletas individuais que vão ser apoiados com esta medida, caso a Câmara decida aprovar esta proposta. São mais dezanove que se encontram nesta circunstância, e há mais uma modalidade, se compararmos com os números do ano anterior. 


O apoio financeiro vai crescer onze mil seiscentos e quarenta e seis euros e sessenta e cinco cêntimos, cifrando-se em oitenta e nove mil quinhentos e trinta e três euros. 


Portanto, trata-se de continuar um esforço que o Município tem vindo a desenvolver, no sentido de apoiar o desenvolvimento desportivo a partir do trabalho das coletividades, clubes e associações na área do concelho. É aí que está a capacidade de enquadramento e o quadro competitivo que pode trazer à participação um conjunto muito alargado de pessoas, como é a realidade que vivemos neste momento no concelho. Há números que provam bem o crescimento do número de clubes, do número de atividades e do número de atletas envolvidos. 
     

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO



PONTO DEZOITO - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 279/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VICE-PRESIDENTE, PARA APROVAR O CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO A ESTABELECER ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES E O GRUPO DESPORTIVO DE LOUSA E O APOIO FINANCEIRO

“Considerando que:

A.
Ao Município de Loures incumbem, entre outras, atribuições nos domínios dos Tempos Livres e Desporto, nomeadamente, no que concerne ao apoio a atividades desportivas;

B.
É objetivo do Município o aumento da oferta de atividades desportivas que, pelos meios adequados, potenciem a melhoria da qualidade de vida das populações;

C.
O Grupo Desportivo de Lousa tem sido parceiro do Município no desenvolvimento da modalidade de ciclismo, no concelho de Loures;

D.
A parceria entre o Município e o Grupo Desportivo de Lousa, no que respeita ao programa de desenvolvimento desportivo proposto, representa um importante estímulo à prática deste desporto junto dos Munícipes de Loures, contribuindo para o incremento da modalidade no Concelho.

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao abrigo da al. u) do nº 1 do artigo 33º do anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, em conjugação com o previsto na Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro e no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, aprovar a minuta de contrato programa de desenvolvimento desportivo, a estabelecer entre o Município de Loures  e Grupo Desportivo de Lousa e a transferência do apoio financeiro, no valor de 3.000,00€ (três mil euros), nos termos aí previstos, dos quais 2.100,00€ (dois mil e cem euros) são referentes à 3ª edição da Grande Prova de Ciclismo que ocorrerá em 2019 e 900,00€ (novecentos euros) à 2ª edição ocorrida em 2018. (…)”

-------“CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO

Considerando que:


a) Incumbe ao Estado em colaboração com as associações e coletividades desportivas promover, estimular e orientar a prática e a difusão da cultura física e do desporto, de acordo com o nº 1 do artigo 79º, da Constituição da República Portuguesa;

b) Compete à Câmara Municipal apoiar entidades e atividades de interesse municipal designadamente de caráter desportivo, de acordo com as alíneas o) e u) do nº 1 do artigo 33º do anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual;

c) Os apoios ou comparticipações financeiras concedidas pelas autarquias locais, na área do desporto, são tituladas por contratos-programa de desenvolvimento desportivo, de acordo com o nº 3 do artigo 46º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro;

d) As entidades beneficiárias de apoios ou comparticipações financeiras, na área do desporto ficam sujeitas a fiscalização por parte da entidade concedente, de acordo com o nº 4 do artigo 46º, da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro;

e) Os apoios financeiros, materiais e logísticos concedidos pelos municípios devem ser objeto de contratos programas de desenvolvimento desportivo, nos termos enunciados no Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro;

Entre:

1) Município de Loures, pessoa coletiva de direito público nº 501 294 996, com sede na Praça da Liberdade, Loures, representada pelo Dr. Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal, adiante designado como primeiro outorgante e 

2) Grupo Desportivo de Lousa, associação sem fins lucrativos, com o NIPC 501182276 com sede na Rua Heróis do Ultramar, freguesia de Lousa representada por João Magalhães, na qualidade de Presidente da Direção, adiante designado como segundo outorgante.

É celebrado o presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo que se regerá pelas cláusulas seguintes:

---------------------------------------- Cláusula Primeira 


----------------------------------------------- (Objeto) 

O presente contrato tem por objeto a atribuição de apoio financeiro pelo primeiro ao segundo outorgante, pela realização do Grande Prémio de Ciclismo das Festas de Loures, prova incluída no Programa Oficial das Festas de Loures, nos termos do Programa de Desenvolvimento Desportivo, incluído neste clausulado.

---------------------------------------- Cláusula Segunda 


----------------------- (Programa de Desenvolvimento Desportivo) 

1 - O Programa de Desenvolvimento Desportivo apresentado pelo segundo outorgante tem por objeto a realização do Grande Prémio de Ciclismo das Festas de Loures, por solicitação da Câmara Municipal de Loures ao Grupo Desportivo de Lousa, uma prova incluída no calendário nacional de provas, que visa o desenvolvimento da prática do ciclismo no concelho de Loures;

2 - A referida prova decorrerá no dia 14 de julho de 2019, entre as 14 e as 19 horas, para os escalões de cadetes femininos e masculinos e juniores femininos; 

3 - A realização da prova terá em 2019, um valor de custo de 2.100,00 € (dois mil e cem euros);

4 - A prova suprarreferida integrará, em 2019, o programa oficial das Festas de Loures, tal como ocorreu com a sua 2ª edição em 2018, tendo apresentado um custo de 900,00€ (novecentos euros).

----------------------------------------- Cláusula Terceira 


--------------------------- (Obrigações do Primeiro Outorgante) 

O primeiro outorgante compromete-se a conceder ao segundo outorgante apoio financeiro, pela realização do programa de desenvolvimento desportivo integrante deste clausulado.

------------------------------------------ Cláusula Quarta 


---------------------------- (Obrigações do Segundo Outorgante) 

O segundo outorgante compromete-se a:

1. Afetar o apoio financeiro concedido ao programa de desenvolvimento desportivo objeto deste contrato;

2. Informar de imediato a entidade concedente de quaisquer factos que sejam suscetíveis de perturbar a normal execução do contrato;

3. Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução do contrato programa em momento anterior ao pagamento do respetivo apoio financeiro;

4. Elaborar e enviar à entidade concedente, um relatório final sobre a execução do contrato programa;

5. Prestar quaisquer informações ou apresentar documentos solicitados pela entidade concedente que respeitem à execução do programa de desenvolvimento desportivo.

------------------------------------------ Cláusula Quinta 


----------------------------------------- (Apoio financeiro) 

1. Pela execução do programa de desenvolvimento desportivo, o segundo outorgante é beneficiário de um apoio financeiro por parte do primeiro outorgante, no valor de 3.000,00€ (três mil euros);

2. O pagamento da comparticipação financeira depende da inexistência, à data do mesmo, de uma situação de incumprimento por parte do beneficiário das suas obrigações fiscais ou para com a segurança social.

----------------------------------------- Cláusula Sexta 


-------------------------------------- (Vigência do contrato) 

O período de vigência do presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação e término no momento de concessão do apoio financeiro ao segundo outorgante.


------------------------------------------ Cláusula Sétima 


---------------------------------------------- (Revisão) 

O presente contrato pode ser modificado ou revisto nos termos do artigo 21º, do Decreto-Lei nº 273/2009, 1 de outubro. 

------------------------------------------ Cláusula Oitava 

-------------------------------------------- (Suspensão) 

Os benefícios financeiros concedidos ao abrigo do presente contrato suspendem-se se a entidade beneficiária se encontrar, em qualquer momento, em situação de incumprimento das suas obrigações tributárias ou para com a segurança social, nos termos do nº 1 do art.º 25º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro.

------------------------------------------- Cláusula Nona 

----------------------------------------  (Direito à restituição) 

É aplicável o disposto no artigo 29º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro. 

----------------------------------------- Cláusula Décima 

-------------------------------------------- (Publicidade) 

O presente contrato deve ser publicitado nos termos do nº 1 do artigo 27º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro.

----------------------------------- Cláusula Décima Primeira  

--------------------------------------------- (Omissões) 

Nos casos omissos é aplicável o regime jurídico dos contratos programa de desenvolvimento desportivo, aprovado pelo Decreto-lei nº 273/2009, de 1 de outubro, e as demais normas de direito administrativo. 

---------------------------------- Cláusula Décima Segunda 

----------------------------------------- (Entrada em vigor) 

O presente contrato entra em vigor a partir da data da sua publicitação, nos termos do artigo 14º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro.


O presente acordo, que vai ser assinado pelas partes, consta de dois exemplares, ambos fazendo igualmente fé, e ficando um exemplar na posse de cada um dos Outorgantes (…)”

--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O SENHOR VICE-PRESIDENTE: Senhor Presidente, quero chamar a atenção dos senhores Vereadores que foi distribuído a versão correta do contrato programa, porque inicialmente foi disponibilizada uma versão mais antiga e que não correspondia àquilo que se pretende deliberar. 


Passo a explicar as alterações: a indicação da Presidente do Grupo Desportivo de Lousa que não estava correta, porque estava indicada a anterior Presidente e, entretanto, houve eleições. Estava indicada a anterior Presidente, Julieta Pedro e, agora, é o Presidente João Magalhães. Esta é apenas uma questão formal, mas a alteração que é mais importante e substancial é que se alterou a redação da cláusula segunda e da cláusula terceira. 


Este apoio que o Município pretende transferir é por conta de um pedido que fizemos ao Grupo Desportivo de Lousa, tendo em conta a tradição que a modalidade de ciclismo tem no nosso concelho, para que pudesse organizar, no âmbito das Festas de Loures, na edição do ano passado e que o volte a fazer na edição deste ano, um prémio de ciclismo integrado no programa das festas, em articulação com a Associação de Ciclismo de Lisboa e com a União Velocipédica Portuguesa. Ou seja, contando para os campeonatos nacionais da modalidade. 

  
Parece-nos importante, dadas as tradições que temos neste domínio e o facto do ciclismo ser uma modalidade muito popular, apoiar a única coletividade que tem a prática de ciclismo de forma regular, e a participação em quadro competitivo que, neste caso, é o Grupo Desportivo de Lousa. 


Propõe-se uma transferência de verbas por conta daquilo que foram as despesas que a entidade teve no ano passado, e por conta daquilo que é expetável que venha a ter este ano. 


Também está salvaguardado no contrato programa, como é normal e temos vindo a incluir, a noção de que qualquer alteração ao seu cumprimento fará reverter as verbas para a posse do Município. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Vice-Presidente, tal como está descrito no contrato programa, estamos a falar de um valor de três mil euros, onde dois mil e cem euros correspondem a este ano, e novecentos euros ao ano passado. Portanto, vamos assinar um contrato programa para este ano, pagando despesa efetiva de dois mil e dezoito, que está fora deste contrato programa. Isto é prática comum? Não me parece muito correta esta metodologia. Isto é, estamos a assinar um contrato programa para daqui em diante, mas estamos a associar a este contrato programa despesa anterior. 

O SENHOR VICE-PRESIDENTE: Senhor Vereador, essa situação está salvaguardada no próprio articulado do contrato programa, porque distingue a edição de dois mil e dezoito e a edição de dois mil e dezanove. Ou seja, refere-se quanto é que corre por conta do ano de dois mil e dezoito e do ano de dois mil e dezanove. 
 

Pode colocar-se a questão porque é que em dois mil e dezoito são apenas novecentos euros, e em dois mil e dezanove é necessário transferir dois mil e cem euros. A resposta a essa questão está relacionada com as características do prémio de ciclismo que vamos organizar, que este ano são diferentes das do ano passado, que teve a característica de não ser um grande prémio com uma etapa em linha. Este ano terá uma etapa que vai percorrer uma etapa muito mais alargada do concelho, que vai suscitar, quer do ponto de vista do policiamento, quer do ponto de vista dos juízes associados à prova, um envolvimento completamente diferente daquele que vinha acontecendo. Também terá reflexo na qualidade dos prémios que vamos atribuir, que serão diferentes para uma organização que no ano passado tinha características circulares, e que este ano tem características completamente diferentes. 


As necessidades logísticas crescem associadas à organização e ao acompanhamento do grande prémio, e é essa a razão porque há uma alteração relativamente ao valor do ano passado, por comparação com o valor deste ano. 


Temos informação da jurista do Departamento de Cultura, Desporto e Juventude que é possível adicionar os dois prémios, desde que se distingam as situações no articulado. 


Como referi na primeira intervenção, qualquer má aplicação dos montantes que neste momento se propõe que venham a ser transferidos, terão de ser devolvidos pela entidade à Câmara Municipal, caso não sejam utilizados no fim estipulado no contrato programa. 

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 



PONTO DEZANOVE - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 280/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VICE-PRESIDENTE, PARA APROVAR A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DEVIDO PELA UTILIZAÇÃO DO AUDITÓRIO NO MUSEU DE CERÂMICA DE SACAVÉM, À RF-ASSOCIAÇÃO DE CONDOMÍNIOS DO REAL FORTE

“Considerando que:

A. A RF - Associação de Condomínios do Real Forte, com o NIF 509 314 538, utilizou o Auditório António Ferreira, o Compositor, no Museu de Cerâmica de Sacavém, no dia 5 de janeiro de 2019, entre as 16h00 e as 19h00, para a realização da sua Assembleia Geral;

B. A cedência do referido auditório, com utilização de equipamento audiovisual, pressupõe o pagamento por hora, de 7,50€ (sete euros e cinquenta cêntimos), IVA incluído à taxa legal em vigor;

C. A ocupação teve a duração de três horas, do que resulta um valor total a cobrar de 22,50€ (vinte e dois euros e cinquenta cêntimos), IVA incluído à taxa legal em vigor;

D. A entidade disponibilizou ao DCDJ comprovativo da sua legal constituição e requereu a isenção de pagamento pela utilização acima indicada.

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo do ponto 5 do quadro normativo do Auditório António Ferreira, o Compositor, atualmente em vigor, em conjugação com a al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a isenção do pagamento pela respetiva utilização, à RF - Associação de Condomínios Real Forte, no valor total de 22,50€ (vinte e dois euros e cinquenta cêntimos), IVA incluído à taxa legal em vigor. (…)” 

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 



PONTO VINTE - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 281/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VICE-PRESIDENTE, PARA APROVAR AS MINUTAS DE ACORDOS DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES E OS AGENTES ASSOCIATIVOS CULTURAIS, PARA O ANO 2019

“Considerando que:

A. Ao Município de Loures incumbem, entre outras, atribuições no domínio da cultura, nomeadamente, no que concerne ao apoio a atividades culturais;

B. É objetivo do Município o aumento da oferta de atividades que, pelos meios adequados, potenciem a melhoria de qualidade de vida das populações;

C. No âmbito dos Planos de Intervenção Municipal, é determinante dar continuidade ao apoio aos agentes culturais, que desenvolvem atividade nas áreas da música (bandas filarmónicas, orquestras ligeiras, grupos corais, fanfarras e escolas de música), do teatro (grupos de amadores e profissionais) e das tradições regionais (grupos de danças e cantares e semanas regionais).

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao abrigo da al. u) do n1 do artigo 33º do anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar as minutas de Acordos de Colaboração a celebrar entre o Município de Loures e os agentes associativos culturais, para o ano de 2019, nos termos da informação nº E/52595/2019. (…)”


---------------------- “MINUTA DE ACORDO DE COLABORAÇÃO

---------------------- ATIVIDADE REGULAR BANDA DE MÚSICA 

Entre 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público, número 501294996, com sede na Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante designado por Primeiro Outorgante, neste ato representado por Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Loures,

E


O xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NIF xxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx adiante designado por Segundo Outorgante, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na qualidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

É celebrado o presente acordo de colaboração que se rege pelas cláusulas seguintes:

------------------------------------- CLÁUSULA PRIMEIRA 

1. O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar o Segundo Outorgante, através da atribuição do montante de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros), para a atividade regular da banda de música, visando estimular o gosto pela música e a sua divulgação, de acordo com o disposto nos pontos seguintes.

2. O Segundo Outorgante compromete-se a entregar o plano de atividades até à data de assinatura do presente Acordo de Colaboração.

3. O Segundo Outorgante compromete-se a entregar o relatório de atividades, do ano a que se refere o presente Acordo de Colaboração, até ao final do 1º trimestre do ano seguinte.

------------------------------------- CLÁUSULA SEGUNDA

1. O Primeiro Outorgante apoiará o desenvolvimento dos projetos e ações pontuais da banda de música através de meios materiais, técnicos e logísticos, desde que solicitados com uma antecedência mínima de dois meses em relação à data prevista da sua concretização, e mediante disponibilidade do Município.

2. Após a realização do projeto ou ação pontual, o Segundo Outorgante deverá entregar ao Primeiro Outorgante, no prazo de dois meses após a sua conclusão, o respetivo relatório de avaliação.

------------------------------------- CLÁUSULA TERCEIRA 

O Primeiro Outorgante apoiará a realização de Festivais de bandas de música, por parte do Segundo Outorgante, com meios técnicos, logísticos e/ou financeiros, da seguinte forma:

1. Festivais de bandas de música com participação de agentes do Concelho – comparticipação financeira até 30%, no montante máximo de 1.000,00€ (mil euros);

2. Festivais de bandas de música sem participação de agentes do Concelho – comparticipação financeira até 20%, no montante máximo de 750,00€ (setecentos e cinquenta euros);

3. As percentagens indicadas nos números anteriores incidem sobre a verba efetivamente gasta com o Festival de bandas de música, incluindo as condições técnicas para a sua concretização, devendo ser apresentados orçamento e respetivos comprovativos de despesa, até dois meses após a data de realização do mesmo.

-------------------------------------- CLÁUSULA QUARTA 

A disponibilização de transportes por parte do Primeiro Outorgante para deslocações em território nacional, será efetuada de acordo com o previsto no Regulamento Municipal de Cedência de Viaturas Municipais de Transporte de Passageiros ao Movimento Associativo, Agentes Culturais Sociais e Instituições de Ensino do Concelho em vigor à data da assinatura do presente Acordo.

-------------------------------------- CLÁUSULA QUINTA 

1. O Segundo Outorgante compromete-se a realizar, durante a vigência do atual Acordo de Colaboração, 2 (dois) concertos, a solicitação do Primeiro Outorgante, dentro da Área Metropolitana de Lisboa;

2. O Primeiro Outorgante assume o compromisso de, sempre que possível, solicitar com dois meses de antecedência a atuação prevista no número anterior, garantindo os transportes necessários à sua realização.

--------------------------------------- CLÁUSULA SEXTA

O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar a divulgação dos espetáculos e iniciativas promovidas pelo Segundo Outorgante, mediante apresentação dos elementos necessários. 

--------------------------------------- CLÁUSULA SÉTIMA 

1. O Segundo Outorgante compromete-se a fazer referência ao apoio concedido pelo Primeiro Outorgante em quaisquer materiais de divulgação que venha a editar, durante a vigência do presente Acordo de Colaboração;

2. Para os efeitos do número anterior, o logotipo da CM Loures será cedido em suporte digital pelo Primeiro Outorgante;

3. O Segundo Outorgante compromete-se a colocar, em local visível, uma faixa identificativa do apoio do Primeiro Outorgante, disponibilizada por este, aquando da realização de iniciativas apoiadas pelo Município.

--------------------------------------- CLÁUSULA OITAVA 

1. O presente Acordo de Colaboração tem a validade de 1 (um) ano, com término a 31 de dezembro de 2019, retroagindo a 1 de janeiro 2019;

2. O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração por qualquer das partes dará lugar à rescisão do mesmo, desde que esta seja comunicada com 30 (trinta) dias de antecedência, por carta registada com aviso de receção;

3. O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração, por motivo imputável ao Segundo Outorgante, obriga à reposição dos montantes pagos, pelo Primeiro Outorgante;

4. Durante a sua vigência, o Acordo de Colaboração poderá ser retificado ou alterado por mútuo acordo das partes.

O presente acordo é celebrado em dois exemplares que assinados pelas partes, fazem igual fé, ficando um exemplar para cada um dos Outorgantes. (…)”

----------------------- “MINUTA DE ACORDO DE COLABORAÇÃO


--------------------- ATIVIDADE REGULAR ORQUESTRA LIGEIRA 

Entre

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público, número 501294996, com sede na Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante designado por Primeiro Outorgante, neste ato representado por Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Loures,

E

O xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NIF xxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx adiante designado por Segundo Outorgante, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na qualidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

É celebrado o presente acordo de colaboração que se rege pelas cláusulas seguintes:

------------------------------------- CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.
O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar o Segundo Outorgante, através da atribuição do montante de 1.650,00€ (mil seiscentos e cinquenta euros), para a atividade regular da orquestra ligeira, visando estimular o gosto pela música e a sua divulgação, de acordo com o disposto nos pontos seguintes.

2.
O Segundo Outorgante compromete-se a entregar o plano de atividades até à data de assinatura do presente Acordo de Colaboração.

3.
O Segundo Outorgante compromete-se a entregar o relatório de atividades, do ano a que se refere o presente Acordo de Colaboração, até ao final do 1º trimestre do próximo ano.

------------------------------------- CLÁUSULA SEGUNDA 

1.
O Primeiro Outorgante apoiará o desenvolvimento dos projetos e ações pontuais da orquestra ligeira através de meios materiais, técnicos e logísticos, desde que solicitados com uma antecedência mínima de dois meses em relação à data prevista da sua concretização e mediante disponibilidade do Município.

2.
Após a realização do projeto ou ação pontual, o Segundo Outorgante deverá entregar ao Primeiro Outorgante, no prazo de dois meses após a sua conclusão, o respetivo relatório de avaliação.

------------------------------------ CLÁUSULA TERCEIRA 

O Primeiro Outorgante apoiará a realização de Festivais de orquestras ligeiras, por parte do Segundo Outorgante, com meios técnicos, logísticos e/ou financeiros, da seguinte forma:

1.
Festivais de orquestras ligeiras com participação de agentes do Concelho – comparticipação financeira até 30%, no montante máximo de 1000,00€ (mil euros);

2.
Festivais de orquestras ligeiras sem participação de agentes do Concelho – comparticipação financeira até 20%, no montante máximo de 750,00€ (setecentos e cinquenta euros).

3.
As percentagens indicadas nos números anteriores incidem sobre a verba efetivamente gasta com o Festival de orquestras ligeiras, incluindo as condições técnicas para a sua concretização, devendo ser apresentados orçamento e respetivos comprovativos de despesa, até dois meses após a data de realização do mesmo.

--------------------------------------- CLÁUSULA QUARTA 

1. A disponibilização de transportes por parte do Primeiro Outorgante para deslocações em território nacional, será efetuada de acordo com o previsto no Regulamento Municipal de Cedência de Viaturas Municipais de Transporte de Passageiros ao Movimento Associativo, Agentes Culturais Sociais e Instituições de Ensino do Concelho, em vigor à data da assinatura do presente Acordo. 


----------------------------------------- CLÁUSULA QUINTA 

1.
O Segundo Outorgante compromete-se a realizar, durante a vigência do atual Acordo de Colaboração, 2 (dois) concertos, a solicitação do Primeiro Outorgante, dentro da Área Metropolitana de Lisboa.

2.
O Primeiro Outorgante assume o compromisso de, sempre que possível, solicitar com dois meses de antecedência a atuação prevista no número anterior, garantindo os transportes necessários à sua realização.

-------------------------------------------- CLÁUSULA SEXTA 

O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar a divulgação dos espetáculos e iniciativas promovidas pelo Segundo Outorgante, mediante apresentação dos elementos necessários. 

--------------------------------------- CLÁUSULA SÉTIMA 

1.
O Segundo Outorgante compromete-se a fazer referência ao apoio concedido pelo Primeiro Outorgante em quaisquer materiais de divulgação que venha a editar, durante a vigência do presente Acordo de Colaboração.

2.
Para os efeitos do número anterior, o logotipo da CML será cedido em suporte digital pelo Primeiro Outorgante.

3.
O Segundo Outorgante compromete-se a colocar, em local visível, uma faixa identificativa do apoio do Primeiro Outorgante, disponibilizada por este, aquando da realização de iniciativas apoiadas pelo Município.

--------------------------------------- CLÁUSULA OITAVA 

1.
O presente Acordo de Colaboração tem a validade de 1 (um) ano, com término a 31 de dezembro de 2019, retroagindo a 1 de janeiro 2019.

2.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração por qualquer das partes dará lugar à rescisão do mesmo, desde que esta seja comunicada com 30 (trinta) dias de antecedência, por carta registada com aviso de receção.

3.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração, por motivo imputável ao Segundo Outorgante, obriga à reposição dos montantes pagos pelo Primeiro Outorgante.

4.
Durante a sua vigência, o Acordo de Colaboração poderá ser retificado ou alterado por mútuo acordo das partes.

O presente acordo é celebrado em dois exemplares que assinados pelas partes, fazem igual fé, ficando um exemplar para cada um dos Outorgantes. (…)”

----------------------- “MINUTA DE ACORDO DE COLABORAÇÃO 


------------------------ ATIVIDADE REGULAR GRUPO CORAL 

Entre

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público, número 501294996, com sede na Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante designado por Primeiro Outorgante, neste ato representado por Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Loures,

E

O xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NIF xxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx adiante designado por Segundo Outorgante, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na qualidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

É celebrado o presente acordo de colaboração que se rege pelas cláusulas seguintes:

------------------------------------ CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.
O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar o Segundo Outorgante, através da atribuição do montante de 500,00€ (quinhentos euros), para a atividade regular do grupo coral, visando estimular o gosto pela música e a sua divulgação, de acordo com o disposto nos pontos seguintes.

2.
O Segundo Outorgante compromete-se a entregar o plano de atividades até à data de assinatura do presente Acordo de Colaboração.

3.
O Segundo Outorgante compromete-se a entregar o relatório de atividades, do ano a que se refere o presente Acordo de Colaboração, até ao final do 1º trimestre do ano seguinte.

------------------------------------- CLÁUSULA SEGUNDA 

1.
O Primeiro Outorgante apoiará o desenvolvimento dos projetos e ações pontuais do grupo coral através de meios materiais, técnicos e logísticos, desde que solicitados com uma antecedência mínima de dois meses em relação à data prevista da sua concretização, e mediante disponibilidade do Município.

2.
Após a realização do projeto ou ação pontual, o Segundo Outorgante deverá entregar ao Primeiro Outorgante, no prazo de dois meses após a sua conclusão, o respetivo relatório de avaliação.

------------------------------------- CLÁUSULA TERCEIRA 

O Primeiro Outorgante apoiará a realização de Festivais de grupos corais, por parte do Segundo Outorgante, com meios técnicos, logísticos e/ou financeiros, da seguinte forma:

1.
Festivais de grupos corais com participação de agentes do Concelho – comparticipação financeira até 30%, no montante máximo de 1000,00€ (mil euros).

2.
Festivais de grupos corais sem participação de agentes do Concelho – comparticipação financeira até 20%, no montante máximo de 750,00€ (setecentos e cinquenta euros).

3.
As percentagens indicadas nos números anteriores incidem sobre a verba efetivamente gasta com o Festival de grupos corais, incluindo as condições técnicas para a sua concretização, devendo ser apresentados orçamento e respetivos comprovativos de despesa, até dois meses após a data de realização do mesmo.

--------------------------------------- CLÁUSULA QUARTA 

A disponibilização de transportes por parte do Primeiro Outorgante para deslocações em território nacional, será efetuada de acordo com o previsto no Regulamento Municipal de Cedência de Viaturas Municipais de Transporte de Passageiros ao Movimento Associativo, Agentes Culturais Sociais e Instituições de Ensino do Concelho, em vigor à data da assinatura do presente Acordo. 

-------------------------------------- CLÁUSULA QUINTA 

1.
O Segundo Outorgante compromete-se a realizar, durante a vigência do atual Acordo de Colaboração, 2 (dois) concertos, a solicitação do Primeiro Outorgante, dentro da Área Metropolitana de Lisboa.

2.
O Primeiro Outorgante assume o compromisso de, sempre que possível, solicitar com dois meses de antecedência a atuação prevista no número anterior, garantindo os transportes necessários à sua realização.

---------------------------------------- CLÁUSULA SEXTA 

O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar a divulgação dos espetáculos e iniciativas promovidas pelo Segundo Outorgante, mediante apresentação dos elementos necessários. 

--------------------------------------- CLÁUSULA SÉTIMA 

1.
O Segundo Outorgante compromete-se a fazer referência ao apoio concedido pelo Primeiro Outorgante em quaisquer materiais de divulgação que venha a editar, durante a vigência do presente Acordo de Colaboração.

2.
Para os efeitos do número anterior, o logotipo da CML será cedido em suporte digital pelo Primeiro Outorgante.

3.
O Segundo Outorgante compromete-se a colocar, em local visível, uma faixa identificativa do apoio do Primeiro Outorgante, disponibilizada por este, aquando da realização de iniciativas apoiadas pelo Município.

--------------------------------------- CLÁUSULA OITAVA 

1.
O presente Acordo de Colaboração tem a validade de 1 (um) ano, com término a 31 de dezembro de 2019, retroagindo a 1 de janeiro 2019.

2.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração por qualquer das partes dará lugar à rescisão do mesmo, desde que esta seja comunicada com 30 (trinta) dias de antecedência, por carta registada com aviso de receção.

3.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração, por motivo imputável ao Segundo Outorgante, obriga à reposição dos montantes pagos pelo Primeiro Outorgante.

4.
Durante a sua vigência, o Acordo de Colaboração poderá ser retificado ou alterado por mútuo acordo das partes.

O presente acordo é celebrado em dois exemplares que assinados pelas partes, fazem igual fé, ficando um exemplar para cada um dos Outorgantes. (…)”

---------------------- “MINUTA DE ACORDO DE COLABORAÇÃO


----------------------------- ATIVIDADE REGULAR FANFARRA 

Entre

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público, número 501294996, com sede na Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante designado por Primeiro Outorgante, neste ato representado por Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Loures,

E


O xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NIF xxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx adiante designado por Segundo Outorgante, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na qualidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

É celebrado o presente acordo de colaboração que se rege pelas cláusulas seguintes:

------------------------------------- CLÁUSULA PRIMEIRA

1.
O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar o Segundo Outorgante, através da atribuição do montante de 600,00€ (seiscentos euros), para a atividade regular da fanfarra, visando estimular o gosto pela música e a sua divulgação, de acordo com o disposto nos pontos seguintes.

2.
O Segundo Outorgante compromete-se a entregar o plano de atividades até à data de assinatura do presente Acordo de Colaboração.

3.
O Segundo Outorgante compromete-se a entregar o relatório de atividades, do ano a que se refere o presente Acordo de Colaboração, até ao final do 1º trimestre do ano seguinte.

------------------------------------- CLÁUSULA SEGUNDA 

1.
O Primeiro Outorgante apoiará o desenvolvimento dos projetos e ações pontuais da fanfarra através de meios materiais, técnicos e logísticos, desde que solicitados com uma antecedência mínima de dois meses em relação à data prevista da sua concretização, e mediante disponibilidade do Município.

2.
Após a realização do projeto ou ação pontual, o Segundo Outorgante deverá entregar ao Primeiro Outorgante, no prazo de dois meses após a sua conclusão, o respetivo relatório de avaliação.

------------------------------------ CLÁUSULA TERCEIRA 

A disponibilização de transportes por parte do Primeiro Outorgante para deslocações em território nacional, será efetuada de acordo com o previsto no Regulamento Municipal de Cedência de Viaturas Municipais de Transporte de Passageiros ao Movimento Associativo, Agentes Culturais Sociais e Instituições de Ensino do Concelho, em vigor à data da assinatura do presente Acordo. 

-------------------------------------- CLÁUSULA QUARTA 

1.
O Segundo Outorgante compromete-se a realizar, durante a vigência do atual Acordo de Colaboração, 2 (duas) atuações, a solicitação do Primeiro Outorgante, dentro da Área Metropolitana de Lisboa.

2.
O Primeiro Outorgante assume o compromisso de, sempre que possível, solicitar com dois meses de antecedência a atuação prevista no número anterior, garantindo os transportes necessários à sua realização.

--------------------------------------- CLÁUSULA QUINTA 

O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar a divulgação dos espetáculos e iniciativas promovidas pelo Segundo Outorgante, mediante apresentação dos elementos necessários. 

---------------------------------------- CLÁUSULA SEXTA 

1.
O Segundo Outorgante compromete-se a fazer referência ao apoio concedido pelo Primeiro Outorgante em quaisquer materiais de divulgação que venha a editar, durante a vigência do presente Acordo de Colaboração.

2.
Para os efeitos do número anterior, o logotipo da CML será cedido em suporte digital pelo Primeiro Outorgante.

3.
O Segundo Outorgante compromete-se a colocar, em local visível, uma faixa identificativa do apoio do Primeiro Outorgante, disponibilizada por este, aquando da realização de iniciativas apoiadas pelo Município.

--------------------------------------- CLÁUSULA SÉTIMA 

 1.
O presente Acordo de Colaboração tem a validade de 1 (um) ano, com término a 31 de dezembro de 2019, retroagindo a 1 de janeiro 2019.

2.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração por qualquer das partes dará lugar a rescisão do mesmo, desde que esta seja comunicada com 30 (trinta) dias de antecedência, por carta registada com aviso de receção.

3.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração, por motivo imputável ao Segundo Outorgante, obriga à reposição dos montantes pagos pelo Primeiro Outorgante.

4.
Durante a sua vigência, o Acordo de Colaboração poderá ser retificado ou alterado por mútuo acordo das partes.

O presente acordo é celebrado em dois exemplares que assinados pelas partes, fazem igual fé, ficando um exemplar para cada um dos Outorgantes. (…)”

----------------------- “MINUTA DE ACORDO DE COLABORAÇÃO 


--------------------- ATIVIDADE REGULAR ESCOLAS DE MÚSICA 

Entre

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público, número 501294996, com sede na Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante designado por Primeiro Outorgante, neste ato representado por Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Loures,

E

O xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NIF xxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx adiante designado por Segundo Outorgante, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na qualidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

É celebrado o presente acordo de colaboração que se rege pelas cláusulas seguintes:

------------------------------------- CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar o Segundo Outorgante, através da atribuição do montante de 750,00€ (setecentos e cinquenta euros), podendo ser majorado até um máximo de 1.500,00€ (mil e quinhentos euros), para a atividade regular da escola de música, visando estimular o gosto pela música, através do seu ensino e divulgação.

a) 2.O valor referido no ponto anterior, será definido mediante apreciação da atividade regular anual, com recurso aos dados constantes no relatório de atividade da escola de música e ficha de avaliação fornecida pelo Primeiro Outorgante, de acordo com os seguintes critérios de avaliação:

b) Número de alunos da escola de música: (no valor máximo de 250,00€).

Entende-se por escolas de música, as secções de coletividades ou associações sem fins lucrativos, onde se promove a formação e aprendizagem musical.

i. 2 a 5 alunos – 100,00€ (cem euros);

ii. 6 a 12 alunos - 175,00€ (cento e setenta e cinco euros);

iii. > 12 alunos - 250,00€ (duzentos e cinquenta euros).

c) Número de professores da escola de música: (no valor máximo de 250,00€)

Entende-se por professor, o indivíduo, com formação musical de nível superior ou certificada que promove o ensino da música aos alunos da escola de música.

i. 1 professor – 50,00€ (cinquenta euros);

ii. 2 a 4 professores – 150,00€ (cento e cinquenta euros);

iii. ≥ 5 professores - 250,00€ (duzentos e cinquenta euros).

d) Número de alunos que transitam para as formações musicais no ano da atividade a que se refere o apoio: (no valor máximo de 250,00€).

Entende-se por formação musical, o grupo formal de músicos, como bandas filarmónicas, orquestras ligeiras, ensembles ou outras reconhecidas pelo Primeiro Outorgante.

Entende-se por transição, o ingresso dos alunos nas formações musicais, na sequência da aprendizagem na escola de música.

i. 1 aluno - 80,00€ (oitenta euros);

ii. 2 a 4 alunos - 180,00€ (cento e oitenta euros)

iii. ≥ 5 alunos – 250,00€ (duzentos e cinquenta euros)

3.
O Segundo Outorgante compromete-se a entregar o plano de atividades até à data de assinatura do presente Acordo de Colaboração;

4.
O Segundo Outorgante compromete-se a entregar o relatório de atividades, do ano a que se refere o presente Acordo de Colaboração, até ao final do 1º trimestre do ano seguinte.

------------------------------------- CLÁUSULA SEGUNDA

1.
O Primeiro Outorgante apoiará o desenvolvimento dos projetos e ações pontuais do Segundo Outorgante através de meios materiais, técnicos e logísticos, desde que solicitados com uma antecedência mínima de dois meses em relação à data prevista da sua concretização, e mediante disponibilidade do Município.

2.
Após a realização do projeto ou ação pontual, o Segundo Outorgante deverá entregar ao Primeiro Outorgante, no prazo de dois meses após a sua conclusão, o respetivo relatório de avaliação.

------------------------------------- CLÁUSULA TERCEIRA

O Primeiro Outorgante, através dos seus serviços competentes, promoverá a divulgação do trabalho realizado pelo Segundo Outorgante, mediante a apresentação dos elementos necessários.

--------------------------------------- CLÁUSULA QUARTA 

1.
O Segundo Outorgante compromete-se a fazer referência ao apoio concedido pelo Primeiro Outorgante em quaisquer materiais de divulgação que venha a editar, durante a vigência do presente Acordo de Colaboração.

2.
Para os efeitos do número anterior, o logotipo da Câmara Municipal de Loures será cedido em suporte digital pelo Primeiro Outorgante.

3.
O Segundo Outorgante compromete-se a colocar, em local visível, uma faixa identificativa do apoio do Primeiro Outorgante, disponibilizada por este, aquando da realização de iniciativas apoiadas pelo Município.

---------------------------------------- CLÁUSULA QUINTA 

1.
O presente Acordo de Colaboração tem a validade de 1 (um) ano, com término a 31 de dezembro de 2019, retroagindo a 1 de janeiro 2019.

2.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração por qualquer das partes dará lugar a rescisão do mesmo, desde que esta seja comunicada com 30 (trinta) dias de antecedência, por carta registada com aviso de receção.

3.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração, por motivo imputável ao Segundo Outorgante, obriga à reposição dos montantes pagos pelo Primeiro Outorgante.

4.
Durante a sua vigência, o Acordo de Colaboração poderá ser retificado ou alterado por mútuo acordo das partes.

O presente acordo é celebrado em dois exemplares que assinados pelas partes, fazem igual fé, ficando um exemplar para cada um dos Outorgantes. (…)”

----------------------- “MINUTA DE ACORDO DE COLABORAÇÃO 


--------- ATIVIDADE REGULAR GRUPOS DE TEATRO DE AMADORES 

Entre

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público, número 501294996, com sede na Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante designado por Primeiro Outorgante, neste ato representado por Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Loures,

E

O xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NIF xxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx adiante designado por Segundo Outorgante, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na qualidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

É celebrado o presente acordo de colaboração que se rege pelas cláusulas seguintes:

------------------------------------- CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.
O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar o Segundo Outorgante, através da atribuição do montante máximo de 1.250,00€ (mil duzentos e cinquenta euros), para a atividade regular do grupo de teatro.

2.
O valor referido no ponto anterior, será definido mediante apreciação da atividade regular anual, com recurso aos dados constantes no relatório de atividade do grupo de teatro, de acordo com os seguintes critérios de avaliação:

a) Número de atuações realizadas:

i.
3 a 6 atuações - 125,00€ (cento e vinte e cinco euros);

ii.
7 a 12 atuações - 250,00€ (duzentos e cinquenta euros);

iii.
> 12 atuações - 400,00€ (quatrocentos euros).

b) Estreia de espetáculo –  400,00€ (quatrocentos euros);

c) Cumprimento do plano de programação:

i.
total - 250,00€ (duzentos e cinquenta euros);

ii.
parcial - 125,00€ (cento e vinte e cinco euros).

d) Parcerias /intercâmbios

i. 1 parceria - 75,00€ (setenta e cinco euros);

ii. 2 parcerias - 125,00€ (cento e vinte e cinco euros);

iii. ≥ 3 parcerias - 200,00€ (duzentos euros).

3.
O valor referido na alínea c) do número anterior será definido através da comparação entre o plano de atividades e o relatório das atividades apresentados pela entidade.

4. O Segundo Outorgante compromete-se a entregar o plano de atividades até à data de assinatura do presente Acordo de Colaboração. 

5. O relatório de atividade do grupo de teatro, do ano a que se refere o presente Acordo de Colaboração, deverá ser apresentado até ao final do 1º trimestre do ano seguinte.

------------------------------------- CLÁUSULA SEGUNDA 

1.
O Primeiro Outorgante apoiará o desenvolvimento dos projetos e ações pontuais do grupo de teatro através de meios materiais, técnicos e logísticos disponíveis, desde que solicitados com uma antecedência mínima de dois meses em relação à data prevista da sua concretização.

2.
Após a realização do projeto ou ação pontual, o Segundo Outorgante deverá entregar ao Primeiro Outorgante, no prazo de dois meses após a sua conclusão, o respetivo relatório de avaliação.

------------------------------------ CLÁUSULA TERCEIRA 

O Primeiro Outorgante apoiará a realização de Festivais de Teatro, por parte do Segundo Outorgante, com meios técnicos, logísticos e/ou financeiros, da seguinte forma:

1.
Festivais de Teatro com participação de agentes do Concelho – comparticipação financeira até 30%, no montante máximo de 1.000,00€ (mil euros).

2.
Festivais de Teatro sem participação de agentes do Concelho – comparticipação financeira até 30%, no montante máximo de 750,00€ (setecentos e cinquenta euros).

3.
As percentagens indicadas nos números anteriores incidem sobre a verba efetivamente gasta com o Festival de Teatro, incluindo as condições técnicas para a sua concretização, tais como aluguer de material de som e luz e/ou palcos, devendo ser apresentados orçamento e respetivos comprovativos de despesa, até dois meses após a data de realização do mesmo.

-------------------------------------- CLÁUSULA QUARTA 

1.
A disponibilização de transportes por parte do Primeiro Outorgante para deslocações em território nacional, será efetuada de acordo com o previsto no Regulamento Municipal de Cedência de Viaturas Municipais de Transporte de Passageiros ao Movimento Associativo, Agentes Culturais Sociais e Instituições de Ensino do Concelho, em vigor à data da assinatura do presente Acordo. 

2.
Nas deslocações para fora do Concelho, em território de Portugal continental, serão cedidos até 3 (três) transportes, para os respetivos cenários mediante disponibilidade de frota municipal.

---------------------------------------- CLÁUSULA QUINTA 

O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar as ações do plano de atividades do Segundo Outorgante, mediante disponibilidade do Município, concretamente no que se refere a:

1. Cedência de materiais existentes em stock.

2. Empréstimo de material luminotécnico, salvaguardando o Segundo Outorgante o seu bom estado e devolvendo-o nas condições em que o recebeu.

----------------------------------------- CLÁUSULA SEXTA 

O Primeiro Outorgante, através dos seus serviços competentes, promoverá a divulgação do trabalho realizado pelo Segundo Outorgante, mediante a apresentação dos elementos necessários.

---------------------------------------- CLÁUSULA SÉTIMA 

1.
O Segundo Outorgante compromete-se a realizar, durante a vigência do atual Acordo de Colaboração, 1 (um) espetáculo, em iniciativas organizadas pelo Primeiro Outorgante ou a solicitação deste, dentro da Área Metropolitana de Lisboa.

2.
O Primeiro Outorgante assume o compromisso de, sempre que possível, solicitar com dois meses de antecedência a atuação prevista no número anterior, garantindo os transportes necessários à sua realização.

---------------------------------------- CLÁUSULA OITAVA 

1.
O Segundo Outorgante compromete-se a fazer referência ao apoio concedido pelo Primeiro Outorgante em quaisquer materiais de divulgação que venha a editar, durante a vigência do presente Acordo de Colaboração.

2.
Para os efeitos do número anterior, o logotipo da CML será cedido em suporte digital pelo Primeiro Outorgante.

3.
O Segundo Outorgante compromete-se a colocar, em local visível, uma faixa identificativa do apoio do Primeiro Outorgante, disponibilizada por este, aquando da realização de iniciativas apoiadas pelo Município.

------------------------------------------- CLÁUSULA NONA 

1.
O presente Acordo de Colaboração tem a validade de 1 (um) ano, com término a 31 de dezembro de 2019, retroagindo a 1 de janeiro 2019.

2.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração por qualquer das partes dará lugar a rescisão do mesmo, desde que esta seja comunicada com 30 (trinta) dias de antecedência, por carta registada com aviso de receção.

3.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração, por motivo imputável ao Segundo Outorgante, obriga à reposição dos montantes pagos pelo Primeiro Outorgante.

4.
Durante a sua vigência, o Acordo de Colaboração poderá ser retificado ou alterado por mútuo acordo das partes.

O presente acordo é celebrado em dois exemplares que assinados pelas partes, fazem igual fé, ficando um exemplar para cada um dos Outorgantes. (…)”

---------------------- “MINUTA DE ACORDO DE COLABORAÇÃO 


--------- ATIVIDADE REGULAR GRUPOS DE TEATRO PROFISSIONAL 

Entre

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público, número 501294996, com sede na Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante designado por Primeiro Outorgante, neste ato representado por Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Loures,

E


O xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NIF xxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx adiante designado por Segundo Outorgante, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na qualidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

É celebrado o presente acordo de colaboração que se rege pelas cláusulas seguintes:

------------------------------------- CLÁUSULA PRIMEIRA 

O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar a produção e funcionamento da atividade cultural do Segundo Outorgante, através da atribuição do montante de 1.250,00€ (mil duzentos e cinquenta euros).

------------------------------------- CLÁUSULA SEGUNDA 

O Segundo Outorgante deverá entregar, à data de assinatura do presente Acordo de Colaboração, o plano de atividades para o corrente ano, bem como o relatório de atividade e contas do ano anterior.

------------------------------------- CLÁUSULA TERCEIRA 

1.
O Primeiro Outorgante apoiará o desenvolvimento dos projetos e ações pontuais do Segundo Outorgante através de meios materiais, técnicos e logísticos, desde que solicitados com uma antecedência mínima de dois meses em relação à data prevista da sua concretização, e mediante disponibilidade do Município.

2.
Após a realização do projeto ou ação pontual, o Segundo Outorgante deverá entregar ao Primeiro Outorgante, no prazo de dois meses após a sua conclusão, o respetivo relatório de avaliação.

-------------------------------------- CLÁUSULA QUARTA 

1.
A disponibilização de transportes por parte do Primeiro Outorgante para deslocações em território nacional, será efetuada de acordo com o previsto no Regulamento Municipal de Cedência de Viaturas Municipais de Transporte de Passageiros ao Movimento Associativo, Agentes Culturais Sociais e Instituições de Ensino do Concelho, em vigor à data da assinatura do presente Acordo. 

2. Nas deslocações para fora do Concelho, em território de Portugal continental, serão ainda cedidos até 3 (três) transportes, para os respetivos cenários mediante disponibilidade de frota municipal.

-------------------------------------- CLÁUSULA QUINTA 

O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar as ações do plano de atividades do Segundo Outorgante, nomeadamente, cedência de materiais existentes em stock, empréstimo de material luminotécnico e apoio na divulgação dos espetáculos e iniciativas promovidas pelo grupo.

---------------------------------------- CLÁUSULA SEXTA 

1. O Segundo Outorgante compromete-se a realizar durante a vigência do atual Acordo de Colaboração 3 (três) espetáculos/animações em iniciativas organizadas pelo Primeiro Outorgante, ou por solicitação deste, dentro da Área Metropolitana de Lisboa;

2. O Primeiro Outorgante compromete-se a solicitar com o mínimo de 2 (dois) meses de antecedência, a realização dos espetáculos/animações previstos no número anterior, bem como a garantir os transportes necessários a estas deslocações.

-------------------------------------- CLÁUSULA SÉTIMA 

O Primeiro Outorgante, através dos seus serviços competentes, promoverá a divulgação do trabalho realizado pelo Segundo Outorgante, mediante a apresentação dos elementos necessários.

-------------------------------------- CLÁUSULA OITAVA 

1. O Segundo Outorgante compromete-se a fazer referência ao apoio concedido pelo Primeiro Outorgante em quaisquer materiais de divulgação que venha a editar, durante a vigência do presente Acordo de Colaboração.

2. Para os efeitos do número anterior, o logotipo da CML será cedido em suporte digital pelos serviços camarários.

---------------------------------------- CLÁUSULA NONA 

1.
O presente Acordo de Colaboração tem a validade de 1 (um) ano, com término a 31 de dezembro de 2019, retroagindo a 1 de janeiro 2019;

2.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração por qualquer das partes dará lugar à rescisão do mesmo, desde que esta seja comunicada com 30 (trinta) dias de antecedência, por carta registada com aviso de receção;

3.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração, por motivo imputável ao Segundo Outorgante, obriga à reposição do montante concedido a título de apoio financeiro, pelo Primeiro Outorgante;

4.
Durante a sua vigência, o Acordo de Colaboração poderá ser retificado ou alterado por mútuo acordo das partes.

O presente acordo é celebrado em dois exemplares que assinados pelas partes, fazem igual fé, ficando um exemplar para cada um dos Outorgantes. (…)”


----------------------- “MINUTA DE ACORDO DE COLABORAÇÃO 

---------- ATIVIDADE REGULAR GRUPOS DE DANÇAS E CANTARES 

Entre

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público, número 501294996, com sede na Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante designado por Primeiro Outorgante, neste ato representado por Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Loures,

E

O xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NIF xxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx adiante designado por Segundo Outorgante, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na qualidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

É celebrado o presente acordo de colaboração que se rege pelas cláusulas seguintes:

------------------------------------ CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar a atividade do Segundo Outorgante, no que respeita à pesquisa e ao conhecimento das manifestações culturais de base popular e tradicional, nomeadamente, às formas de vestir, trajar, dançar e bailar e às músicas e cantigas, através da atribuição do montante máximo de 2.000,00 € (dois mil euros).

2.O valor referido no ponto anterior, será definido mediante apreciação da atividade regular anual, com recurso aos dados constantes no relatório de atividade do grupo de danças e cantares, de acordo com os seguintes critérios de avaliação:

a) n.º de elementos que constituem o grupo (25% do valor máximo de subsídio)

i.  a 1) n.º de elementos da cantata
    

ii. ≤ 5 elementos – 2%

iii. ≥ 6 elementos – 5%

a 2) nº de elementos da tocata 
         

i. ≤ 4 elementos – 2%

ii. 5 a 7 elementos – 5%

iii. ≥ 8 elementos – 10%

a 3) n.º de bailadores

i. ≤ 10 bailadores – 2%

ii. 11 a 25 bailadores – 5%

iii. ≥ 26 bailadores – 10%

b) atividade anual do grupo (25% do valor máximo de subsídio)

b 1) n.º de iniciativas organizadas   
                 

i. 1 iniciativa – 4%

ii. 2 a 3 iniciativas – 6%

iii. ≥ 4 iniciativas – 8%

b 2) nº de representações

i. ≤ 5 representações – 1%

ii. 6 a 11 representações – 2%

iii. 12 a 17 representações – 5%

iv. ≥ 18 representações – 8%

b 3) nº de participações em iniciativas organizadas pelo município

i. ≤ 2 participações – 3%

ii. 3 a 6 participações – 6%

iii. ≥ 7 participações – 9%

c) valor etnográfico (50% do valor máximo de subsídio)

c 1) músicas e letras baseadas em pesquisas sobre a região saloia, zona geográfica em que o grupo se insere – 9%

c 2) instrumentos tradicionais ou com ligação historicamente comprovada à região saloia – 8%

c 3) coreografias e danças baseadas em pesquisas sobre a região saloia – 8%

c 4) trajes que demostrem características da região saloia, comprovadas através de recolhas e pesquisas – 25%

3.
O Segundo Outorgante compromete-se a entregar o plano de atividades até à data de assinatura do presente Acordo de Colaboração;

4.
O relatório de atividade do grupo de danças e cantares do ano a que se refere o presente Acordo de Colaboração, deverá ser apresentado até ao final do 1º trimestre do ano seguinte. 

------------------------------------- CLÁUSULA SEGUNDA 

1.O Primeiro Outorgante apoiará o desenvolvimento dos projetos e ações pontuais do Segundo Outorgante através de meios materiais, técnicos e logísticos, desde que solicitados com uma antecedência mínima de dois meses em relação à data prevista da sua concretização, e mediante disponibilidade do Município.

2.Após a realização do projeto ou ação pontual, o Segundo Outorgante deverá entregar ao Primeiro Outorgante, no prazo de dois meses após a sua conclusão, o respetivo relatório de avaliação.

------------------------------------ CLÁUSULA TERCEIRA 

O Primeiro Outorgante apoiará a realização de Festivais de Folclore, por parte do Segundo Outorgante, com meios técnicos, logísticos e/ou financeiros, da seguinte forma:

1. com meios técnicos e logísticos, mediante disponibilidade dos mesmos; 

2. com uma comparticipação financeira de 30%, até ao montante máximo de 1.000,00 € (mil euros), sobre a verba efetivamente gasta com o Festival, incluindo as condições técnicas para a sua concretização, devendo ser apresentados orçamento e respetivos comprovativos de despesa, até dois meses após a data de conclusão do mesmo.

-------------------------------------- CLÁUSULA QUARTA 

A disponibilização de transportes por parte do Primeiro Outorgante para deslocações em território nacional, será efetuada de acordo com o previsto no Regulamento Municipal de Cedência de Viaturas Municipais de Transporte de Passageiros ao Movimento Associativo, Agentes Culturais Sociais e Instituições de Ensino do Concelho, em vigor à data de assinatura do presente Acordo. 

--------------------------------------- CLÁUSULA QUINTA

1.O Segundo Outorgante compromete-se a realizar, durante a vigência do atual Acordo de Colaboração, 2 (duas) atuações, em iniciativas organizadas pelo Primeiro Outorgante ou a solicitação deste, dentro da Área Metropolitana de Lisboa.

2.Para a atuação prevista no número anterior, o Primeiro Outorgante assume o compromisso de, sempre que possível, a solicitar com dois meses de antecedência, bem como garantir os transportes necessários à sua realização.

-------------------------------------- CLÁUSULA SEXTA 

O Primeiro Outorgante, através dos seus serviços competentes, promoverá a divulgação do trabalho realizado pelo Segundo Outorgante, mediante a apresentação dos elementos necessários.

-------------------------------------- CLÁUSULA SÉTIMA 

1.
O Segundo Outorgante compromete-se a fazer referência ao apoio concedido pelo Primeiro Outorgante em quaisquer materiais de divulgação que venha a editar, durante a vigência do presente Acordo de Colaboração.

2.
Para os efeitos do número anterior, o logotipo da CML será cedido em suporte digital pelos serviços camarários.

3.
O Segundo Outorgante compromete-se a colocar, em local visível, uma faixa identificativa do apoio do Primeiro Outorgante, disponibilizada por este, aquando da realização de iniciativas apoiadas pelo Município.

-------------------------------------- CLÁUSULA OITAVA  

1.
O presente Acordo de Colaboração tem a validade de 1 (um) ano, com término a 31 de dezembro de 2019, retroagindo a 1 de janeiro 2019.

2.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração por qualquer das partes dará lugar à rescisão do mesmo, desde que esta seja comunicada com 30 (trinta) dias de antecedência, por carta registada com aviso de receção.

3.
O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração, por motivo imputável ao Segundo Outorgante, obriga à reposição dos montantes pagos pelo Primeiro Outorgante.

4.
Durante a sua vigência, o Acordo de Colaboração poderá ser retificado ou alterado por mútuo acordo das partes.

O presente acordo é celebrado em dois exemplares que assinados pelas partes, fazem igual fé, ficando um exemplar para cada um dos Outorgantes. (…)” 

----------------------- “MINUTA DE ACORDO DE COLABORAÇÃO 


--------------------------------------- SEMANA REGIONAL 

Entre

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público, número 501294996, com sede na Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante designado por Primeiro Outorgante, neste ato representado por Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Loures,

E


O xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NIF xxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx adiante designado por Segundo Outorgante, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na qualidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

É celebrado o presente acordo de colaboração que se rege pelas cláusulas seguintes:

-------------------------------------- CLÁUSULA PRIMEIRA 

O Primeiro Outorgante compromete-se a apoiar o Segundo Outorgante, nos moldes definidos nas cláusulas segunda, terceira e quarta, no âmbito da realização da XXXI Semana xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, evento que visa a preservação e divulgação da cultura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx no concelho de Loures.

------------------------------------- CLÁUSULA SEGUNDA 

O Primeiro Outorgante concederá apoio logístico ao Segundo Outorgante, mediante disponibilidade do Município, através de: 

a) conceção e reprodução de suportes de divulgação, em quantidades a fixar;

b) cedência gratuita de espaços/equipamentos municipais na localidade de Sacavém;

c) cedência de um transporte para deslocação para fora do Concelho;

d) cedência de um transporte para deslocação dentro do Concelho;

e) sonorização de palco e rua (som ambiente) no(s) espaço(s) de realização da ação;

f) outros meios cuja responsabilidade de instalação esteja adstrita à associação, nomeadamente, stands, iluminação, mastros e flâmulas.

------------------------------------- CLÁUSULA TERCEIRA 

O Primeiro Outorgante, através do Departamento de Cultura, Desporto e: Juventude, disponibilizará apoio técnico ao Segundo Outorgante, nomeadamente: 

a) acompanhamento da organização da ação e da avaliação do seu decurso; 

b) acompanhamento da ação no terreno, sem intervenção na prossecução do programa previamente definido.

-------------------------------------- CLÁUSULA QUARTA 

O primeiro outorgante, no âmbito do presente acordo, apoiará financeiramente o segundo outorgante no valor das despesas realizadas, até ao montante máximo de 3.000,00€ (três mil euros), mediante entrega dos documentos previstos nas alíneas a) e da cláusula quinta.

-------------------------------------- CLÁUSULA QUINTA 

O Segundo Outorgante compromete-se a:

a) Entregar, à data de assinatura do presente Acordo de Colaboração, o plano e orçamento da ação;

b) Entregar o relatório da ação, até 1 (um) mês após o respetivo término;

c) Cumprir e a fazer cumprir as regras e regulamentos dos espaços/equipamentos municipais cedidos, assim como o regulamento geral do ruído e legislação complementar; 

d) Assegurar, através da realização da ação, a dinamização de espaços/equipamentos municipais ou outros de acesso público, em moldes a acordar previamente entre os dois outorgantes;

e) Prever no programa de animação, a participação de agentes culturais quer do concelho de Loures quer da região que representa, salvaguardando sempre o respetivo cariz etnográfico e regional bem como a exploração das vertentes de artesanato e gastronomia; 

f) Fazer referência ao apoio concedido pelo Primeiro Outorgante em quaisquer materiais de divulgação que venha a editar, durante a vigência do presente Acordo de Colaboração;

g) Para os efeitos do número anterior, o logotipo da CM Loures será cedido em suporte digital pelo Primeiro Outorgante;

h) Colocar, em locais visíveis, faixas identificativas do apoio do Primeiro Outorgante, disponibilizadas por este, durante a realização da iniciativa.

---------------------------------------- CLÁUSULA SEXTA 

a) O presente Acordo de Colaboração é válido durante o ano de 2019;

b) O incumprimento das cláusulas previstas no presente Acordo de Colaboração por qualquer das partes dará lugar à rescisão do mesmo, desde que esta seja comunicada com 30 (trinta) dias de antecedência, por carta registada com aviso de receção;

c) Durante a sua vigência, o Acordo de Colaboração poderá ser retificado ou alterado por mútuo acordo das partes.

O presente acordo é celebrado em dois exemplares que assinados pelas partes, fazem igual fé, ficando um exemplar para cada um dos Outorgantes. (…)”

--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O SENHOR VICE-PRESIDENTE: Senhor Presidente, apresenta-se à deliberação da Câmara estes acordos de colaboração que visam criar condições para se proceder, em devido tempo, à transferência financeira para o conjunto de entidades que operam na área da cultura e que são muitíssimo diversificados. 

No caso da Câmara estar de acordo com a proposta que hoje se apresenta para deliberação, relativa a nove filarmónicas, nove orquestras ligeiras, seis grupos corais, duas fanfarras, três escolas de música, doze grupos de teatro amadores, dois grupos de teatro profissionais, dez grupos de danças e cantares e duas entidades que organizam semanas regionais, num total de sessenta e cinco entidades e uma verba global superior a cento e vinte e nove mil euros, muito próxima dos cento e trinta mil euros. 


Esta é uma comparticipação para o esforço que estas entidades levam a cabo ao longo do ano, na dimensão formativa, mas também na dimensão da programação cultural na área do concelho. Corresponde a um incentivo que queremos continuar a dar a quem faz trabalho voluntário e dá o melhor de si na gestão destas entidades, mas também a todos aqueles que usufruem das suas atividades. 


Este ano, em comparação com o ano passado, foram incluídos mais dois grupos de teatro, no conjunto dos agentes apoiados ao abrigo dos acordos de colaboração. Esta é uma ajuda fundamental para que estas entidades possam continuar a fazer o seu trabalho, dada a grande ausência de apoio, para não dizer quase total ausência de apoio, de outras entidades e de outras componentes do estado no apoio às suas atividades. É raríssima a entidade que recebe qualquer apoio por parte dos diferentes organismos que compõem a Administração Central para levarem a cabo este trabalho, porque não compete apenas, no ordenamento jurídico e político do País, às Autarquias Locais apoiarem este esforço.  


Se não fossem as Autarquias Locais muita desta atividade estaria comprometida, e muito daquilo que é a oferta cultural nas suas deferentes valências e tipologias estaria igualmente comprometida, caso estas entidades não fossem apoiadas. 

Portanto, este é um incentivo que procuramos, através desta deliberação, dar a quem faz tão meritório trabalho. 

O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Senhor Presidente, o Partido Social Democrata requer que este ponto seja votado por duas vezes. Uma votação para os grupos de teatro amador, e outra votação para todas as outras entidades em conjunto. 

O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, em relação a esta proposta, em concreto, não há grande dificuldade relativamente ao que propõe. Penso é que é um precedente pouco adequado, uma vez que é uma proposta que tem a sua complexidade e o seu conjunto. Preferia que o senhor Vereador, seja qual for o sentido de voto, o explicitasse depois em Declaração de Voto. 
 
O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Senhor Presidente, nesse caso passo a explicar: nada temos contra estes apoios financeiros no plano de intervenção municipal em todas as áreas, inclusive, no grupo de teatro amador. Consideramos é que poderá existir incompatibilidade do técnico que assina a proposta em relação aos grupos de teatro amador, pois é dirigente de um dos grupos que vai receber estes apoios. Portanto, não poderemos votar favoravelmente havendo esta possível incompatibilidade. 


O SENHOR VICE-PRESIDENTE: Compreendo as razões que o senhor Vereador invocou, mas gostaria de dar nota do seguinte: o técnico que assina esta proposta, relativamente aos grupos de teatro amador, há anos que a assina, sendo, aliás, o único técnico que temos no apoio a este tipo de entidades e no trabalho cultural. Não é uma situação de agora, tem muitos anos de trabalho neste domínio. 


Também gostaria de dizer que este técnico não é a única pessoa por quem esta proposta passa, porque para chegar à deliberação da Câmara tem de fazer um percurso dentro da hierarquia do Departamento de Cultura, Desporto e Juventude, indo à chefia de Divisão, à direção de Departamento e a mim próprio para chegar aqui. 

Gostaria, ainda, de dizer, que não me parece poder concluir-se que possa existir qualquer decisão em causa própria. A Câmara pode obviamente votar contra, mas estamos a falar no apoio aos grupos de teatro amador, doze grupos, para os quais se propõe um apoio financeiro que é igual para todos. No apoio à atividade regular a comparticipação é de mil duzentos e cinquenta euros para todos, e a comparticipação pela participação em festivais é de mil euros. Portanto, não há nenhuma situação que seja diferenciada. Creio que está garantida a equidade no tratamento e a imparcialidade, que são critérios que devem estar muito “em cima da mesa” nas decisões da autarquia, está garantida numa e noutra circunstância. Mas, compreendo as questões que o senhor Vereador colocou e tem toda a liberdade não só de as colocar, como de votar como entenderem que devem votar em consciência. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Senhor Presidente, quero salientar que não temos nada contra nenhum dos grupos de teatro amador, nem contra nenhuma outra entidade aqui referida. 


Quero realçar que não estamos a dar esta incompatibilidade como garantida, mas sim como uma possível incompatibilidade, até porque o técnico não só faz a proposta, como também propõe o cabimento. 


O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, a questão é que o técnico que referiu não tem capacidade de decisão nesta matéria. A decisão é nossa e todos patamares de decisão, até que a proposta seja presente a reunião de Câmara, estão em outros níveis hierárquicos. 
 
--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA COM AS ABSTENÇÕES DA SENHORA VEREADORA E DOS SENHORES VEREADORES DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 



PONTO VINTE E UM - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 282/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VICE - PRESIDENTE PARA APROVAR A ACEITAÇÃO, A BENEFÍCIO DE INVENTÁRIO, DE DOAÇÃO DE OBJECTOS PELA PLURAL ENTERTAINMENT, S.A

“Considerando que: 

A. Os Municípios têm atribuições nos domínios do património e da cultura (alínea e), nº 2 do artigo 23° do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual), incumbindo-lhes o conhecimento, estudo, proteção, valorização e divulgação do património cultural (nº 3 do artigo 3º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro);

B. Foi manifestada a vontade, pela empresa Plural Entertainment, S.A, de doar ao Município de Loures um leitor de DVD e respetivos periféricos, um leitor de cartões, uma máquina de costura portátil e três Rol UP;

C. A Divisão de Cultura – Área de Museus, deu parecer favorável à aceitação dos bens para utilização nas suas atividades. 

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo da al. j) do nº 1 do artigo 33º do anexo I da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a aceitação, a benefício de inventário, da doação dos objetos supra indicados, aos quais foram atribuídos pelo proponente, o valor conjunto de 787,36€ (setecentos e oitenta e sete euros e trinta e seis cêntimos). (…)”

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 



PONTO VINTE E DOIS - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 283/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS, PARA APROVAR A DESIGNAÇÃO TOPONÍMICA PARA A UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMARATE, UNHOS E APELAÇÃO (PROCº. Nº 33.664/OM)

“Considerando:


A. O teor da informação dos serviços municipais e o despacho do Sr. Diretor do DPGU, a fls. 378;


B. Que o topónimo agora proposto visa homenagear, e constituir memória da personalidade do autarca que desempenhou o cargo de Presidente da Junta de Freguesia da Apelação entre 1997 e 2010, quando faleceu ainda no desempenho do cargo;


C. Que a atribuição do topónimo agora proposto, mereceu aprovação da Junta da União das freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, na sua reunião, realizada em 18-02-2019; 


Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo da competência estabelecida na alínea ss), do n.º 1, do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos termos do Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia em vigor, aprovar para o troço da Estrada Nacional 250 (EN 250), entre as Escadinhas 1º de Maio, no Catujal e a Avenida Brasília, na Apelação, na União das freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, a atribuição da designação de: 

Rua José Henriques Alves, ao troço viário com início nas Escadinhas 1º de Maio e Rua Miguel Bombarda e termo na Avenida Brasília e Avenida Dom Nuno Álvares Pereira. (…)”

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 



PONTO VINTE E TRÊS –  PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 284/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS, PARA APROVAR A DESIGNAÇÃO TOPONÍMICA PARA A URBANIZAÇÃO DO CASTELO, NA UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA IRIA DE AZÓIA, SÃO JOÃO DA TALHA E BOBADELA (PROCº. Nº 37.109/OM-E)

“Considerando: 

A.
O teor da informação dos serviços municipais e o despacho do Sr. Diretor do DPGU, a fls. 1327;

B.
Que os topónimos agora propostos, correspondem à referenciação utilizada há mais de 40 anos pela população local, a que não é estranha a proximidade ao Castelo de Pirescoxe; 

C.
Que a atribuição dos topónimos, agora propostos, mereceram aprovação da Junta da União das freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela, na sua 5ª reunião extraordinária, realizada em 23-01-2019;

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo da competência estabelecida na alínea ss), do n.º 1, do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos termos do Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia em vigor, aprovar para a localidade da Urbanização do Castelo, na União das freguesias de Stª Iria de Azóia, S. João da Talha e Bobadela, a atribuição da designação de: 

1. Beco do Castelo, ao troço viário com início na Rua do Castelo e termo indeterminado; 

2. Pátio do Castelo, ao troço viário com início na Rua do Castelo e termo indeterminado; (…)”


--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 



PONTO VINTE E QUATRO - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 285/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS, PARA APROVAR: - A RECEÇÃO PROVISÓRIA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO; - A REDUÇÃO DA CAUÇÃO (PROCº. Nº. 31.919/U/N - AGNOLAIV - SOCIEDADE CONSTRUTORA, LDA)

“Considerando:

A. O teor das informações dos serviços municipais a fls. 3468 e 3470 a 3472, e o despacho do Diretor do DPGU, a fl. 3473;

B. O auto da vistoria relizada em 28-03-2019, a fls. 3438 a 3448, que conclui estarem reunidas as condições para a receção provisória das obras de urbanização da 1ª fase;

C. Os pareceres dos SIMAR, a fls. 3372 e 3373, que rejeitam que a descarga de efluentes na linha de água respeite à rede da 1ª fase da urbanização, agora em questão;

D. O parecer da Junta da União das freguesias de Stº António dos Cavaleiros e Frielas, datado de 29-03-2019, a fl. 3433; 

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, relativamente ao alvará de licença loteamento e de obras de urbanização n. 09/94,  de 12.07.1994, na Quinta do Conventinho, na União das freguesias de Santo António dos Cavaleiros e Frielas,  e face à pretensão instruída no processo 31.919/U/N,  em nome de Agnolaiv – Sociedade Construtora, Ldª, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 87º do RJUE (Regime Jurídico da Urbanização e Edificação), estabelecido pelo Decreto – Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação em vigor, aprovar:

1. A receção provisória da 1ª fase das obras de urbanização, nas condições do despacho do Diretor do DPGU a fls. 3473;

2.
A redução do valor de caução das obras de urbanização de 961.135,71€ para, prestada na figura de garantia bancária, para o valor de 418.553,54€ (quatrocentos e dezoito mil e quinhentos e cinquenta e três euros e cinquenta e quatro cêntimos). (…)”

--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Presidente quero fazer uma pequena alteração ao ponto um da parte deliberativa da proposta. Onde se lê: “(…) A receção provisória da 1ª fase das obras de urbanização(…)” deverá ler-se: “(…) A receção provisória e a homologação do auto de vistoria da 1ª fase das obras de urbanização (…)”. 
   
O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Senhor Presidente, também ia propor esta alteração, mas tenho mais uma questão em concreto para apresentar. Ou seja, o técnico que elaborou a informação na página seis, ponto 2.1.6, refere que as descargas de efluentes domésticos vão diretamente para a linha de água e que a responsabilidade é do promotor. No entanto, o promotor vem dizer que não é da sua responsabilidade, e o técnico, a certa altura, diz que devia ser devidamente aferido, entre as partes, de quem é essa responsabilidade. Este problema está resolvido? Se não está, de quem é a responsabilidade? 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, as questões que tinha para colocar, também eram relativamente à homologação do auto de vistoria e dos efluentes, porque, a determinada altura, o parecer da Junta de Freguesia também refere essa questão: “(…) Mais se informa, que tal como alertado no local com a equipa presente, devem ser considerados os dois inibidores de acesso à zona restrita das hortas, a colocação de velatura/bondex ou outro (…)”. Esta situação, tal como a questão do parque infantil já foram executadas? O parecer da Junta de Freguesia refere, ainda: “(…) não abdicaremos da resolução, independentemente da entidade responsável, do esgoto que descarrega na linha de água e que está sobejamente identificado por todos.(…)”. 


Aquilo que verificamos é que a situação existe, mas que não é nem da responsabilidade do urbanizador, nem dos SIMAR. Parece que ninguém é responsável por aquela situação, mas, o facto, é que o esgoto descarrega na linha de água. Portanto, gostaríamos de saber se já se fez alguma coisa para alterar esta situação, ou se se vai saltar por cima, inclusivamente, do parecer da Junta de Freguesia que também se pronunciou sobre isto. De que forma se vai atuar para resolver esta situação? 


O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhores Vereadores, antes de mais quero dizer que corroboro inteiramente com o parecer da Junta de Freguesia, na medida em que não abdicaremos da resolução do problema. Quanto a isso têm o nosso empenho e quero deixar isso claro. 

Quanto à responsabilidade aquilo que se percebe é que a eventual origem do efluente será da segunda fase, que ainda não está rececionada. No entanto, o mais importante, e que quero deixar como compromisso, é que iremos junto dos SIMAR e do promotor, no sentido encontrar o mais depressa possível a origem do problema para o sanar com toda a brevidade. 


Quero sensibilizá-los para o facto de termos uma urbanização preparada, um parque infantil pronto a ser utilizado pelas crianças, um espaço de lazer e não devíamos deixar suspensa esta questão, sendo que não será de fácil resolução, porque tem de se perceber de onde é que vem este efluente. Portanto, podemos decidir a receção, e fica aqui o nosso compromisso de que, juntamente com o promotor, os SIMAR e corroborando o parecer da senhora Presidente da Junta de Freguesia, não iremos abdicar da resolução do problema. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Percebo o que diz o senhor Vereador, mas a questão tem que ser clara e transparente como a água. Está prevista a requalificação da linha de água, mas é impossível fazê-la se todos os dias entram descargas de esgotos. Não sou técnico especialista de ambiente, mas deduzo que seja impossível. Fora este pequeno pormenor, aquilo que o senhor Vereador nos disse foi: vamos tentar que haja um possível acordo com os SIMAR e com o urbanizador. 

Senhor Presidente, nós não queremos que haja um possível acordo. Queremos ter a certeza que o assunto vai ser resolvido, mesmo que não haja acordo. O senhor Presidente tem a garantia que, se por acaso não existir acordo com o urbanizador, o Município e os SIMAR vão assumir esta situação? Mesmo que depois tenham de ir para Tribunal, e independentemente de chegarem, ou não, a acordo com o urbanizador, o Município e os SIMAR assumem esta responsabilidade? Sim, ou não? 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Vereador, este é um daqueles casos em que tenho alguma dificuldade na sua apreciação, porque o próprio parecer dos SIMAR é muito ambíguo na resolução. Isto é, “chuta” a resolução para um outro patamar à frente. 


A questão que se deve colocar é: esta resolução é da primeira fase, ou da segunda fase? Temos de ter certezas porque estamos a deliberar a redução da caução, e não podemos por em causa esta resolução, se não se chegar a acordo, à posteriori, com o urbanizador. Penso que era importante termos primeiro a certeza se esta resolução pertence à primeira, ou à segunda fase, e imputar a responsabilidade à fase adequada, porque estamos a “empurrar o problema com a barriga para a frente”. 


Compreendo a necessidade daquela área vir à posse do Município, mas isso deve acontecer bem enquadrado, de forma a conhecermos a que fase pertence esta regularização. Se for da segunda fase, assumimos a receção provisória, se for da primeira fase, este problema tem de ser resolvido antes da receção. Penso que não devemos deixar esta situação num “limbo”. 
    
O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Quero clarificar que os nossos técnicos, no ponto dois, ponto um, ponto seis, dizem exatamente que a questão concreta não cabe dentro da primeira fase. Passo a ler: “(…) não imputáveis ao urbanizador ou fora do âmbito das obras a rececionar – 1ª fase (…)”. Está claro. 

O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: A questão é premente. Mas, a questão é sempre a mesma: o Município e os SIMAR assumem esta responsabilidade se não chegarem a acordo com o urbanizador, sem prejuízo de legalmente tomarem providências? 
 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, essa é outra questão. Penso que o que estava em causa, e que é uma pertinente questão, era saber se estávamos a rececionar a primeira fase, sem ter a certeza que este problema estava excluído desta fase. Ora, aquilo que o senhor Vereador Tiago Matias agora leu diz-nos que este problema não é da primeira fase. Ou seja, esta receção não implica com esta questão, e quando tratarmos da segunda fase teremos que a colocar. 

O senhor Vereador Nuno Botelho quer que o Município assuma uma situação que será da responsabilidade do promotor na segunda fase? Portanto, não podemos assumir essa questão que terá que ser tratada na segunda fase. Foi isto que o senhor Vereador Tiago Matias nos disse. A primeira fase não tem impacto nesta questão, e na segunda fase terá que ser resolvida. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Percebi perfeitamente as explicações quer do senhor Presidente, quer do senhor Vereador. Mas então, a questão que se coloca é num outro patamar e num outro nível. Ou seja, vamos ter até à receção da segunda fase os efluentes domésticos a descarregar para uma linha de água, porque não se prevê a resolução até essa altura. Não me parece que seja uma excelente opção. Para quando é que está prevista a receção da segunda fase? 

O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, mas então já está a colocar uma nova questão, porque a que colocou anteriormente foi que tínhamos de ter a certeza que esta resolução não era imputável à primeira fase. Esta é uma segunda questão, naturalmente legítima, mas é outra. 


O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Vereador, podia dizer-lhe que estamos a tratar de uma receção provisória e, até à receção definitiva, tratávamos essa questão. No entanto, não foi isso que referi. Aquilo que disse foi que tinham o meu compromisso imediato, deste Executivo, para resolver esta questão com o promotor, com os SIMAR e com a equipa técnica que temos ao nosso alcance para resolver este problema. Foi isto que referi, sem mencionar a receção definitiva, e podia ter dito que até à receção definitiva se ia resolver este problema. Não o fiz porque é uma questão ambiental que temos de tratar. 
   

O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Concordo quase “ipsis verbis” com aquilo que referiu o senhor Vereador Nuno Dias, apenas quero acrescentar o seguinte: então, quer dizer que deixamos a requalificação da linha de água para as “calendas gregas”? Volto a referir, e se o promotor não quiser chegar a acordo com o Município e com os SIMAR? 


O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, penso que a resposta do senhor Vereador Tiago Matias já clarificou essa questão. 


O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Vereador, sem prejuízo do que disse e da confiança que penso que tem em mim e na resolução do problema, se ainda assim se viesse a verificar que havia responsabilidades do promotor, no âmbito da garantia dos dez por cento que ficam caucionados, poderemos atuar. Portanto, dentro deste período de garantia, se verificarmos que há um problema relacionado com a manutenção e conservação da rede, com os dez por cento que estão caucionados, poderemos atuar. Mas não chegaremos a esta situação senhor Vereador, porque a nossa efetiva exigência é de resolver o problema. 

--- APÓS A INTRODUÇÃO DA ALTERAÇÃO APRESENTADA AO PONTO UM DA PARTE DELIBERATIVA, A PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº. 285/2019, FICOU COM A REDAÇÃO SEGUINTE:


“Considerando:

A.
O teor das informações dos serviços municipais a fls. 3468 e 3470 a 3472, e o despacho do Diretor do DPGU, a fl. 3473;

B.
O auto da vistoria realizada em 28-03-2019, a fls. 3438 a 3448, que conclui estarem reunidas as condições para a receção provisória das obras de urbanização da 1ª fase;

C.
Os pareceres dos SIMAR, a fls. 3372 e 3373, que rejeitam que a descarga de efluentes na linha de água respeite à rede da 1ª fase da urbanização, agora em questão;

D.
O parecer da Junta da União das freguesias de Stº António dos Cavaleiros e Frielas, datado de 29-03-2019, a fl. 3433; 

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, relativamente ao alvará de licença loteamento e de obras de urbanização n. 09/94,  de 12.07.1994, na Quinta do Conventinho, na União das freguesias de Santo António dos Cavaleiros e Frielas,  e face à pretensão instruída no processo 31.919/U/N,  em nome de Agnolaiv – Sociedade Construtora, Ldª, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 87º do RJUE (Regime Jurídico da Urbanização e Edificação), estabelecido pelo Decreto – Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação em vigor, aprovar:

1. A receção provisória e a homologação do auto de vistoria da 1ª fase das obras de urbanização, nas condições do despacho do Diretor do DPGU a fls. 3473;

2.
A redução do valor de caução das obras de urbanização de 961.135,71€ para, prestada na figura de garantia bancária, para o valor de 418.553,54€ (quatrocentos e dezoito mil e quinhentos e cinquenta e três euros e cinquenta e quatro cêntimos). (…)”

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA COM AS ABSTENÇÕES DAS SENHORAS VEREADORAS E DOS SENHORES VEREADORES DO PARTIDO SOCIALISTA E DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 



PONTO VINTE E CINCO – PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 286/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS, PARA APROVAR A ALTERAÇÃO AO ALVARÁ DE LICENÇA DE LOTEAMENTO Nº 08/2003 (PROCº. Nº. 66.048/URB_L_L/2018 - MANUEL MARQUES DE ABREU)

“Considerando:

A.
O teor da informação dos serviços municipais no documento E/31823/2019 e o despacho do Sr. Diretor do DPGU, no documento E/52242/2019, do processo em referência; 

B.
Que a alteração ao alvará de loteamento 08/2003, incide unicamente sobre os lotes 1, 2 e 3, refletindo-se na alteração dos seus limites, dos polígonos e áreas de implantação, bem como na superfície de pavimento admitida;

C.
Que as alterações preconizadas, visam ajustar os limites dos lotes à realidade no local, e ampliam a capacidade de edificação dentro dos limites estabelecidos no PDM em vigor;

D.
Que, da notificação aos proprietários dos lotes e consulta pública, não resultou qualquer oposição à alteração ao alvará de loteamento agora preconizada;

E.
O parecer favorável da Junta da de Freguesia de Loures no documento E/8476/2019;

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, relativamente ao alvará de licença loteamento nº 08/2003, relativo ao Bairro Murteira Sul, na Freguesia de Loures, e face à pretensão instruída no processo 66.048/URB_L_L/2018, em nome de Manuel Marques de Abreu, ao abrigo do disposto do nº1 do artigo 5º, artigo 23º e nº4 do artigo 27º do RJUE (Regime Jurídico da Urbanização e Edificação), estabelecido pelo Decreto – Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação em vigor:


Aprovar a alteração ao alvará de loteamento nº 08/2003, nos termos expressos na Planta Síntese e respetivo quadro urbanimétrico. (…)”

--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Presidente, quero informar que a assinatura da informação técnica que consta deste processo é do arquiteto Gastão Rodrigues, e não do arquiteto Luís Carvalho. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Vereador, essa era uma das questões que ia colocar, porque a informação técnica está assinada pelo senhor Diretor de Departamento com a concordância do senhor Vereador, e posteriormente há uma alteração na postura do senhor Diretor. 


O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, essa questão já está esclarecida. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, há uma outra questão que também é pertinente, porque numa primeira fase diz-se que a Comissão de Administração Conjunta deveria ser contatada para dar parecer sobre esta matéria, facto com o qual o senhor Vereador concordou. Na fase seguinte, já depois da concordância do senhor Vereador, o parecer do senhor Diretor diz que não há necessidade de consultar a Comissão de Administração Conjunta. 


Ora, factualmente, o que acontece é que cada um destes lotes presentes para alteração da capacidade de edificabilidade duplica. Com esta porta aberta, quase se diz que cada um dos lotes se pode tratar individualmente, porque há uma duplicação efetiva em cada um dos lotes, em toda a área. Por exemplo, dois dos lotes passam de cento e onze para duzentos e vinte e oito metros quadrados de implantação, e o outro de cento e quarenta e nove para duzentos e trinta e quatro metros quadrados. Quase duplicam na sua globalidade. 

Obviamente não sabendo o que se passou, parece-me que a Comissão de Administração Conjunta mesmo sem saber porque é que não se pronunciou, mas por aquilo que está expresso e com o qual o senhor Vereador concordou, devia ter sido consultada. 
 
O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Num dos considerandos da proposta de alteração ao alvará de loteamento, referem-se o lote um, dois e três. No entanto, na informação, para além destes lotes, há alterações e correções em outros lotes, tais como o dezasseis e dezassete. Portanto, estamos a votar a alteração aos lotes um, dois e três, e aos outros que estão referidos na informação? 


O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Presidente, para esta questão concreta solicito o apoio do arquiteto Luís Carvalho, Diretor de Departamento. 

Senhor Vereador Nuno Dias, eu quero sempre os pareceres da Comissão de Administração Conjunta, mas, como pode verificar na informação do arquiteto Gastão Rodrigues, esta está insolvente e não é possível contatá-la para emitir parecer, como refere o arquiteto. 


O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA, ARQUITETO LUÍS CARVALHO: Senhor Presidente, neste momento a deliberação engloba todas as alterações ao alvará. Aquelas que incidem sobre as alterações nos lotes um, dois e três, e todas as correções e imprecisões que existiam. 
 
--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA COM AS ABSTENÇÕES DA SENHORA VEREADORA E DOS SENHORES VEREADORES DO PARTIDO SOCIALISTA 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 


PONTO VINTE E SEIS - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 287/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS, PARA APROVAR O PROJETO DE LOTEAMENTO E A EMISSÃO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE LOTEAMENTO (PROCº. 64.087/LA/L/N - MANUEL DOS SANTOS BARREIRA) 

“Considerando:

A.
A informação a fls. 869 a 871 e o despacho do Diretor do DPGU a fl. 873;

B.
Que a pretensão de loteamento da Quinta da Bandeira e Quinta Pequena, se enquadra na unidade de execução aprovada na Reunião de Câmara de 12-09-2018, nos termos da proposta 370/2018, respeitando os requisitos estabelecidos pelo artigo 202º do regulamento do Plano Diretor Municipal (PDM), de acordo com a programação estabelecida para a Subunidade Operativa de Planeamento e Gestão (SUOPG) 12 – Tojais;

C.
Que a mobilização da área em questão, classificada como espaço urbano a colmatar, permitirá estabelecer a adequada ligação e integração do Bairro do Tazim no aglomerado de São Julião do Tojal e reforçar a centralidade deste, com a ampliação da capacidade de localização de novos equipamentos coletivos;

D.
Que a qualidade urbanística da ocupação preconizada no projeto de loteamento em apreciação já foi escrutinada nos procedimentos que inerentes à delimitação da unidade de execução, nomeadamente na discussão pública então realizada; 

E. Que se mantêm os parâmetros urbanísticos já aferidos anteriormente relativamente ao respeito pelo PDM;

F. Que, observado novo período de discussão pública relativamente à operação de loteamento agora em apreciação, nos termos do nº2 do artigo 22º do RJUE, por se tratar de operação de loteamento de área superior a 4 ha, não se verificou qualquer oposição, reclamação ou sugestão;

G. O parecer favorável da Junta da União das freguesias de Santo Antão e São Julião do Tojal;

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, nos termos do nº1 do artigo 5º e artigo 23º do Decreto-Lei 555/99 (RJUE), de 16 de dezembro, na redação em vigor, e reportando à pretensão de loteamento da Quinta da Bandeira e Quinta Pequena, em São Julião do Tojal, na União das freguesias de Santo Antão e São Julião do Tojal, instruída no âmbito do processo 64087/LA/L/N, de que é titular Manuel dos Santos Barreira e outros:

1. Aprovar o projeto de loteamento, conforme planta síntese a fl.860, planta de cedências a fl. 685 e quadro urbanimétrico a fl.268;

2. Aprovar a consequente emissão de alvará de loteamento, nos termos assinalados na informação técnica a fls. 869 a 871, designadamente:

a. Nas condições dos projetos de infraestruturas e obras de urbanização;

b. Fixando o valor de caução destinada a garantir a boa e regular execução das das obras de urbanização, no valor de 1.808.124,33 euros (um milhão, oitocentos e oito mil, cento e vinte e quatro euros e trinta e três cêntimos);

c. Aceitar a prestação de caução através da hipoteca, por valor patrimonial tributário, dos lotes 1, 9, 12, 15, 18, 21, 24, 27, 30, 33, 34, 39, 40, 43, 46, 49, 52, 55, 56, 58, 61, 66 e 69 do loteamento em questão. (…)”

--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, relativamente a este processo há uma situação que me cria alguma confusão, dado que a área a integrar em domínio municipal para espaços verdes e utilização coletiva é de zero metros quadrados. Porquê? 


O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Vereador, nesta operação, em concreto, a cedência é para equipamentos e permite os dois usos, de equipamentos e espaços verdes. 


Aquando da publicação do Plano Diretor Municipal, e de todo o seu processo de revisão, verificou-se a necessidade e a carência de zona de equipamentos. Toda a envolvente àquela área de São Julião do Tojal tem uma zona verde do Parque da Várzea, e por isso a necessidade objetiva é esta, sem prejudicar a possibilidade da zona de cedência de equipamentos podermos vir a ter espaços verdes. Como já fizemos em outros casos concretos. 
 
Senhor Presidente, para terminar, quero valorizar a presença dos promotores da proposta, e dizer que este foi um processo em que conseguimos alterar, ainda na segunda fase de discussão pública da revisão do Plano Diretor Municipal, numa malha claramente urbana e consolidada, cativar novos moradores para esta zona do nosso concelho. Por isso valeu a pena ter feito aquele largo período de discussão pública, para agora vermos concretizada esta operação. 

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA COM AS ABSTENÇÕES DA SENHORA VEREADORA E DOS SENHORES VEREADORES DO PARTIDO SOCIALISTA 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 


PONTO VINTE E SETE - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 288/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS, PARA APROVAR A ALTERAÇÃO AO ALVARÁ DE LICENÇA DE LOTEAMENTO Nº 09/2006 (PROCº. Nº. 66.151/URB_L_L/2018 - CARLOS VELOSO)

“Considerando:

A.
O teor da informação dos serviços municipais e o despacho do Sr. Diretor do DPGU, no documento E/37961/2019, do processo em referência;

B.
Que a alteração ao alvará de loteamento 9/2006, incide unicamente sobre a área de implantação preconizada para os 6 lotes que integram o loteamento, de que resulta o aumento de área destinada a parqueamento privativo, mantendo-se a superfície de pavimento destinada a habitação e, nessa medida, o índice de edificabilidade;

C.
Que do aumento da área de implantação preconizada não decorre incumprimento do índice de permeabilidade a observar nos termos do PDM em vigor;

D.
Que, não há lugar à consulta dos proprietários dos lotes, uma vez que a posse da sua totalidade se mantém no titular do processo, autor da pretensão;

E.
O parecer favorável da Junta da União das freguesias de Santo Antão e São Julião do Tojal, no documento E/30601/2019;

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, relativamente ao alvará de licença loteamento nº 09/2006, em A-das-Lebres, na Rua Adriano Correia de Oliveira na União de Freguesias de Santo Antão e São Julião do Tojal, e face à pretensão instruída no processo 66.151/URB_L_L/2018, em nome de Carlos Veloso, ao abrigo do disposto do nº1 do artigo 5º, artigo 23º e nº4 do artigo 27º do RJUE (Regime Jurídico da Urbanização e Edificação), estabelecido pelo Decreto – Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação em vigor:

Aprovar a alteração ao alvará de loteamento nº 09/2006, nos termos expressos na Planta Síntese . (…)”

--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, a questão que tenho foi-me suscitada pela apreciação da fundamentação técnica, onde se diz o seguinte: “(…) Requisitos técnico-funcionais regulamentares e legais aplicados: Apesar da explicação/justificação técnica em memória descritiva e justificativa no sentido de defender a reformulação da ocupação edificada proposta, julga-se oportuno referir e alertar que os polígonos propostos condicionam a arquitetura (…) das futuras construções (…)”. Esta situação deixou-me com algum receio. 


O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Presidente, efetivamente é mesmo assim. Os arquitetos são criativos e os projetos em causa, para além desta área de implantação, têm um conjunto de regras e de regulamentos específicos que têm de ser verificados. Portanto, o nosso técnico salientou isso mesmo, que há outros regulamentos que têm de ser verificados aquando do processo de licenciamento de arquitetura. 
   

 --- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 


PONTO VINTE E OITO - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 289/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS PARA APROVAR O PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES E A CAIXA ECONÓMICA MONTEPIO GERAL

“Considerando que:

A. O Município de Loures prevê executar a obra de Regularização Fluvial e Controlo de Cheias da Ribeira do Prior Velho, a qual irá provocar cortes temporários na circulação viária na Rua Salvador Allende e na Rua Auta da Palma Carlos, bem como a impossibilidade de utilização de estacionamento existente nestas vias;

B. Se torna necessário garantir a circulação dos transportes públicos cujas linhas atravessam a área afetada;

C. Se torna igualmente necessário reorganizar a circulação e estacionamento nessas ruas e providenciar novas áreas de estacionamento alternativas;

D. Foram encontrados trajetos alternativos que passam pela Rua Luís de Camões, pela Rua José Duarte Morais e pelo interior do Quartel dos Adidos em Sacavém;

E. Para minorar os efeitos negativos desta obra, para a população de Sacavém e todos os que por lá passam, se pretende utilizar o terreno do antigo Quartel de Adidos cujo proprietário é a Caixa Económica Montepio Geral;

F. O Município de Loures prevê executar, em período de tempo coincidente, a obra de Beneficiação e Ampliação da EB nº 3 de Sacavém, que se localiza na área de influência da obra acima descrita e que impedirá o normal uso destas instalações pela comunidade educativa;

G. Para evitar interrupções no funcionamento da EB nº3 de Sacavém, durante o período da obra, se torna necessário promover de forma provisoria a instalação de estruturas modulares pré-fabricadas, com adequadas condições de utilização, em área próxima da localização desta escola;

H. A localização e a área do Quartel de Adidos de Sacavém se mostram adequadas para a montagem destas instalações.

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto na alínea ee) do nº 1 do artigo 33º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro:

1. Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Loures e a Caixa Económica Montepio Geral, nos termos da minuta. (…)”


------------------------------------------- “PROTOCOLO 

Entre:

Município de Loures, pessoa coletiva n.º 501 294 996, com sede na Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, neste ato representada pelo Ex.mo Senhor Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente desta Edilidade, adiante designada por PRIMEIRA CONTRAENTE ou CML

E 

CAIXA ECONOMICA MONTEPIO GERAL, pessoa coletiva n.º ____________, com sede social na ____________________, na freguesia de ____________, concelho e cidade de Lisboa, com o capital social de Euros 000.000,00 (valor por extenso em euros), neste ato devida, legal e regularmente representada por ______________, na qualidade de ___________, com poderes bastantes para o ato, adiante designada por SEGUNDA CONTRAENTE 

Considerando que: 

A) O Município de Loures prevê executar a obra de Regularização Fluvial e Controlo de Cheias da Ribeira do Prior Velho, a qual irá provocar cortes temporários na circulação viária na Rua Salvador Allende e na Rua Auta da Palma Carlos, bem como a impossibilidade de utilização de estacionamento existente nestas vias;

B) Se torna necessário garantir a circulação dos transportes públicos cujas linhas atravessam a área afetada;

C) Se torna igualmente necessário reorganizar a circulação e estacionamento nessas ruas e providenciar novas áreas de estacionamento alternativas;

D) Foram encontrados trajetos alternativos que passam pela Rua Luís de Camões, pela Rua José Duarte Morais e pelo interior do Quartel dos Adidos em Sacavém;

E) Para minorar os efeitos negativos desta obra, para a população de Sacavém e todos os que por lá passam, se pretende utilizar o terreno do antigo Quartel de Adidos cujo proprietário é a Caixa Económica Montepio Geral;

F) O Município de Loures prevê executar, em período de tempo coincidente, a obra de Beneficiação e Ampliação da EB nº 3 de Sacavém, que se localiza na área de influência da obra acima descrita e que impedirá o normal uso destas instalações pela comunidade educativa;

G) Para evitar interrupções no funcionamento da EB nº3 de Sacavém, durante o período da obra, se torna necessário promover de forma provisoria a instalação de estruturas modulares pré-fabricadas, com adequadas condições de utilização, em área próxima da localização desta escola;

H) A localização e a área do Quartel de Adidos de Sacavém se mostram adequadas para a montagem destas instalações.

É livremente estabelecido e mutuamente aceite, nos termos e condições aqui definidos, o presente protocolo, que se rege pelos Considerandos acima e pelas Cláusulas seguintes:

------------------------------------- CLÁUSULA PRIMEIRA

----------------------------------------------- (Objeto) 

O presente protocolo tem como objeto obter um entendimento entre as partes com vista à utilização dos espaços existentes no antigo Quartel dos Adidos de Sacavém (Quartel) durante a execução das obras de Regularização Fluvial e Controlo de Cheias da Ribeira do Prior Velho, que passa por (de acordo com a planta anexa):

a) Criar um percurso alternativo para uso exclusivo de transportes públicos que liga a Praça da República ao Bairro da Fonte Perra (Rua José Duarte e Rua Luís de Camões);

b) Criar percursos de acesso e novas zonas de estacionamento para veículos ligeiros particulares.

------------------------------------- CLÁUSULA SEGUNDA 

------------------------------------ (Compromissos da CML)

A CML compromete-se a executar e custear todas as obras necessárias à execução do objeto do presente protocolo, nomeadamente:

a) Pavimentar as vias assinaladas na planta anexa, limpar a vegetação e cortar ramagens nas áreas confinantes com as mesmas, por forma a permitir a circulação em dois sentidos de autocarros de transportes públicos (Anexo I);
b) Proceder à demolição de dois troços de muro junto aos dois portões do Quartel, na Praça da República e na Rua José Duarte de Morais, por forma a permitir o cruzamento dos autocarros nas entradas e saídas, sendo os mesmos reconstruídos logo que a circulação alternativa deixe de ser necessária;

c) Proceder à regularização e pavimentação das áreas a afetar a estacionamento;

d) Vedar com rede metálica e promover a segurança de todo o perímetro das vias abertas à circulação dos transportes públicos, bem como dos parques de estacionamento e respetivos acessos;

e) Proceder à instalação de torres de iluminação pública;

f) Proceder à limpeza de vegetação nos limites das vias a abrir à circulação rodoviária;

g) Proceder à limpeza de entulhos que se encontram nas zonas que ocupam as vias a abrir à circulação rodoviária e áreas a afetar a estacionamento;

h) Proceder ao aluguer e montagem das estruturas modulares provisorias, destinadas ao funcionamento da escola e proceder à ligação dos necessários ramais de abastecimento e drenagem, no local assinalado em planta anexa, conforme planta em anexo com a localização das instalações modulares provisórias (Anexo II).

------------------------------------- CLÁUSULA TERCEIRA 

--------------------- (Compromissos da SEGUNDA CONTRAENTE) 

1. A SEGUNDA CONTRAENTE compromete-se a permitir a ocupação/utilização do Quartel nos termos acordados no presente protocolo, a título gratuito, durante a execução das obras de Regularização Fluvial e Controlo de Cheias da Ribeira do Prior Velho e Beneficiação e Ampliação da EB nº 3 de Sacavém, ao/pelo Município ou por terceiros pelo Município contratados ou previamente autorizados.

2. A SEGUNDA CONTRATANTE não assume, nomeadamente, mas sem restringir, qualquer responsabilidade decorrente da execução ou não execução das obras, derrocadas e outros sinistros (dentro destes, os sinistros automóveis) cujos danos sejam patrimoniais ou não patrimoniais, bem como, dos quais tenha resultado a morte ou invalidez dos intervenientes. 

-------------------------------------- CLÁUSULA QUARTA 

--------------------------- (Levantamento fotográfico e descritivo) 

1. A CML procederá a um levantamento fotográfico e descritivo da situação dos edifícios devolutos existentes no Quartel, o qual será aceite pela Segunda Outorgante (Termo de Aceitação).

2. A ocupação/utilização do Quartel nos termos acordados no presente protocolo só terá início após o cumprimento do disposto no número anterior.

--------------------------------------- CLÁUSULA QUINTA 

----------------------------------- (Colaboração entre as partes)

As CONTRAENTES comprometem-se a prestar reciprocamente toda a colaboração que se revele necessária à boa e regular execução do presente protocolo.

---------------------------------------- CLÁUSULA SEXTA 

--------------------------------- (Acompanhamento e controlo) 

A PRIMEIRA e SEGUNDA CONTRAENTES acompanharão o correto cumprimento do presente Protocolo.

--------------------------------------- CLÁUSULA SÉTIMA 

---------------------------------------------- (Duração)

O presente protocolo entra em vigor na data da sua assinatura e mantém-se válido até ao final de 2020, sendo renovável, por acordo entre as partes, por períodos de um ano, salvo denúncia por qualquer das partes, efetuada por escrito, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias sobre a data em que se pretende que a renúncia produza os seus efeitos. 

-------------------------------------- CLÁUSULA OITAVA 

-------------------------------------- (Alteração ou revisão)

1. Este protocolo poderá ser alterado ou revisto por mútuo acordo das CONTRAENTES.

2. Eventuais alterações ou revisões ao documento serão efetuadas por aditamento escrito ao agora celebrado.

---------------------------------------- CLÁUSULA NONA 

--------------------------------------------- (Resolução) 

1. Qualquer das entidades signatárias poderá, nos termos gerais de direito, proceder à resolução do presente Protocolo, quando se verifique ter havido da outra parte incumprimento de uma ou mais obrigações dele decorrentes.

2. A resolução prevista neste artigo será efetuada por meio de carta registada com aviso de receção, na qual a entidade signatária que a invoque deverá fundamentar as disposições contratuais que considera violadas e os eventuais prejuízos sofridos em consequência do invocado incumprimento, bem como a data a partir da qual a resolução deverá produzir efeitos.

--------------------------------------- CLÁUSULA DÉCIMA 

--------------------------------------------- (Aceitação)

As CONTRAENTES aceitam para si, os termos e forma expressos, comprometendo-se a cumprir integralmente as respetivas condições e cláusulas.

Celebrado em duplicado, em Loures, aos __ de __________ de 2019, destinando-se cada uma das vias do Protocolo a cada uma das CONTRAENTES. (…)”


--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Presidente, em tempos este processo já tinha sido presente a reunião de Câmara, mas, depois disso, houve a necessidade de incluir, face às obras que queremos realizar na Escola Básica Número Três de Sacavém, na zona do quartel de Sacavém, a localização de contentores adjacentes ao quartel. Por isso juntámos as duas oportunidades, de forma a mitigar os impactos da obra do caneiro com a via de transporte rodoviário e estacionamento dentro do quartel e, por outro lado, localizar temporariamente os monoblocos aquando da realização das obras na escola de Sacavém. 

O VEREADOR, SENHOR JOÃO CALADO: Senhor Presidente, gostaria de colocar uma questão relacionada com o facto deste protocolo estar a ser celebrado até dois mil e vinte e um e se perspetivar, para dois mil e vinte e dois, um evento mundial com grande pressão, em termos de necessidade de alojamento, naquela zona. Está perspetivada a hipotética utilização daquele espaço para satisfazer eventuais necessidades de alojar os participantes nas Jornadas Mundiais de Juventude, em dois mil e vinte e dois? 


O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, essa possibilidade já foi sinalizada ao promotor da iniciativa, embora a opção prioritária seja para alojamento em casa de famílias. Mas, de qualquer maneira, a questão está recenseada, e oportunamente será equacionada pela igreja católica, que é quem promove a iniciativa. 

O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Relativamente a este protocolo, tal como referiu o senhor Vereador Tiago Matias na sua apresentação, de facto este ponto já foi presente a reunião de Câmara, pelo menos até à alínea e) e, se estão recordados, nessa altura o protocolo já trazia a concordância da Caixa Económica Montepio Geral. Ora, uma vez que este protocolo apresenta alterações significativas, esta minuta de protocolo também já tem a concordância da Caixa Económica Montepio Geral? 


Aquando da discussão inicial deste protocolo, fazia falta garantir uma série de acessos que não estavam previstos quando a obra foi adjudicada. No entanto, havendo um grupo já efetivo de trabalho, uma comissão alargada e uma comissão restrita de acompanhamento das obras do caneiro, tal como está este protocolo, já foi discutida a sua viabilidade junto dessa comissão? Porque já não constava no anterior, e continua a não constar, o parecer da Junta de Freguesia relativamente a esta situação, e pensamos que este é um parecer importante. 

Também, relativamente ao projetado, nomeadamente, para os monoblocos escolares, não temos conhecimento se já foi apresentado ao agrupamento de escolas e à Junta de Freguesia esta possibilidade. Sabemos da necessidade desta obra, mas não nos podemos descentrar que a criação deste protocolo é para suprir algumas necessidades e constrangimentos de circulação no decorrer da obra. Deste modo, está garantido o acompanhamento destas situações por todas as entidades, quer seja a comissão alargada, a comissão restrita e, no caso da deslocação da escola, com o agrupamento de escolas? 

O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Vereador, confirmo todas as suas questões. Conversámos com a Caixa Económica Montepio Geral, com a escola e na comissão alargada demos nota desta intenção, que não mereceu qualquer objeção. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Vereador, acredito que sim. Não tenho há nenhuma evidência disso e, por exemplo, era fácil ter aqui um parecer da Junta de Freguesia a confirmar esta situação, porque, em conversa com o senhor Presidente da Junta de Freguesia, este também não tinha informação de que a situação ia acontecer desta forma. 


Na altura, no anterior protocolo, foi suscitado pelo senhor Presidente da Junta de Freguesia, nomeadamente, no que dizia respeito ao estacionamento, que era importante dotar aquela zona de estacionamento, que vai ser restringido na rua da República. Ora, se esta versão vai mais além do que aquela que foi apresentada numa primeira instância, era mais confortável para nós sabermos se as entidades se pronunciaram e estarmos todos munidos do mesmo tipo de informação, para tomarmos uma decisão em consciência. 


Senhor Presidente, posso dizer-lhe que quando vi que este ponto constava da Ordem do Dia falei com algumas entidades, que não tinham conhecimento da forma como este protocolo se encontra apresentado neste momento. 


O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, um protocolo entre duas entidades, como é a Câmara Municipal e a Caixa Económica Montepio Geral, é negociado entre as duas entidades. Não podemos abrir a discussão sobre as cláusulas jurídicas do protocolo para uma comissão alargada com uma série de entidades. Outra coisa diferente é a questão dos assuntos em concreto, como é a necessidade de estacionamento e a localização dos contentores para a obra na escola, que foram discutidos na comissão de acompanhamento.  Se assim não fosse nunca mais teríamos o clausulado do protocolo. Temos de ter bom senso e razoabilidade na condução de um processo que já é complexo, e que dispensa maiores complexidades. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, posso não me ter feito entender, porque não me referi à execução do protocolo, nem ao seu articulado. Aquilo de que falei foi exatamente dos mapas que se encontram anexos ao protocolo, da necessidade de localização dos monoblocos e da garantia dos lugares de estacionamento. Foi a estas situações que me referi e não a outra coisa. Também sei que o primeiro protocolo foi presente e discutido nas comissões, mas sobre este, que teve alterações significativas, não sabemos se foi alvo desta análise por parte das comissões. Mas não estamos contra este protocolo. 


A primeira dúvida que me suscitou este protocolo foi porque a proposta inicial, que foi adiada em reunião de Câmara, tinha o acordo da Caixa Económica Montepio Geral, que esta não tem. Não estou a levantar problemas, estou apenas a salvaguardar algumas questões, porque vamos ser questionados sobre elas aquando da execução. 


 O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Vereador, acha que eu apresentava uma proposta à Câmara sem falar com a Caixa Económica Montepio Geral e com estas alterações? Naturalmente que conversámos com o responsável desta instituição. Também lhe quero dizer que a nossa equipa técnica, os diretores e as chefias, falaram com o senhor Presidente da Junta de Freguesia, em reunião realizada para debater este assunto, e apresentou o projeto à escola para colocação dos contentores. 


No entanto, penso que o mais importante, e que deve ser realçado, é que estamos a conseguir encontrar medidas mitigadoras para acautelar as obras da escola de Sacavém e da obra do caneiro. Mais uma vez, com uma entidade privada, estamos a encontrar uma solução para acautelar a circulação rodoviária e o estacionamento, mitigando assim os problemas e os constrangimentos que uma obra desta natureza trazem. 

O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Vereador, conseguimos mitigar os problemas para os quais foram aqui alertados numa fase inicial na execução do projeto, e que no planeamento de quem ganhou a obra estavam garantidos. Foi sobejamente discutido que estavam garantidas todas as acessibilidades, todos os planos e planeamentos, pelo caderno de encargos e por quem ganhou o concurso. Portanto, ou não planeamos bem estas situações na fase de planeamento, e agora tivemos de recorrer a um privado, ou planeámos tudo bem e isto é apenas um incremento àquilo que queremos fazer, porque, de facto, foi aqui garantido nesta Câmara que o projeto acautelava todas essas vertentes. Agora foi incluída a vertente da escola, e bem, mas aparentemente houve algumas situações que não foram bem acauteladas no início. 


O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: Senhor Presidente, gostaria de esclarecer a Câmara de que houve uma reunião com o agrupamento de escolas para discutir a localização dos monoblocos. Essa reunião existiu, porque havia mais que uma possibilidade e, felizmente, existia esta que foi criada com este protocolo. 


Portanto, esta possibilidade foi colocada e houve acordo para ela. Agora, vamos realizar uma reunião mais alargada, não só com o agrupamento de escolas, mas, também, com a associação de pais, para discutir o projeto da escola e outros pormenores. 


O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Quero, apenas, clarificar esta ideia, porque parece que fica no ar que a obra em causa não foi bem planeada. Senhor Vereador, vou responder-lhe com duas afirmações: a primeira afirmação é que a obra tem todas as condições para ser realizada sem o quartel de Sacavém. A segunda afirmação é que com esta medida concreta estamos a aliviar, sendo uma medida adicional, os constrangimentos de duas obras que são sempre problemáticas, porque estamos a tratar de obras no espaço público. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Quero relembrar a Câmara que, na altura, a responsável pelo concurso referiu que a obra não passava de abrir valas e colocar tubos, ao que nós dissemos que aquela era uma observação leviana. 


--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 


PONTO VINTE E NOVE - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 290/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VEREADOR TIAGO MATIAS PARA APROVAR O PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES E O LOURESHOPPING – CENTRO COMERCIAL, S.A.

“Considerando que:

A.
Constituem atribuições expressas dos municípios o desenvolvimento da rede de transportes e comunicações, preferencialmente, em articulação com medidas sustentáveis do ponto de vista energético, ambiental e económico;

B.
A sustentabilidade dos transportes urbanos e a crescente preocupação com o ambiente leva a que as ciclovias sejam cada vez mais importantes no panorama mundial, o que explica o forte crescimento deste tipo de infraestruturas;

C.
Estimular a locomoção, a pé ou de bicicleta, implica prover as cidades de infraestruturas que satisfaçam as necessidades dos peões e dos ciclistas;

D.
A Câmara Municipal de Loures tem em curso uma estratégia de promoção do uso quotidiano da bicicleta, tendo iniciado a construção de uma rede de percursos e corredores cicláveis;

E.
O LoureShopping – Centro Comercial, S.A., na qualidade de entidade gestora do maior espaço comercial do Município, apoia uma serie de iniciativas que promovem a preservação do ambiente, a saúde e o desporto em comunidade, no âmbito das suas políticas de sustentabilidade;

F.
Em particular, constitui vontade do LoureShopping apoiar a construção da ciclovia em causa, como medida de promoção de uma mobilidade urbana mais saudável vocacionada para uma cidadania ambiental.

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto nas alíneas j) e ee) do nº 1 do artigo 33º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro:

a) aprovar a celebração do Protocolo entre o LoureShopping e o Município de Loures, nos termos da minuta (…)”

------------------------------------------- “PROTOCOLO

ENTRE:

MUNICÍPIO DE LOURES, pessoa coletiva n.º 501 294 996, com sede na Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, neste ato representado por Dr. Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara de Loures, adiante designada por Primeira Outorgante ou CML

E 

LOURESHOPPING – CENTRO COMERCIAL, S.A., pessoa coletiva n.º 503 645 265 com sede no Lugar do Espido, Via Norte, 4470-177 Maia, neste ato representada por Alexandre Miguel Durão Fernandes e Ricardo Filipe Arade Bravo Vilaça Pereira, na qualidade de respetivamente, administrador e procurador, adiante designada por Segunda Outorgante,

A Primeira Outorgante e a Segunda Outorgante conjuntamente designadas por “Outorgantes”.

Considerando que: 

A) A sustentabilidade dos transportes urbanos e a crescente preocupação com o ambiente leva a que as ciclovias sejam cada vez mais importantes no panorama mundial, o que explica o forte crescimento deste tipo de infraestruturas;

B) Estimular a locomoção a pé ou de bicicleta implica prover as cidades de infraestruturas que satisfaçam as necessidades dos peões e dos ciclistas;

C) A CML tem em curso uma estratégia de promoção do uso quotidiano da bicicleta, tendo iniciado a construção de uma rede de percursos e corredores cicláveis;

D) A Segunda Outorgante, na qualidade de entidade proprietária do Centro Comercial LoureShopping, maior espaço comercial do município, apoia uma serie de iniciativas que promovem a preservação do ambiente, a saúde e o desporto em comunidade no âmbito das suas políticas de sustentabilidade. 
 

É livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente protocolo que se regerá pelos considerandos acima e pelas cláusulas seguintes:

-------------------------------------- CLÁUSULA PRIMEIRA 


------------------------------------------------ (Objeto) 

O presente protocolo tem por objeto os compromissos que as Outorgantes acordam assumir para a construção de uma ciclovia, no concelho de Loures, que liga o Infantado ao Parque Adão Barata, passando junto ao Centro Comercial LoureShopping, com um percurso de cerca de 2,5km, conforme planta que consta do Anexo I. 

------------------------------------- CLÁUSULA SEGUNDA 

---------------------------- (Obrigações da Primeira Outorgante)

Para efeitos do presente protocolo a CML compromete-se a promover a execução dos trabalhos inerentes à construção da ciclovia identificada no Anexo I, adjudicando, contratando e fiscalizando o empreiteiro encarregue da execução da empreitada, nos termos do Código dos Contratos Públicos.

------------------------------------- CLÁUSULA TERCEIRA 


---------------------------- (Obrigações da Segunda Outorgante)

1. A Segunda Outorgante compromete-se a comparticipar nos custos de execução da ciclovia objeto do presente protocolo, no montante máximo de 30.000,00€ (trinta mil euros), valor que se obriga a entregar à CML nos seguintes termos:

a) Pagamento integral, após notificação da receção provisória da empreitada.

2. A quantia prevista no número 1 será paga pela Segunda Outorgante à CML, para a conta desta aberta junto do Banco Caixa Geral de Depósitos, com o IBAN PT50 0035 0402 00000012632 44 ou por outro meio a indicar pela mesma.

-------------------------------------- CLÁUSULA QUARTA 

--------------------------------------------- (Alterações) 

Qualquer alteração ou aditamento ao presente protocolo deverá ser reduzida a escrito e assinada pelas Outorgantes, passando a dele fazer parte integrante.

--------------------------------------- CLÁUSULA QUINTA 

------------------------------------------ (Incumprimento) 

1. O incumprimento definitivo por uma das Outorgantes de qualquer das obrigações decorrentes do presente Protocolo confere à parte não faltosa o direito de rescindir o Protocolo nos termos previstos nos números seguintes.
2. A rescisão prevista no número anterior deve ser precedida de notificação prévia, remetida por carta registada à contraparte respetiva, na qual deverão constar os motivos determinantes da rescisão, devendo ainda ser concedido um prazo não inferior a 30 (trinta) dias para que esta regularize a obrigação incumprida.

3. Se, no caso previsto no número anterior, a parte faltosa não tiver regularizado a sua situação de incumprimento dentro do prazo que lhe tiver sido fixado pela parte não faltosa, esta última terá a faculdade de rescindir o presente Protocolo, mediante o envio de nova notificação à contraparte comunicando expressamente tal decisão. 

---------------------------------------- CLÁUSULA SEXTA 

-------------------------------------------- (Notificações)

Quaisquer notificações ou comunicações entre as Outorgantes serão efetuadas por escrito para as moradas indicadas infra:

c) Para a Loureshopping – Centro Comercial, S.A

A/C: Ana Sousa

Morada: Lugar do Espido, Via Norte, 

4470-177

Maia

d) Para o Município de Loures

A/C: Arqº João Félix – Divisão de Estudos e Projetos (Departamento de Obras Municipais)

Morada: Praça da Liberdade

2674-501 

Loures

--------------------------------------- CLÁUSULA SÉTIMA 

---------------------------------------- (Disposições finais) 

1. Qualquer lacuna ou omissão do presente Protocolo deverá ser suprida por consenso entre as Outorgantes e, supletivamente, por recurso à legislação em vigor aplicável.

2. As Outorgantes comprometem-se a envidar todos os esforços para chegarem a soluções concertadas e de interesse comum no caso de surgirem dúvidas ou diferendos respeitantes à validade, interpretação ou execução do presente Protocolo.

3. As Outorgantes convencionam que, em caso de litígio, se consideram domiciliadas nas moradas indicadas no presente Protocolo, devendo a sua alteração ser comunicada à parte contrária por carta registada.

--------------------------------------- CLÁUSULA OITAVA 

------------------------------------------------- (Foro) 

Qualquer questão emergente do presente Protocolo, que faça surgir a necessidade de precisar, completar, interpretar ou atualizar o teor do mesmo, será dirimida com recurso ao Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa, no caso de as Outorgantes não conseguirem, entre elas, consensualmente, ultrapassar o diferendo.

---------------------------------------- CLÁUSULA NONA 

---------------------------------------------- (Vigência) 

O presente Protocolo produzirá efeitos a partir da data da sua assinatura e cessará na data em que se encontrarem cumpridas ou esgotadas as obrigações de execução da empreitada identificada no Anexo I e do pagamento da respetiva contrapartida. 

Feito em Loures, em [(] de [(] de 2019, em dois exemplares, assinados e rubricados, ficando cada uma das Outorgantes na posse de um exemplar. (…)”
--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Presidente, sem complexos e com um espírito de abertura democrática, este é o reconhecimento de um privado quanto à valia de um projeto municipal, associando-se e reconhecendo as sinergias e o potencial da relação entre os dois projetos, apoiando esta obra do nosso concelho, nomeadamente, na área da mobilidade. 
   
O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, nada temos contra este tipo de acordos que o Município estabelece, e que ao abrigo da responsabilidade social das organizações devem ser feitos. A minha questão é outra, porque, como o percurso ciclável é objeto de candidatura ao Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano pode dar-nos algum esclarecimento sobre o ponto de situação desta candidatura? Reafirmo que nada temos contra este tipo de acordo, percebemos que há uma grande vontade de fazer, e isso é positivo para o desenvolvimento do concelho. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: De facto, o senhor Vereador Tiago Matias tem toda a razão, a cooperação do Partido Comunista com os privados, em Loures, é extraordinária. Mas não é tão extraordinária como no Seixal, porque conseguiram levar uma possível nova instalação da empresa Hovione para o seu Município, coisa que Loures não conseguiu. Portanto, direi mesmo que o Partido Comunista do Seixal é melhor que o Partido Comunista de Loures. 
 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, nós somos um Partido que tem uma doutrina Marxista Leninista, e um dos seus aspetos fundamentais é termos só uma orientação e uma só direção. 

O VEREADOR, SENHOR TIAGO MATIAS: Senhor Vereador Nuno Botelho, quero relembrar que neste momento a empresa Hovione está a terminar uma grande ampliação que fez nas suas instalações no nosso território, com um grande investimento.
 

Senhor Vereador Nuno Dias, neste momento, estamos em fase de projeto de execução e há um projeto candidatável ao Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano, na ordem dos cento e quarenta mil euros, em que o Município terá que investir receitas próprias aproximadamente de duzentos e oitenta e cinco mil euros. 


Portanto, o processo encontra-se em fase de projeto de execução e pensamos, até ao final do ano, poder lançar o concurso. Assim, à semelhança do projeto “Caminhos da água da Bobadela”, espero ver o senhor Vereador Nuno Dias largar a moto e fazer a ciclovia de bicicleta. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Senhor Presidente, pelas suas palavras ao referir que o Partido Comunista é só um, espero que não tenham sido decisões superiores a levar a empresa Hovione para o Seixal. 


O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: O senhor Vereador está a brincar comigo? O Senhor Vereador já ouviu em reunião de Câmara, várias vezes, a explicação sobre esse processo. A Hovione está a trabalhar em dois sentidos:  um dos processos é que se encontra a expandir a fábrica de Loures, onde continua a ter a sua sede, o que é visível. Entretanto, a hovione pretendeu construir uma nova fábrica e, para esse processo, a Câmara de Loures apresentou várias alternativas para a dimensão que pretendiam. Nenhuma dessas alternativas correspondia às necessidades que a Hovione procurava, em termos de terreno, e foi encontrá-lo, depois de procurar em vários Municípios, naquele local. 


Portanto, não há aqui nenhum menor empenho do Município de Loures em cativar todos os investimentos para este concelho, e não para nenhum outro, e esta explicação já foi aqui apresentada. 


Esse tipo de insinuações não faz falta, muito menos a esta hora e neste ponto da reunião. 
    
--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 

A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 


PONTO TRINTA - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 291/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VEREADOR GONÇALO CAROÇO, PARA APROVAR A TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA AS JUNTAS DE FREGUESIA NO ÂMBITO DO PLANO DE TRANSPORTES ESCOLARES

“Considerando que: 

A. Conforme disposto no artigo 33.º, n.º 1, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, é competência do Município, assegurar, organizar e gerir os transportes escolares;

B. Para além das competências autárquicas decorrentes da legislação sobre esta matéria, o plano de transportes escolares do Município de Loures regulamenta a atribuição de transportes concedidos pela Câmara Municipal;

C. De acordo com o plano de transportes em vigor as Juntas de Freguesia procedem ao pagamento dos subsídios de transporte aos alunos após transferência das verbas para esse efeito.

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea gg) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a transferência, no âmbito do transporte escolar, de 6.151,39 € (seis mil, cento e cinquenta e um euros e trinta e nove cêntimos), para as Juntas de Freguesia, nos moldes previstos na informação n.º 243/DE-DASE/FL, de 22 de abril de 2019. (…)”

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 

A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 


PONTO TRINTA E UM - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 292/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VEREADOR GONÇALO CAROÇO, PARA APROVAR A TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA AS ENTIDADES DINAMIZADORAS DE ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR - 3ª TRANCHE

“Considerando que: 

A.O Programa de Enriquecimento Curricular, no 1.º Ciclo do Ensino Básico Público, nas Escolas do Município de Loures, é dinamizado pelas entidades que se constituíram como parceiras diretas do Município no desenvolvimento deste programa, para o ano letivo de 2018/2019;

B.
Dando cumprimento ao Decreto-Lei n.º 144/2008, de 28 de julho, em especial ao determinado no seu artigo 12.º, o qual estabelece o quadro de transferência de atribuições e competências para os Municípios em matéria de Educação, em 16 de setembro de 2008 foi celebrado o Contrato de Execução entre o Ministério da Educação e a Câmara Municipal de Loures;

C.
Este Contrato de Execução, na sua cláusula primeira, alínea b), transfere para o Município de Loures a competência de prossecução das atividades de enriquecimento curricular no 1.º Ciclo do Ensino Básico; 

D.
O Decreto-Lei n.º 169/2015, de 24 de agosto e a Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto do Gabinete do Ministro da Educação e Ciência, define as autarquias locais como uma das entidades promotoras das atividades de enriquecimento curricular no 1º ciclo do Ensino Básico.

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto no artigo 33, n.º 1, alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual, aprovar a transferência de verbas referentes ao pagamento da 3.ª tranche, nos moldes previstos na informação n.º 146/DIPE-ASE/HG, (…), às entidades dinamizadoras de Atividades de Enriquecimento Curricular, num total de 181.378,28€ (cento e oitenta e um mil, trezentos e setenta e oito euros e vinte e oito cêntimos). (…)”

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 


PONTO TRINTA E DOIS - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 293/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VEREADOR GONÇALO CAROÇO, PARA APROVAR: - O INÍCIO, TIPO E AS PEÇAS DO PROCEDIMENTO; - A DESIGNAÇÃO DO JÚRI E DO GESTOR DO CONTRATO - RELATIVO À AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE NO ÂMBITO DO PROJETO ADAPTAÇÃO AO MEIO AQUÁTICO 

“Considerando que:

A. Através da informação n.º 154/DIPE/RC, com o registo webdoc E/47742/2019, datada de 30.04.2019, provinda da Divisão de Intervenção e Planeamento Educativo (DIPE), com despacho de concordância do Ex.mo Sr. Vereador da Câmara Municipal de Loures, Gonçalo Caroço, datado de 06.05.2019 e pelas razões constantes de tal informação, foi manifestada a necessidade de instrução e lançamento de um procedimento aquisitivo, com vista à celebração de contratos para aquisição de serviços de transporte no âmbito do projeto AMA – Adaptação ao Meio Aquático, por lotes, em número de 4, para o ano letivo de 2019/2020;

B. Nos termos da regra geral de escolha do procedimento (prevista no artigo 18.º do Código dos Contratos Públicos) bem como do valor máximo do benefício económico que pode ser obtido pela(s) entidade(s)  adjudicatária(s) com a execução do(s)  contrato(s) a celebrar, estimado em € 392.523,00 (trezentos noventa e dois mil, quinhentos e vinte e três euros), mostra-se adequado adotar o procedimento do tipo concurso público, com publicação de anúncio no Diário da República e no Jornal Oficial da União Europeia, tudo em conformidade, designadamente, com o previsto nos artigos 16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, alínea a) e 474.º, n.º 3, alínea c), todos do Código dos Contratos Públicos;

C. O órgão competente para contratar, autorizar a despesa, escolher o procedimento, aprovar os documentos pré-contratuais (Programa do Concurso, Caderno de Encargos e Minuta do Anúncio do procedimento), designar o júri e o gestor do contrato, aprovar a minuta de contrato, bem como para quaisquer outros atos inerentes ao procedimento aquisitivo em apreço, é a Câmara Municipal, em razão do dito preço contratual estimado em € 392.523,00 (trezentos noventa e dois mil, quinhentos e vinte e três euros), a que deverá acrescer o IVA à taxa legal em vigor, se devido, tudo à luz do disposto, designadamente, na alínea f), n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, (repristinado pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11/04), e nos artigos 16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, alínea a), 36.º, 47.º, 67.º a 69.º, 290.º-A e 474.º, n.º 3, alínea c), todos do Código dos Contratos Públicos; 

D. É necessário, nomeadamente, identificar os fundamentos aduzidos pelo serviço requisitante para a fixação do preço base que consta no caderno de encargos, propor o júri a designar para o procedimento, bem como propor o gestor do contrato a celebrar, foi elaborado documento intitulado de “proposta de autorização para início e tipo de procedimento, para nomeação de júri e nomeação do gestor do contrato” que se anexa, também para efeitos de aprovação;

E. O referido montante de € 392.523,00 (trezentos noventa e dois mil, quinhentos e vinte e três euros), estimado pagar pelo Município de Loures, a que acrescerá o IVA à taxa legal em vigor, se devido, mostra-se fixado no Caderno de Encargos como preço base global do procedimento;

F. Esse preço base global do procedimento € 392.523,00 (trezentos noventa e dois mil, quinhentos e vinte e três euros) é resultante da soma do montante de € 145.666,00 (cento quarente e cinco mil, seiscentos sessenta e seis euros) respeitante ao Lote 1, com o montante de € 76.825,00 (setenta e seis mil, oitocentos e vinte e cinco euros) respeitante ao Lote 2, com o montante de € 94.343,00 (noventa e quatro mil, trezentos e quarenta e três euros) respeitante ao Lote 3, com o montante de € 75.689,00 (setenta e cinco mil, seiscentos e oitenta e nove euros) respeitante ao Lote 4, montante por lote esses que também se encontram fixados no Caderno de Encargos do procedimento enquanto preço base unitário do lote respeitante;

G. Além do preço contratual estimado, o objeto do contrato abrange ainda uma possibilidade de ampliação de realização de despesa até ao máximo de 13,50% do preço contratual global adjudicado referente ao lote 2, assim como até ao máximo de 6,00% do preço contratual global adjudicado referente ao lote 3 e até ao máximo de 18,50% do preço contratual global adjudicado referente ao lote 4, o que perfaz o preço contratual global estimado de € 422.557,42 (quatrocentos e vinte e dois mil, quinhentos e cinquenta e sete euros e quarenta e dois cêntimos), sempre que surjam situações que o justifiquem, designadamente em virtude da ampliação do número de escolas ou de alunos e inerentemente de viaturas a utilizar, que venham a ser destinatários do fornecimento de transporte que integra o objeto contratual, observando-se no caso dessa ampliação do objeto do contrato, todo o conjunto de regras, requisitos e preços unitários adjudicados e contratualizados originalmente;

H. Os montantes percentuais mencionados no ponto anterior integrarão os respetivos preços contratuais de cada lote a que lhe corresponde, uma vez que a entidade co contraente fica adstrita à obrigação da execução do fornecimento de transporte caso seja solicitado pelo contraente público, possuindo, tal fornecimento, um carácter meramente eventual, na medida em que dependerá de factos não antecipáveis, previstos ou previsíveis, pelo que, não se verificando factos que o justifiquem não haverá lugar à realização de despesa a coberto da previsão integrante deste e do número anterior;

I. Propõe-se que a respetiva despesa ocorra pela rubrica 0503 020225 2019 A 39, conforme PRC n.º 2261/2019, datada de 14.05.2019.

Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea f) do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, (repristinado pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril), e nos artigos 16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, alínea a), 36.º, 47.º, 67.º a 69.º, 290.º-A e 474.º, n.º 3, alínea c), todos do Código dos Contratos Públicos, aprovar:

1. O programa do concurso, o caderno de encargos e a minuta do anúncio, enquanto peças do procedimento, (…);

2. O proposto no documento sob o título “proposta de autorização para início e tipo de procedimento, para nomeação de júri e nomeação do gestor do contrato”, (…)”

--- Sobre a Proposta de Deliberação foram proferidas as intervenções seguintes: 

O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: Senhor Presidente, sobre este ponto quero referir que o processo tem de avançar com esta antecedência, porque é um processo pesado, vai demorar algum tempo e tem de ser posto em prática no dia um de outubro. 


Os contatos com os agrupamentos e com as escolas foram desenvolvidos, poderá haver a necessidade de fazer algum acerto, mas isso em nada impede que se apresente esta proposta, porque se existirem esses acertos não colocarão em causa os valores que estão no processo, nem o caderno de encargos que está a ser proposto. 


O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, relativamente a este processo, quero congratular a Câmara pela medida, que é um risco e de grande responsabilidade para o Município. 


Quanto a este processo tenho uma dúvida, relativamente ao procedimento administrativo. No dia vinte e quatro de abril aprovámos aqui o início do procedimento para os transportes escolares que tem por objeto, tal como este processo, o transporte de crianças. 


Ora, esta situação pode ser considerada como fracionamento de despesa, a nível de concurso público, porque o objeto é o mesmo. É transporte de crianças, seja que circuito for. Portanto, pode ser considerado fracionamento de despesa, e há responsabilidades do Município se acontecer desta forma e for assim considerado. Não basta ser uma proposta diferente. Temos de ver qual é o objeto da prestação de serviço, porque desta forma é fracionamento de despesa. Penso que se devia solicitar um parecer sobre esta matéria, porque pode ter implicações para o Município. 
   
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Vereador, mas ambos os processos são concursos públicos. O outro processo, pela sua dimensão, tem de ter o visto do Tribunal de Contas, porque tem um valor superior a trezentos e cinquenta mil euros, por isso não vejo onde esteja o fracionamento. 


O fracionamento é uma questão que se coloca quando para nos eximirmos a um determinado tipo de procedimento, nós não fazemos isso, mas pode haver quem faça, se repartem por contratos diferentes que têm o mesmo objeto com a mesma intenção. 


Neste processo o objeto não é o mesmo, porque tal como quando contratamos o transporte para o carnaval infantil, também é para transportar crianças, mas não é o mesmo objeto, e aqui também não é. 

O VEREADOR, SENHOR NUNO BOTELHO: Senhor Presidente, evidentemente estamos muito satisfeitos com este projeto, que fazia parte do nosso programa eleitoral. Portanto, estamos muito satisfeitos pelo Município assumir esta proposta. 

Quero, ainda, colocar uma questão mais técnica, porque na cláusula primeira “Objeto”, no número dois, é colocada a possibilidade de ampliação de despesa de montantes percentuais, em lotes diferentes. Como é que se chegou a estas percentagens em lotes diferentes? Por exemplo, no lote dois treze e meio por cento, no lote três e seis por cento e no lote quatro dezoito e meio por cento, como é que chegamos a estes valores percentuais? 
 
O VEREADOR, SENHOR NUNO DIAS: Senhor Presidente, no mapa anexo à proposta há uma série de escolas em que as crianças se deslocam a pé. Compreendo a maioria delas, mas há uma em que a deslocação a pé me faz alguma confusão, na Freguesia de Santo António dos Cavaleiros, na Flamenga. São apenas novecentos e cinquenta metros, mas a característica do terreno parece-me complexa para ultrapassar. 


O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: Senhor Vereador Nuno Dias, a questão é que essa escola vai estar implantada, em monoblocos, na escola Fernando de Bulhões, durante o próximo ano letivo. Por essa razão está previsto que o percurso se faça a pé, porque a escola Fernando de Bulhões se situa ao lado das piscinas. 


O CHEFE DA DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO E APROVISIONAMENTO, DR. VIRIATO AGUILAR: Senhor Presidente, ainda, relativamente ao fracionamento da despesa, gostaria de dizer que tanto o concurso público dos transportes escolares, como este, são dois concursos públicos internacionais. 

Sobre esta questão da majoração também identificámos esta dúvida, porque podia ser levantada por parte do Tribunal de Contas, está relacionada com alguns alunos que hoje fazem o seu percurso a pé, e podem vir a ser contemplados em termos deste processo. Solicitámos esta informação, dado sermos o serviço requisitante, e porque ela tinha que integrar o processo. Portanto, consta do processo um “email” da área da educação onde se explica como é que se chegou a estes valores percentuais por lotes. Aquilo que está em causa são os lotes dois, três e quatro, e as percentagens foram alcançadas vão incidir sobre o valor da proposta. Inicialmente o valor máximo previsto é de quatrocentos e vinte e dois mil euros, e essa percentagem incidirá sobre o valor da proposta que ficar ordenada em primeiro lugar. 

O VEREADOR, SENHOR GONÇALO CAROÇO: Apenas para complementar, dizer que o que está proposto em algumas escolas é a deslocação a pé. No entanto, pode acontecer que por alguma razão as escolas decidam que, em algum espaço de tempo, precisam de um autocarro, ou porque está a chover, ou por outra razão qualquer. Portanto, temos de prever essas situações. 


Está previsto para três piscinas, que são aquelas onde essa situação pode acontecer, porque, por exemplo, para a piscina de Loures não se prevê, porque não há nenhuma escola em que as crianças vão a pé para a piscina. 

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 


PONTO TRINTA E TRÊS - PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº 294/2019 - SUBSCRITA PELO SR. VEREADOR GONÇALO CAROÇO, PARA APROVAR A ACEITAÇÃO, A BENEFICIO DE INVENTÁRIO, DE DOAÇÃO DE ESPÓLIO DOCUMENTAL PARA O ACERVO DO ARQUIVO MUNICIPAL DE LOURES
 
“Considerando que:

A. Os Municípios têm atribuições nos domínios do património e da cultura, nos termos estatuídos na alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, incumbindo-lhes o conhecimento, estudo, proteção, valorização e divulgação do património cultural como preceituado no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 107/2001, de 08 de setembro; 

B. Nos termos do artigo 24.º do Regulamento Municipal de Acesso e Utilização do Arquivo Municipal de Loures, o município de Loures desenvolve uma política ativa de valorização do seu património arquivístico, através da aquisição por compra, doação ou depósito de fundos arquivísticos de natureza diversa, provenientes de entidades públicas ou privadas, em qualquer tipo de suporte, com origem em entidades e/ou com interesse histórico-cultural para o Município; 

C. Foi manifestada a intenção de doar por António Manuel Pombinho Costa Guilherme, Duarte Nuno Ferreira Madaleno Ferreira Morgado, Fernando Galrão, Joaquim Gomes Soares e Sebastião Monteiro Freire, ao Município, com vista a sua incorporação no acervo documental do Arquivo Municipal de Loures, dos espólios documentais melhor identificado na informação técnica n.º 65/DGDA/2019, de 06 de maio de 2019, (…); 

D. A aceitação da proposta de doação permite, com efeito, valorizar e enriquecer o património arquivístico do Arquivo Municipal de Loures;

E. A Divisão de Gestão Documental e Arquivo prestou parecer favorável à incorporação daqueles espólios no Arquivo Municipal.

Tenho a honra de propor que: 

A Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar a aceitação, a título de inventário, da doação dos espólios documentais descritos na informação 65/DGDA/2019, e melhor identificados nos anexos A a E, em anexo, que se destinam a incorporar o acervo documental do Arquivo Municipal de Loures. (…)”

--- POR VOTAÇÃO NOMINAL, A REFERIDA PROPOSTA FOI APROVADA POR UNANIMIDADE 


A SRA. VEREADORA SÓNIA PAIXÃO NÃO PARTICIPOU NA VOTAÇÃO 


III - ASSUNTOS PARA CONHECIMENTO-------------------------------------------------
- Atas da 34ª e 35ª Reuniões Ordinárias do Conselho de Administração dos Serviços Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos Municípios de Loures e Odivelas, Realizadas em 18 de março e 1 de abril 2019, respetivamente;

- E-mail com o registo de entrada nº. 50220/2019, de 06.05.2019, da Loures Parque, Empresa Municipal de Estacionamento E.M., Unipessoal, Lda, prestando conhecimento do Relatório de Execução Orçamental, referente ao 1º trimestre de 2019;

- E-mail com o registo de entrada nº. 48983/2019, de 03.05.2019, da AMEGA – Associação de Municípios para Estudos e Gestão da Água, prestando informação sobre o Relatório de Gestão e Documentos de Prestação de Contas referentes ao exercício de 2018.

--- Nos termos do artigo quinto do Decreto-Lei n.º 45.362, de 21 de novembro de 1963, todos os documentos referenciados nas propostas e não reproduzidos na Ata dão-se aqui como transcritos, ficando arquivados, em suporte digital, na plataforma eletrónica “Acesso à Ordem do Dia”.



--- SEGUIDAMENTE, POR VOTAÇÃO NOMINAL E POR UNANIMIDADE, AO ABRIGO DO ESTATUÍDO NO N.º 3 DO ARTIGO 57.º DO ANEXO I DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO E NO N.º 4 DO ARTIGO 34.º DO CÓDIGO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, FORAM APROVADAS EM MINUTA AS PROPOSTAS DELIBERADAS NA PRESENTE REUNIÃO, APÓS PRÉVIA DISTRIBUIÇÃO, EM SUPORTE DIGITAL, A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL.



--- Eram dezoito horas e vinte minutos quando foram encerrados os trabalhos constantes da Ordem do Dia, nos termos que ficam descritos.


--- A Reunião foi secretariada pelo Diretor do Departamento de Gestão e Modernização Administrativa. 

--- A PRESENTE ATA FOI APROVADA POR VOTAÇÃO NOMINAL E POR UNANIMIDADE, NA REUNIÃO DE DOIS MIL E DEZANOVE, JULHO, TRÊS, NÃO TENDO PARTICIPADO NA VOTAÇÃO, A VEREADORA, SRA. MARIA ARLETE RODRIGUES AUGUSTO BARATA SIMÃO E O VEREADOR, SR. PAULO RUI LUÍS AMADO, POR NÃO TEREM ESTADO PRESENTES NA REUNIÃO. FOI DISPENSADA A SUA LEITURA UMA VEZ QUE A MESMA HAVIA SIDO DISTRIBUÍDA PELOS MEMBROS DO EXECUTIVO, COM ANTECEDÊNCIA, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 4.º DO DECRETO-LEI N.º 45 362, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1963.

O Presidente da Câmara,
O Secretário,
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